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O rio que fazia uma volta  

atrás da nossa casa  

era a imagem de um vidro mole... 

 

Passou um homem e disse: 

Essa volta que o rio faz... 

se chama enseada... 

 

Não era mais a imagem de uma cobra de vidro 

que fazia uma volta atrás da casa. 

Era uma enseada. 

Acho que o nome empobreceu a imagem. 

(Manoel de Barros) 

 
Não há saber mais ou saber menos: Há saberes diferentes. 

 

(Paulo Freire) 
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RESUMO 

 

A atual relação entre ser humano/natureza que é estabelecida na sociedade capitalista é 

caracterizada pela dominação e degradação dos ambientes naturais. Assim, para a 

política ambiental as Unidades de Conservação (UCs) de proteção integral são a 

garantia da conservação da biodiversidade, não reconhecendo o importante papel das 

comunidades locais no manejo sustentável dos recursos, no processo de gestão 

ambiental e na conservação da biodiversidade. Com isso o objetivo deste trabalho é 

compreender a percepção ambiental dos moradores da comunidade rural do Barrocão 

(Uruçuca-BA) localizada no entorno do Parque Estadual da Serra do Conduru (PESC), 

por meio do levantamento das estratégias de manejo dos recursos naturais locais, 

identificando o tipo de relação que é estabelecida entre a comunidade e o PESC, como 

também a relação topofílica dos moradores com o lugar. O estudo trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, no qual teve como método de coleta o uso de entrevistas 

semiestruturadas com os moradores, partindo de um roteiro elaborado seguindo as 

orientações metodológicas de percepção ambiental de Whyte (1977). As entrevistas 

foram realizadas com 13 moradores integrantes da associação comunitária Doces e 

Segredos da Floresta. Os resultados revelaram que os moradores obtêm um laço afetivo 

com o lugar em que vivem, estando satisfeitos em morar na comunidade e indicando 

fatores externos como problemáticos. Os moradores apresentaram técnicas e práticas de 

reaproveitamento dos alimentos, maximizando a produção e construindo uma 

consciência ambiental ética e sustentável a partir do cultivo de orgânicos. Sobre a 

relação dos moradores com o parque, as análises mostraram um distanciamento entre a 

gestão do PESC com a comunidade local, evidenciando a ausência da participação dos 

moradores nos processos de criação e gestão da UC. Apesar de terem uma relação 

conflitante com a unidade, os moradores reconhecem a função do parque e o 

consideram importante na conservação do meio ambiente. 

 

Palavras-chave: Percepção ambiental; Unidade de Conservação; Topofilia; Mata 

Atlântica; Gestão ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

 

The current relationship among humans and nature that is stablished in the capitalist 

society is characterized by domination and degradation of natural environments. Thus, 

for environmental politics, the Conservation Units (UCs) of integral protection 

guarantee the biodiversity conservation, not recognizing the significant role of local 

communities in the sustainable management of resources, in the process of 

environmental management and conservation of biodiversity. In this way, the aim of 

this work was to comprehend the  environmental perception of residents of the rural 

community of Barrocão (Uruçuca-BA) located around the State Park of Serra do 

Conduru (PESC), through the survey of the management strategies of local natural 

resources, identifying the type of relationship that is established between the community 

and the PESC, as well as the topophilic relationship among residents and environment. 

The study is a qualitative-quantitative research, in which the method of collection was 

the use of semi-structured interviews, based on a script developed following the 

methodological guidelines of Whyte’s environmental perception (1977). The interviews 

were conducted with 13 residents of the community association ‘Sweets and Forest 

Secrets’. The results revealed that the residents are affectively bonded and satisfied to 

live in the community and indicate external factors as problematic. The residents 

presented techniques and practices for reusing food, maximizing production and 

building an ethical and sustainable environmental awareness due the cultivation of 

organic food. Regarding the relation between the residents and the park, the analysis 

showed a distance between the management of the PESC and the local community, 

evidencing the absence of the resident’s participation in the processes of creation and 

management of the UC. Although they have a conflicting relationship with the unit, the 

villagers recognize the park's role and consider it important in conserving the 

environment. 

 

 

Key-words: Environmental perception; Conservation Units; Topophilia; Atlantic 

Forest; Environmental management.  
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1. A PESQUISA E SUAS MOTIVAÇÕES: considerações iniciais 

 

“Nesses tempos de céus de cinzas e chumbos, nós precisamos 

de árvores desesperadamente verdes”. (Mario Quintana) 

 

Não tão distante do contexto de céus cinzas e sem cor em que viveu Mario 

Quintana, a realidade atual na dimensão global também se encontra descolorida e 

totalmente desfigurada. A intensa degradação ambiental em que se encontra o planeta, 

tem tomado proporções gigantescas em um ritmo veloz e destruidor, se materializando 

em situações que constantemente vem sendo discutida em diversas áreas por diferentes 

atores. Aquecimento global, desertificação, contaminação das águas, desmatamento, 

perda da biodiversidade, extinção de espécies e diluição da herança cultural são algumas 

das situações que colocam em risco a vida existente e das gerações futuras. 

Desta forma, a intricada relação estabelecida entre o ser humano/natureza, em 

meio as constantes mudanças no planeta ao longo dos séculos, é vista como a causa 

desencadeadora do cenário atual. A visão antropocêntrica e dominante que direciona 

toda a forma de agir e pensar sobre a questão ambiental leva a uma apropriação dos 

recursos naturais de maneira incontrolável e irresponsável. A ideia de recurso natural 

como qualquer elemento da natureza que possa ser explorado pelo ser humano, 

acompanha a lógica capitalista que segue meramente a racionalidade econômica do 

sistema. 

De acordo com Venturi (2006, p. 11), a definição acima de recurso natural 

desvincula-o de contextos históricos ao propor que a noção de recurso natural se 

constitui “de acordo com um novo contexto, dependendo dos diferentes níveis de 

desenvolvimento tecnológico, assim como dos diferentes conjuntos de valores culturais 

assimilados por determinada sociedade em certo tempo e espaço”. Nesse sentido, os 

recursos não são: eles se tornam (ZIMMERMANN, 1966) apresentando dessa forma a 

ideia de demanda e das necessidades sociais intrínsecas como principal norteador para a 

maneira da utilização de tais. 

Apesar da definição de recurso de Zimmermann compreender o seu uso para as 

necessidades humanas vitais de forma responsável, o sistema capitalista o qual estamos 

inseridos se move a partir de uma lógica que se distancia da ética ambiental e de uma 

consciência sustentável. O seu principal objetivo se volta para o acúmulo do capital e o 

crescimento da produção a todo custo, gerando uma irracionalidade produtiva 
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concretizada em manejos ecológicos e energéticos ineficientes, causando crescentes 

custos ambientais na produção de valores de uso e de mercadorias (LEFF, 2009). 

Diante da situação degradante que o planeta vivencia, denominações como a 

crise ambiental e sociedade de risco surgem como motivadores para se pensar a respeito 

de soluções e alternativas para superação. De acordo com Leff (2003), a crise para ser 

sanada necessita primeiramente ser vista por uma visão sistêmica e reconhecida como a 

crise da totalidade:  

A crise ambiental é a crise do nosso tempo. O risco ecológico questiona o 

conhecimento do mundo. Esta crise se apresenta a nós como um limite no 

real que re-significa e re-orienta o curso da história: limite do crescimento 

econômico e populacional; limite dos desequilíbrios ecológicos e das 

capacidades de sustentação da vida; limite da pobreza e da desigualdade 

social. Mas também crise do pensamento ocidental: da “determinação 

metafísica” que, ao pensar o ser como ente, abriu a via da racionalidade 

científica e instrumental, que produz a modernidade como uma ordem 

coisificada e fragmentada, como forma de domínio e controle sobre o mundo 

(LEFF, 2003. p. 15). 

 

O autor nos coloca a refletir a respeito do recorte dado à problemática ambiental 

na atualidade, onde é vista e trabalhada apenas pelo viés da adjetivação do “ambiental”. 

Pensar a questão ambiental somente pela dimensão ambiental limita e enfraquece ações 

efetivas para propor soluções para o problema, sendo necessário ter um panorama do 

todo considerando a dimensão social, cultural, política e econômica da situação. 

Loureiro (2008) traz uma discussão essencial a respeito do tratamento da problemática 

ambiental, tanto pelo estado, organizações e por nós mesmos, afirmando a 

indissociabilidade entre a teoria social e a questão ambiental, colocando que as 

consequências da degradação não são exclusivamente apenas pelo uso indevido dos 

recursos naturais, e sim de um conjunto de variáveis interconexas: 

capitalismo/modernidade/industrialismo/urbanização. 

Se deparando com esse contexto, como resolver ou pelo menos tentar 

desacelerar o ritmo da degradação ambiental? Uma das soluções que os governos em 

resultados de discussões nas conferências internacionais sobre o meio ambiente 

encontraram foi a criação de grandes territórios protegidos em todo o mundo. A criação 

dessas áreas se deu no início no século XIX, consolidando-se em maior abrangência 

apenas no início do século XX, tendo como marco inicial a criação do Parque de 

Yellowstone nos Estados Unidos em 1872 e no Brasil o Parque Nacional de Itatiaia em 

1937. 
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As unidades de conservação (UC) como são chamadas no Brasil, surgiram com 

o intuito de proteger as áreas naturais e sua biodiversidade, consistindo em uma 

estratégia para a manutenção dos recursos naturais em longo prazo, tendo como 

administrador e potencializador das unidades o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC). O SNUC corresponde a Lei 9.985/2000 e é gerido pelas três 

esferas do governo (federal, estadual e municipal), sendo composto por 12 categorias de 

UC, cujos objetivos específicos se diferenciam quanto à forma de proteção e usos 

permitidos: aquelas que precisam de maiores cuidados, pela sua fragilidade e 

particularidades (proteção integral), e aquelas que podem ser utilizadas de forma 

sustentável e conservadas ao mesmo tempo (uso sustentável) (BRASIL, 2000). 

No entanto, a definição e os critérios para o estabelecimento das unidades não 

são e nem foram satisfatórios para todos os indivíduos envolvidos no processo. De 

acordo com Pureza (2015) a maioria das categorias brasileiras das unidades de 

conservação foram delimitadas sem respaldo de estudos científicos ou por critério 

técnicos, dificultando a elaboração dos objetivos específicos de manejo. O impedimento 

da presença de moradores nas unidades de proteção integral como os parques nacionais 

e estaduais, geram enormes conflitos entre a população local e a unidade. 

A retirada dos moradores de dentro das unidades parte do pressuposto que toda 

relação entre ser humano/natureza é destruidora e maléfica, sendo necessária a exclusão 

dos indivíduos nas áreas protegidas. A configuração das unidades de proteção integral e 

de uso indireto é gerida pela lógica da natureza intocada, ou seja, resguardar os 

ecossistemas naturais só é possível sem a presença humana. Muitas críticas e lutas são 

travadas para a desconstrução dessa lógica preservacionista, a qual desconsidera a 

importância das populações locais e tradicionais no processo gestacionário das 

unidades. 

Contudo, as unidades de conservação por si não garantem a conservação da 

biodiversidade, a participação das comunidades é essencial no objetivo da conservação, 

já que seu modo de vida e uso tradicional dos recursos naturais, são responsáveis pela 

qualidade dos hábitats transformados em áreas protegidas. A forte dependência dos 

recursos naturais, a estrutura simbólica dessas comunidades e seus sistemas de manejo 

desenvolvidos ao longo do tempo, fazem com que possam ser parceiras necessárias aos 

esforços de conservação (DIEGUES, 2004, p.12). 

Tanto as comunidades que vivem dentro das UCs como as que se localizam em 

seu entorno necessariamente tem que participar da gestão das unidades, pois a 
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promoção da conservação da biodiversidade sem a anuência e a participação das 

comunidades se torna cada vez mais distante de ser alcançada. O problema é que a 

maioria das unidades não contemplam as populações locais em seus planejamentos, 

mesmo constando como obrigatoriedade no SNUC e em seus planos de manejo, se 

distanciando das comunidades e dificultando a comunicação entres ambos. 

Mas como as comunidades locais podem auxiliar em uma gestão mais 

humanística das unidades, que reconheça seus saberes ambientais tradicionais e seus 

modos de vida? É nesse questionamento que entra em ação a utilização da percepção 

ambiental como uma importante ferramenta na gestão ambiental das UCs. A percepção 

ambiental visa a tomada de consciência do ambiente pelo ser humano a partir do meio 

em que ele está inserido, sendo possível a caracterização do tipo de relação estabelecida 

entre as comunidades e a natureza, compreendendo seus julgamentos, atitudes, 

comportamentos e expectativas. Assim, a percepção ambiental contribui no 

planejamento das UCs, em projetos de Educação Ambiental, na administração de 

conflitos e na elaboração de políticas ambientais (SHINAISHI, 2011). 

Conhecer o modo de vida, as tradições, as simbologias, as diversas maneiras de 

manejo e os anseios que os moradores exprimem a partir de suas próprias vozes, se 

torna um grande passo para compreender os sentidos por trás de cada ação e palavra. A 

percepção ambiental consegue capturar as significações e experiências vivenciadas 

pelos sujeitos, por que ela se concretiza tanto em mecanismos sensitivos como também 

cognitivos. Compreender a realidade e a problemática ambiental por outra visão de 

mundo e construir projetos partindo da realidade dos moradores, possibilita um trabalho 

calcado em suas bases locais, fortalecidos pelos saberes e olhares de quem vive, convive 

e sobrevive no entorno das unidades. 

Entendendo a origem da percepção ambiental e suas aplicações, afirma-se que 

ela teve influências de diversas áreas de estudo, como a geografia, biologia, psicologia, 

antropologia e arquitetura, tendo seu marco inicial em estudos ambientais em 1970 com 

o programa MAB da UNESCO, tornando-se uma referência nos estudos 

interdisciplinares na década de 90. Em um estudo realizado por Vasco e Zakrzevski 

(2010), foi feito um levantamento da produção acadêmica sobre percepção ambiental 

desenvolvidas pelos Programas de Pós-Graduação (PPG) Stricto Sensu brasileiros, no 

período de 1988 a 2007. Como resultado, os autores identificaram a existência de 133 

dissertações de Mestrado e 22 teses de Doutorado sobre percepção ambiental, estando 

distribuídas em diversas áreas como Ciências Agrárias, Ciências Biológicas, Ciências 
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da Saúde, Ciências Exatas e da Terra, Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, 

Engenharias e Multidisciplinar. 

A região brasileira que tem a maior produção referente ao tema foi o Sudeste, 

enquanto os PPG responsáveis pela maior quantidade de trabalhos foram aqueles de 

Ciências Humanas e Multidisciplinares. A Universidade Estadual de Santa Cruz 

(UESC), apresentou apenas um trabalho de mestrado durante o período estabelecido, 

mostrando uma carência em estudos sobre a percepção ambiental na região. Com um 

número de 80% da produção, o principal foco temático foi a relação da percepção 

ambiental com Unidades de Conservação. 

Ainda segundo os resultados deste estudo, a realização de pesquisas sobre a 

percepção ambiental em comunidades no entorno de UCs tem como maior preocupação 

a elaboração de programas que auxiliem na conservação da natureza a partir dos 

conhecimentos tradicionais dos moradores juntamente com incentivos no 

desenvolvimento sustentável local e visam também a melhoria na comunicação entre a 

gestão das UCs e a comunidade, no intuito de estreitar as relações entre todos os atores 

envolvidos. 

A região sul da Bahia por apresentar unidades de conservação de proteção 

integral que são consideradas como um dos maiores fragmentos de Mata Atlântica do 

Nordeste e a maior diversidade florestal por hectare do planeta respectivamente (REBIO 

de Una e o PESC), necessita de olhares voltados para a gestão dessas unidades e para a 

vida dos moradores do seu entorno e para aqueles que foram afetados diretamente, 

sendo reassentados em outras localidades. A existência de conflitos socioambientais na 

região é devido a regularização fundiária, falta de comunicação entre a unidade e a 

comunidade e a proibição do uso dos recursos naturais locais ou de outras atividades 

(BARRETO, 2015). 

Diante desse contexto, esta pesquisa surgiu a partir das inquietações a respeito 

do papel das comunidades que vivem no entorno de unidades de conservação de 

proteção integral, o reconhecimento de seus saberes ambientais por parte das UCs, a 

inclusão dos moradores nos processos decisórios, a legitimação de suas práticas na 

conservação da biodiversidade, como os moradores enxergam as unidades e qual 

sentido lhe é atribuído. Dentre as UCs de proteção integral do sul da Bahia, o Parque 

Estadual da Serra do Conduru (PESC) foi escolhido neste estudo, por ter uma 

abrangência territorial em três munícipios (Ilhéus, Itacaré e Uruçuca) e por se localizar 

próximo a Serra Grande que corresponde a um distrito bastante turístico da região. 
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A comunidade do entorno do PESC que foi o foco do estudo nesta pesquisa, foi 

a comunidade rural do Barrocão, pelo fato se ser a comunidade do entorno mais 

próxima da sede e das delimitações do parque, por ter maior facilidade de contato com 

os moradores, por ainda existir alguns conflitos com a unidade e se mostrar bastante 

organizada. Assim, a questão de pesquisa se estruturou da seguinte maneira: Como a 

percepção ambiental dos moradores do entorno do PESC contribui para a conservação 

da biodiversidade local? Qual a percepção da comunidade sobre a unidade? 

Nesse âmbito, os objetivos da pesquisa se constituíram mediante a metas que 

pudessem responder os questionamentos elencados, tendo como objetivo geral: 

 

 Compreender a percepção ambiental dos moradores da Comunidade 

Rural do Barrocão no distrito de Serra Grande (BA), por meio do 

levantamento das práticas de manejo dos recursos naturais locais.  

 

Para ajudar a responder nosso objetivo geral, alguns objetivos específicos e 

complementares foram delimitados e detalhados diante do que se pretende: 

 

 Identificar os principais recursos naturais utilizados pela comunidade;  

 Elencar as principais estratégias de uso e manejo dos recursos naturais e 

em que medida estas contribuem para a conservação;  

 Identificar os valores atribuídos aos recursos naturais pelos moradores da 

comunidade;  

 Compreender a relação afetiva dos moradores com a comunidade e o 

ambiente que o circunda; 

 Descrever a relação estabelecida entre os moradores com o PESC 

 

No sentido de estruturar o trabalho de uma maneira lógica e precisa na 

compreensão do leitor, ele foi estruturado em tópicos e sub-tópicos os quais revelam os 

recortes e direcionamentos que a investigação pretende. O tópico I consiste neste que 

nos encontramos, introduzindo a temática da pesquisa, justificativa e seus objetivos 

proporcionando um panorama geral do estudo.  

O tópico II se refere a primeira parte do referencial teórico do estudo, 

fundamentando as principais temáticas abordadas com seus principais autores. Este 



14 
 

tópico foi divido em dois eixos: um sobre a epistemologia e contextualização da 

percepção ambiental e o outro abordando o olhar fenomenológico da percepção. Dentre 

cada tópico, sub-tópicos foram fragmentados para obter o aprofundamento de recortes 

específicos nas respectivas abordagens, conseguindo deixar claro as devidas escolhas de 

linhas teóricas e seus direcionamentos. Diante da polissemia do termo da percepção 

ambiental e de suas diferentes correntes teóricas, um sub-tópico foi dividido para 

apresentar a linha teórica escolhida que serviu como referencial teórico e metodológico 

de toda a pesquisa.  A fenomenologia foi escolhida para orientar a visão da percepção 

ambiental, pelo fato de focar essencialmente no sujeito e em seu mundo vivido. No 

entanto, é essencial deixar claro para o leitor que a investigação não é totalmente 

fenomenológica, visto que são utilizados autores e métodos que não dialogam com os 

princípios da fenomenologia, casando a fenomenologia com a ciência ambiental. 

Na fenomenologia, o fenômeno consiste no que é percebido e mostrado aos 

moradores, constituindo esse o foco central da pesquisa fenomenológica. Na percepção 

fenomenológica não existe espaço para a separação entre sujeito/objeto, e sim se 

evidencia uma comunhão entre ambos, pois o que é percebido faz parte do mundo 

vivenciado pelo indivíduo, e é por meio da essência de cada fenômeno que podemos 

chegar ao significado do mesmo.  

O pesquisador necessita adentrar no universo dos entrevistados, para poder 

alcançar o núcleo das vivências sentidas através de seus relatos. Por isso que a 

fenomenologia é majoritariamente descritiva, ou seja, busca descrever os sentidos do 

fenômeno ao rejeitar a noção de factualidade das coisas. Merleau-Ponty e Tuan foram 

dois autores que conseguiram nortear muitos estudos de acordo com a natureza de 

investigação proposta aqui, traduzindo um esforço teórico de uma percepção mais 

humanística, holística e precisa das coisas. 

O tópico III consiste na segunda parte do referencial teórico referente as áreas 

protegidas e populações, dialogando com o saber em comunidade e as unidades de 

conservação. Três sub-tópicos foram feitos para apresentar os temas principais da 

fundamentação da pesquisa, sendo eles: a inter-relação ser humano-natureza e a 

Proteção Integral do Ambiente; Brasil e Unidades de Conservação: panorama histórico 

e categorização e por fim o saber ambiental, percepção e comunidade: o tripé para uma 

gestão humanística. 

 O tópico IV tem como finalidade apresentar os procedimentos e enfoques 

metodológicos, a área de estudo da pesquisa, como a escolha e descrição da comunidade 
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estudada, conhecendo um pouco sobre os sujeitos da pesquisa e suas singularidades. 

Nesta parte também é descrito a unidade de conservação da qual a comunidade se 

localiza no entorno, contextualizando a situação atual da qual a UC se encontra e todo 

seu processo de criação até os dias atuais. 

O tópico V se refere à análise dos dados e a apresentação dos resultados, ou seja, 

a descrição do fenômeno investigado. Os resultados e a discussão são apresentados 

conjuntamente, pensando na melhor compreensão do leitor e pela própria natureza da 

investigação qualitativa que busca harmonizar as falas dos entrevistados à respectiva 

discussão destas. Este tópico foi dividido em quatro sub-tópicos os quais se referem ao 

perfil dos entrevistados e as categorias de análise. As três categorias exploradas foram 

definidas da seguinte maneira: valor topofílico, valor conflitivo e valor ambiental.  

O valor topofílico corresponde à relação afetiva que cada morador estabelece 

com a comunidade, vizinhança, com a terra, com seu trabalho e com os recursos 

naturais, é o momento onde eles transformam o “espaço” em “lugar”, seu lugar e seu 

lar. A noção de pertencimento também é desenvolvida nesta categoria, a qual é fruto do 

laço afetivo existente. Esta categoria nos ajuda a descrever e nos aproximar da visão de 

mundo de cada entrevistado, concretizando na experiência pessoal, compreendendo os 

laços entre ele e o meio ambiente, revelando sentimentos que não são visíveis em seus 

relatos, mas que estão presentes em todo envolvimento com a terra e com a vida 

comunitária. 

O valor conflitivo foi definido no intuito de realizar uma análise da relação entre 

o PESC e a comunidade, analisando se existe discordância ou não com a unidade, quais 

os sentidos atribuídos ao parque, qual a significância do parque para as vidas dos 

moradores e quais a mudanças ocorridas depois da implantação do PESC. A partir dessa 

categoria pode-se identificar as possíveis falhas, potencialidades e soluções para a 

relação entre ambos.  

Já o valor ambiental teve como finalidade descrever a conexão/relação que os 

moradores adquiriram com os recursos naturais, a importância que é atribuída aos 

elementos naturais, as diferentes formas de manejo e como foi apreendida e quais 

atividades são realizadas na natureza. Essa categoria evidencia as formas de utilização 

do espaço territorial comunitário na natureza, a consciência coletiva sobre a importância 

de conservar os recursos naturais, examinando os valores que envolvem as atitudes 

ambientais de cada morador. A concepção do conceito de natureza também é explorada, 

reconhecendo que cada visão sobre a natureza ira direcionar as suas ações sobre ela.  



16 
 

Assim, as análises categóricas auxiliaram no alcance dos objetivos elencados na 

pesquisa, reconhecendo que as categorias norteiam o caminho investigativo, mas não se 

finda apenas nelas, podendo encontrar resultados que vão além de suas delimitações. 

Por fim, nesta etapa do trabalho as considerações finais não são viáveis, apresentando os 

próximos passos a serem realizados até o fim da pesquisa. 

2. PERCEPÇÃO AMBIENTAL E SEUS SENTIDOS 

 

2.1. Epistemologia, Contextualização e Estudos da Percepção Ambiental  

 

“O ambiente contorna, envolve, engolfa e nada, nem ninguém, 

pode ser isolado ou identificado como estando fora ou 

separado dele” (Ittelson, 1973) 

 

Pensar e falar em Percepção Ambiental gera um leque de significações, 

conceituações e aplicações nos diversos e diferentes contextos que estamos inseridos. 

Antes de discutir a percepção no sentido etimológico da palavra, é necessária que sua 

adjetivação “ambiental” se apresente clara, de forma que ela seja o único e principal 

motivador do ato de perceber. Com isso, surge a necessidade de se posicionar nesse 

campo polissêmico, para direcionar a práxis cotidiana e gestacionária conforme a 

natureza de sentido que lhe é atribuída. 

O termo percepção tem origem etimológica no latim perceptìo, que significa 

compreensão, faculdade de perceber ou percipere: apreender através dos sentidos. De 

acordo com Figueiredo (2011) a complexidade do conceito de percepção remete à sua 

variabilidade de significados atribuídos pelas diversas áreas do conhecimento. Segundo 

Pacheco (2005), discutir o conceito de percepção ambiental não é, portanto, uma 

questão de dizer quais das representações parecem corresponder melhor à realidade, 

mas elucidar as perspectivas científicas, sociais ou políticas veiculadas por meio da 

utilização desse conceito. 

A questão da percepção vem sendo discutida desde que teorias foram formuladas 

para explicar suas diferentes interpretações e fundamentações. Isto tem se intensificado 

desde o século XIX, com as alterações que o mundo moderno veio, cada vez mais, 

imprimindo sobre as faculdades perceptivas e cognitivas humanas o que não escapou à 

atenção de filósofos, antropólogos, teóricos da cultura, psicólogos, etc (SANTAELLA, 

2012). Neste mesmo período tomando como o auge da discussão o processo perceptivo, 



17 
 

uma corrente bastante influente no pensamento filosófico e na teoria do conhecimento, 

fundamentou a base para se entender a percepção: o realismo. O realismo procurou 

mostrar que diferentes classes de objetos “desfrutam de uma existência independente de 

qualquer cognição” e que “realmente existem” independente de nossos meios para 

conhecê-lo. Segundo Santaella (2012), é preciso distinguir duas vertentes do realismo 

que explicam a percepção por meios diferentes: 

 

Há uma distinção a ser feita entre o realismo ingênuo e o realismo direto. 

De acordo com primeiro, o mundo é como parece ser. Para o segundo, o 

mundo é aquilo que é percebido, uma tese ontológica. Essas duas formas de 

realismo não obtiveram sucesso nas modernas psicologias da percepção. 

Muito menos foram bem-sucedidas as teorias idealistas. Reduzir tudo ao 

papel desempenhado pela mente ou consciência, além de anti-científico, pode 

levar ao subjetivismo absoluto a ao solipsismo, quer dizer, ao diálogo 

consigo mesmo de um espírito solitário (SANTAELLA, 2012, p. 4). 

 

Tentando se distanciar de um reducionismo extremo ao evidenciar o papel da 

consciência e fugindo da possibilidade de cair em uma pseudociência por deixar como 

absoluta a subjetividade, o realismo indireto conseguiu responder às críticas levantadas 

contra o realismo ingênuo e direto, consistindo em uma filosofia da percepção mais 

influente no mundo moderno, envolvendo o dualismo mente-matéria. Lombardo (1987) 

menciona três pressupostos comuns no realismo indireto: o conteúdo ontológico da 

percepção identifica-se com uma mente ou cérebro autocontido; a percepção envolve 

um passo epistemológico que vai de um dado inicial até a percepção final, envolvendo 

um passo construtivo mental-fisiológico e a percepção é mediada por causalidade, ou 

seja, ela é um efeito de uma série de eventos distintos que se inicia fora do percebedor. 

Ainda avançando na construção da discussão sobre percepção, até o século XX 

duas vertentes conduziam o pensamento da percepção, alicerçado na complexidade 

entre sensação e percepção: a empirista e a intelectualista. Para os empiristas, a 

sensação e a percepção são resultantes de estímulos externos que atuam sobre os 

sentidos e os sistemas nervosos, provocando sensações que são origem às percepções. 

Já a corrente intelectualista acredita que as percepções dependem do sujeito do 

conhecimento. O sentimento e a percepção dependem da capacidade do sujeito de 

decompor um objeto em suas qualidades simples e recompor o objeto em sua 

integridade, organizando e interpretando (CHAUÍ, 2000, p. 151-153; VASCO E 

ZAKRZEVSKI, 2010, p. 18). Nesse sentido, Chauí (2000) afirma que não tem como 
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distinguir sensação da percepção, visto que só temos sensações na forma de percepções, 

pois as percepções são sínteses de sensações. 

Em decorrência das mudanças a partir do século XX das concepções de 

percepção e de seu compromisso epistemológico, três teorias principais abarcam as 

diferentes naturezas de se refletir e trabalhar com a percepção: a teoria fenomenológica 

de Merleau-Ponty (1945); a teoria ecológica de Gibson (1979) e a teoria semiótica de 

Pierce (1865). Vários autores defendem que as três teorias são complementares. 

Santaella (2012) afirma que cada uma delas explora uma das facetas da percepção: os 

interstícios do corpo com o mundo sob o prisma fenomenológico, a fundação de uma 

ecologia da percepção – o mundo lá fora, que se oferta à percepção, precisa ser 

explorado e a constituição dos processos sensórios e mentais. Este trabalho teve o 

referencial teórico-metodológico fundamentado na fenomenologia da percepção de 

Merleau-Ponty (1945), evidenciando a essência dos fenômenos apresentados, os quais 

serão discutidos no próximo tópico. 

Com o aumento da constante preocupação com as questões ambientais, a 

percepção ganhou o adjetivo “ambiental” embasada em pesquisas que pretendiam 

entender a relação do ser humano com a natureza e quais condicionantes direcionavam 

seu comportamento e atitudes em relação ao meio. Desta forma, a percepção ambiental 

começa a ter seu campo de estudo a partir da década de 1960, através de pesquisas na 

área da Geografia Humanística, onde Matos (2010) afirma que o verdadeiro marco nos 

estudos da percepção ambiental se deu com a publicação do livro “A Imagem da 

Cidade”, de Kevin Lynch (1960). Esta obra traz a ideia de que cada indivíduo tem uma 

forte associação com sua cidade, e que a imagem ambiental de cada um é baseada de 

significados e de suas lembranças. 

Porém, foi apenas a partir de 1970 que a percepção ambiental teve seu auge na 

dimensão global, com a criação do Programa Homem e Biosfera (MaB – Man and the 

Biosphere) pela UNESCO, sendo este resultado da Conferência sobre a Biosfera que 

aconteceu em Paris em 1968. O MaB foi lançado em 1971 e se configura em um 

programa composto por vários projetos de cunho ambiental, dentre eles o MAB-13, que 

trata da percepção da qualidade ambiental (UNESCO, 1973). 

O programa resultou em várias obras, fruto de pesquisas em diferentes países, 

culminando com a publicação de um documento Expert Panel on Project 13: 

Perception of Environmental Quality, que contribuiu para o avanço e desenvolvimento 

dos estudos da percepção ambiental e uma nova leitura das interações do ser humano 
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com o meio ambiente. Esta obra foi o primeiro documento a concretizar de fato o 

conceito de percepção ambiental: 

 

Significa as maneiras pelas quais o homem percebe e entende o ambiente 

(natural e artificial), especialmente como influenciado por e fatores culturais. 

Isso envolve uma consideração do nível de conhecimento e sua organização, 

os valores que são colocados sobre o ambiente, preferências do homem e a 

forma como as escolhas são exercitadas e conflitos resolvidos (UNESCO, 

1973, p. 9). 

 

 

A definição elaborada pela UNESCO evidencia não somente o fator cultural na 

construção da percepção, mas, também o papel e a significação que cada ambiente 

remete ao observador/percebedor. Este conceito é uma extensão do objetivo central do 

Programa MaB, direcionado para a promoção do conhecimento, da prática e dos valores 

humanos para implementar as boas relações entres as populações e o meio ambiente. 

Nesse sentido, a percepção ambiental está atrelada ao ato do contato com os 

elementos externos e internos da experiência (FERREIRA, 2005). Esses elementos 

externos correspondem à dimensão objetiva e coletiva da percepção, e os elementos 

internos remetem à dimensão subjetiva e individual, sendo que o contato entre essas 

duas dimensões resulta na percepção. Portanto, as análises sobre percepção ambiental 

devem incluir não apenas as percepções bio-fisiológicas (mecanismos físico-

fisiológicos), mas também as imagens que formamos mentalmente sobre a realidade (o 

vivido), as memórias e experiências - fruto do conhecimento, predileções - valores, 

costumes, leituras, interpretações, atitudes e expectativas (DEL RIO, 1996). 

Cada indivíduo percebe, reage e responde diferentemente às ações sobre o 

ambiente em que vive; são os valores presentes nas manifestações resultantes da 

percepção – cultura, história, religião, classe social e uma série de outros – que 

influenciam diretamente no processo, o que explica que indivíduos atuantes em um 

mesmo grupo social expressem atitudes e pensamentos distintos, como também 

semelhantes. Sendo assim, as relações de influência da comunidade no ambiente e como 

este influencia o ser humano resultam dos modos culturais de interação do sujeito no 

espaço. Hall (2006) considera que a interação e o sentimento de pertencimento ao 

ambiente caracterizam uma identidade cultural, podendo promover o processo de 

percepção favorável ao ambiente. 

Nesse âmbito, os processos perceptivos orientam a relação dos seres humanos 

com o mundo natural e que podem servir como elementos na compreensão de diferentes 
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concepções e propostas de intervenção sobre o ambiente natural. De acordo com Turene 

(2006), para analisar as interações existentes entre os seres humanos e o meio é 

necessário que três áreas sejam conhecidas: a cognição (processos de perceber, conhecer 

e pensar); afetividade (que está relacionada aos sentimentos, sensações e emoções) e a 

conexão entre a ação humana sobre o meio, como resposta a cognição e afetividade. 

Para ele, existem várias formas de se apreender o ambiente, e isso cada indivíduo o faz 

de forma particular ocorrendo posteriormente um consenso coletivo sobre a qualidade 

desse ambiente relacionado com o meio natural e o espaço construído. 

Assim, o meio de perceber a realidade está diretamente interligado aos padrões 

culturais existente na comunidade, sendo que modificando os padrões culturais 

determinados historicamente, modifica-se a percepção sobre o meio ambiente 

(MASSON, 2004). Okamoto (2002) explica que as modificações nos padrões citados, 

são resultantes de filtros, que podem ser sensoriais, fisiológicos e culturais. Para o autor, 

as percepções são informações que conseguem ultrapassar esses filtros. 

Yi-Fu Tuan (2012) um dos principais estudiosos da percepção ambiental e 

teórico da geografia humanista, define a percepção ambiental da seguinte maneira: 

 

Percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos externos como a 

atividade proposital, na qual certos fenômenos são claramente registrados, 

enquanto outros retrocedem para a sombra ou são bloqueados. Muito do que 

percebemos tem valor para nós, para a sobrevivência biológica, e para 

propiciar algumas satisfações que estão enraizadas na cultura (TUAN, 2012, 

p. 18). 

 

Nessa passagem, o autor coloca as respostas aos estímulos externos como algo 

que é necessário para a o processo perceptivo, contudo que sejam otimizados em seus 

usos. No entanto, complementa com a participação da cultura na leitura que cada 

indivíduo faz do mundo, correspondendo a todas as aspirações existentes. Para ele a 

“atitude é primariamente uma postura cultural, uma posição que se toma frente ao 

mundo. Ela tem maior estabilidade do que a percepção e é formada de uma longa 

sucessão de percepções, isto é, de experiências” (TUAN, 2012, p. 18). Então, não basta 

apenas perceber, é preciso ter experiências e uma certa firmeza de interesse e valor para 

se concretizar em atitudes. 

Toda percepção implica em interpretação, de acordo com Davidoff (2001) ela é 

um processo de organização e interpretação das sensações recebidas para que a 

consciência do ambiente seja desenvolvida pelo sujeito que a percebe. Logo, a 
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percepção ambiental pode ser considerada como a tomada de consciência (consciência 

no sentido fenomenológico da palavra) dos sujeitos em relação e interação com o meio, 

sendo estes mediados por processos sensoriais e cognitivos, os quais resultam na 

experiência perceptual, embasando as respostas dos indivíduos ao meio em que 

interagem.  

 

2.2.  Sob o olhar fenomenológico: dos atos perceptivos à consciência 

 

Perceber o mundo e não descrevê-lo são possibilidades indissociáveis 

de nossa capacidade intelectiva [...] o conhecimento adequado supõe 

separação e distanciamento entre o sujeito e objeto [...] avesso a essa 

simplificação epistemológica, compreendemos as coisas na medida 

em que nos movemos entre elas. (Merleau-Ponty) 

 

Compreender e escolher a fenomenologia como aporte teórico-metodológico não 

é uma tarefa fácil para os pesquisadores que pretendem se inserir nesse campo de 

estudo. Apesar da fenomenologia está sendo retomada atualmente por vários estudiosos 

contemporâneos, o número de pesquisas voltadas para a temática ainda é pequeno. 

Segundo Lima (2014) a fenomenologia aparece como uma das mais influentes 

correntes filosóficas do século XX, pois inúmeros filósofos fundamentaram suas teorias 

hoje existentes tendo seu alicerce no método fenomenológico. Em síntese, a 

fenomenologia como investida filosófica funda um paradigma de pesquisa inteiramente 

novo, ou seja, buscando enaltecer os fenômenos vividos pelos sujeitos.  

Considerado o criador da fenomenologia, Edmund Husserl (1859–1938) foi um 

matemático e filósofo alemão que rompeu com a orientação positivista da ciência e da 

filosofia da época na tentativa de sanar a antiga dicotomia entre o sujeito e objeto. 

Assim, o seu trabalho teórico buscou investir em um projeto fenomenológico que 

superasse as antigas marcas lançadas por autores como Tomás de Aquino, Franz 

Brentano, René Descartes e Immanuel Kant referente ao respectivo tema. 

Para compreender a natureza desse movimento filosófico, é necessário entender 

de início a formação etimológica de sua palavra. Fenomenologia (Phenomenom + 

logos) significa o “estudo dos fenômenos”, considerando fenômeno como “aquilo que 

se mostra; daquilo que aparece à consciência; daquilo que é dado”, a fenomenologia se 
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resume como a reflexão sobre um fenômeno. De acordo com Bello (2006) o fenômeno 

pode ser considerado todas as coisas que se mostram a nós, todas as coisas que 

conseguimos compreender seus sentidos e significados. Bicudo (2010) esclarece que ao 

afirmar que o fenômeno é aquilo que se mostra, não se trata apenas de um objeto posto 

em nossa frente e que pode ser observado: 

 

[...] o fenômeno é o que se mostra no ato de intuição efetuado por um sujeito 

individualmente contextualizado, que olha em direção ao que se mostra de 

modo atento e que percebe isso que se mostra nas modalidades pelas quais se 

dá a ver no próprio solo em que se destaca no como figura de fundo. A 

figura, delineada como fenômeno e fundo, carregando o entorno em que o 

fenômeno faz sentido (BICUDO, 2010, p. 30). 

 

 

Dessa forma, o fenômeno e o sujeito estão intimamente relacionados e 

indissociáveis no ato de aparecer. Borba (2010) afirma que cada fenômeno traz em si 

mesmo, os elementos suficientes para a sua compreensão, não precisa agir para 

comprovar teorias, nem para refutá-las, em fenomenologia é preciso um olhar atento ao 

que se mostra diante de nós, buscando compreender o que é que se mostra e como se 

mostra. Assim, o que importa para a fenomenologia é chegar aos sentidos das coisas, ou 

seja, captar sua essência através dos sentidos, por isso que muitos chamam a 

fenomenologia da “ciência das essências” e não de dados e explicações. 

Deste modo, o renovado conceito de fenômeno lançado por Husserl, 

paralelamente às definições reformuladas sobre o papel da consciência sobre este 

fenômeno deram início aos usos que a fenomenologia teria em diversos outros autores 

importantes. Dentre os principais, podemos destacar autores como Paul Ricouer, 

Maurice Merleau-Ponty e Alfred Schutz. Notavelmente, estes autores deram suas 

próprias contribuições e até mesmo inovações à fenomenologia, criando domínios 

filosóficos bastante distintos do projeto inicial inaugurado por Husserl. 

Dentre os três autores citados, neste trabalho buscaremos trazer à tona 

prioritariamente as reflexões postas por aquele que descreveu de forma poética os 

fenômenos segundo sua compreensão central da existência carnal do sujeito no mundo, 

o filósofo francês Merleau-Ponty.  

Para Merleau-Ponty (1945) a própria fenomenologia deve ser pensada como a 

busca da essência do fenômeno na sua existência: 

A Fenomenologia é o estudo das essências; e todos os problemas, segundo 

ela, voltam a definir as essências: a essência da percepção, a essência da 

consciência, por exemplo. Mas a fenomenologia é também uma filosofia que 
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recoloca a essência na existência, e não pensa que se possa compreender o 

homem e o mundo de outra forma, que não seja a partir de sua facticidade. É 

uma filosofia transcendental que põe em suspenso, para compreendê-las, as 

afirmações da atitude natural, mas é também uma filosofia para a qual o 

mundo já está sempre lá, antes da reflexão, como uma presença inalienável, e 

cujo esforço de reencontrar o contato ingênuo com o mundo pode lhe dar, 

enfim, um status filosófico. 

A essência da consciência apresentada por Merleau-Ponty é uma ideia que já 

havia sendo abordada por Husserl na construção de sua fenomenologia. A consciência, 

para a fenomenologia, está sempre voltada a algo, ou seja, é sempre consciência de 

alguma coisa: de maneira intencional baseada na tentativa de atribuir um sentido na 

união da consciência e o percebido. Para Guimarães (2009) a consciência é fluxo, é 

sempre movimento em direção a algo, a alguma coisa, ela é essa abertura ao mundo em 

busca dos próprios sentidos. Como afirma Merleau-Ponty (1994, p.15) “a consciência é 

um projeto do mundo, destinada a um mundo que ela não abarca e nem possui, mas em 

direção ao qual ela não cessa de se dirigir”. 

Na fenomenologia a consciência tem como seu primeiro e principal indutor: a 

percepção. A percepção é vista como o meio de entrada no sujeito, em sua compreensão 

íntima de como o ser humano é feito, configurando seu acesso ao mundo. Ao acessar o 

mundo, o sujeito passa a ser um “sujeito perceptivo” em contato direto com o mundo 

físico. Assim, este sujeito é capaz de ir além do contato imediato ao movimentar-se 

através de suas vivências/experiências por atos da própria consciência no mundo, para 

assim de fato exibir os diversos níveis da experiência do fenômeno (o que é percebido 

por uma pessoa) reconhecidas pela fenomenologia. Nessa relação existencial do ser com 

o mundo, as significações e os sentidos começam a ser revelados pois, é isto que a 

investigação fenomenológica pretende revelar: o significado como característica 

fundamental da experiência. 

Diante das diversas vivências que o sujeito perceptivo pode ter e considerando a 

“consciência como a dimensão com a qual registramos os atos” (BELLO, 2006), 

diferentes níveis de consciência foram definidos na fenomenologia, para o melhor 

entendimento do processo perceptivo. Assim, o primeiro nível de consciência são os 

atos perceptivos, e o segundo nível se refere aos atos reflexivos. O primeiro nível 

consiste no momento da relação do sujeito com o mundo mediada pelos sentidos e 

sensações, resultando nos atos perceptivos. Já o segundo nível remete à reflexão que é 

feita referente aos atos da percepção. Segundo Bello (2006) a reflexão é uma vivência 

humana porque corresponde à capacidade que o ser humano tem de se dar conta do que 



24 
 

está fazendo, percebendo e registrando aquilo que percebe e se dando conta de que está 

vivendo o ato da percepção. 

Com isso, Barreto (2016) e Bello (2006) concluem que a consciência é esse 

conjunto de operações humanas que intencionam o mundo, através de dimensões 

sintetizadas no corpo-psique-espírito. A dimensão Física (corpo) se concretiza através 

dos atos perceptivos; a dimensão Espiritual, através dos atos reflexivos e a dimensão 

Psíquica, por meio das reações e emoções realizadas através dos atos. Logo, a 

consciência se apresenta nessas três fases do processo perceptivo. 

Um novo sentido de percepção fenomenológica é atribuído por Merleau-Ponty 

em sua obra Fenomenologia da Percepção (1945): a noção da corporeidade. Para o 

autor, a percepção é primariamente de cunho carnal, ou seja, a relação do sujeito com o 

mundo só é possível por meio do corpo, o corpo é o veículo para ser-no-mundo, sendo 

ele o mediador de toda experiência possível. Segundo Merleau-Ponty a experiência do 

corpo é o que funda a ligação entre o sujeito e o mundo percebido. O corpo enquanto ser 

sexuado, expressão e fala direcionam o sujeito para a conexão com o mundo, se 

livrando da limitante divisão cartesiana entre mente e corpo, como diz Merleau-Ponty 

(1945, p. 253): “É por meu corpo que compreendo o outro, assim como é por meu corpo 

que percebo as coisas”.   

Assim, Merleau-Ponty concebe uma ideia de corpo distante do que era 

apresentado na época: 

Nem coisa, nem ideia, o corpo está associado à motricidade, à percepção, à 

sexualidade, à linguagem, ao mito, à experiência vivida, à poesia, ao sensível 

e ao invisível, apresentando-se como um fenômeno complexo, não se 

reduzindo à perspectiva de objeto, fragmento do mundo, regido pelas leis de 

movimento da mecânica clássica, submetido à leis e estruturas matemáticas 

exatas e invariáveis (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 42). 

 

Segundo Lima (2014), esta visão de M-P, ao criticar as análises tradicionais 

acerca do corpo, do movimento e da percepção, enfatiza a noção da experiência 

corporal fundada numa perspectiva sensível da corporeidade. Nesta perspectiva sensível 

apontada pelo autor, está presente toda nossa subjetividade, o sentir e a significação 

existencial do mundo vivido. 

Como lembra Rabelo (2008), antes que as coisas sejam apreendidas pela 

reflexão como entidade objetiva, existe uma comunicação com elas, que se nutre de 

nosso co-pertencimento a um ambiente ou espaço existencial. A coexistência com algo 

é vista na fenomenologia como a percepção propriamente dita, pois se concretiza na 
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comunicação ou comunhão do nosso corpo com as coisas. Por este motivo, a 

fenomenologia merlopontiana não conduz a uma filosofia idealista
1
, mas sim a uma 

filosofia existencial. 

Para além de ser uma filosofia existencial a fenomenologia deve ser uma atitude 

filosófica intelectual. De acordo com Sokolowski (2000), existem duas atitudes ou 

perspectivas que o sujeito pode adotar: atitude natural e atitude fenomenológica. A 

atitude natural é a perspectiva padrão, aquela da qual partimos, aquela que estamos 

originalmente. Já a atitude fenomenológica, é o foco que temos quando refletimos sobre 

a atitude natural e todas as intencionalidades que ocorrem dentro dela, sendo que é na 

atitude fenomenológica que ocorrem as análises filosóficas como neste trabalho.  

Nesse sentido, a atitude natural é aquela atitude espontânea que fica estritamente 

presa ao factual, que se dirige inocentemente para as manifestações das coisas. Sendo 

que na atitude fenomenológica o foco é voltado para a análise da multiplicidade dessas 

manifestações pelas quais as coisas são dadas para nós. Dessa maneira, optar por uma 

atitude intelectual reflexiva em pesquisas, profissões e em todas as áreas que a 

fenomenologia possa ser abordada, nos distancia de uma visão reducionista na qual a 

fenomenologia é tratada apenas como um método. Como lembra muito bem Borba 

(2010), a fenomenologia mais une do que separa pessoas e perspectivas de diferentes 

áreas do conhecimento, por este motivo que neste trabalho a fenomenologia buscou unir 

o interesse dos pesquisadores em pesquisar a percepção dos sujeitos aliados aos desafios 

da questão ambiental em suas diversas singularidades. 

 

 

3. ÁREAS PROTEGIDAS E POPULAÇÕES: SABER EM COMUNIDADE E 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

3.1. A Inter-relação Ser Humano-Natureza e a Proteção Integral do Ambiente 

 

Vivemos em uma época perigosa. O homem domina a natureza 

antes que tenha aprendido a dominar-se a si mesmo. 

(Albert Schweitzer) 

 

                                                           
1
 Ver obras de Immanuel Kant (1724 - 1804), Johann Gottlieb Fichte (1762 - 1814), Friedrich Wilhelm 

Joseph von Schelling (1775 - 1854) e Georg Wilhelm Hegel (1770 - 1831). 

https://www.todamateria.com.br/immanuel-kant/
https://www.todamateria.com.br/george-wilhelm-friedrich-hegel/
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A discussão sobre a relação estabelecida entre o ser humano-natureza se tornou 

um conteúdo essencial para se entender como se deu a configuração atual da relação do 

ser humano com o meio, como este encara o mundo e qual papel lhe é atribuído. 

Identificar que tipo de relação o ser humano tem com a natureza, é reconhecer a 

natureza de suas práticas perante a ela. 

Devido ao modelo de desenvolvimento puramente econômico pós-revolução 

industrial e ascensão desenfreada do modelo capitalista, calcado na utilização ilimitada 

dos recursos naturais (NUCCI e FÁVERO, 2003), a relação do ser humano-natureza é 

expressada no âmbito da dominação, manipulação e apropriação dos recursos naturais e 

de seus ecossistemas, provocando grandes consequências para a diversidade biológica e 

cultural dos ambientes antropizados. 

Essa noção de dominação está alicerçada no paradigma antropocêntrico, que 

coloca o ser humano no centro das atenções e as pessoas como as únicas detentoras 

plenas de direito. Poderia parecer uma manifestação natural, mas evidentemente, é uma 

construção cultural que separa artificialmente o ser humano da natureza e opõe a 

humanidade às demais espécies do Planeta. O ser humano se tornou a medida 

autorreferente para todas as coisas (ALVES, 2012). Esse dualismo do mundo funda-se 

na suposta separação real e objetiva entre o ser humano e natureza, corpo e mente. 

A externalidade do ser humano-natureza proposta pelo antropocentrismo tem 

suas raízes desde os registros religiosos principalmente aquelas de origem matriz 

judaico-cristã, perpassando por filósofos de diferentes épocas. A ideia da criação do 

universo relatada na Bíblia evidenciando o domínio do ser humano sobre a natureza, a 

revolução científica marcada pela concepção mecânica da natureza e o racionalismo 

moderno focado no método analítico de raciocínio, são exemplos que influenciaram na 

construção do paradigma antropocêntrico, resultado da historicidade das relações 

existentes entre o ser humano e a natureza, juntamente com os contextos sociais, 

políticos e econômicos de cada época. 

Devido a esse distanciamento do ser humano com a natureza, a exploração 

desmesurada de seus recursos foi se agravando intensivamente. Com a revolução 

industrial no final do século XIX e começo do século XX na Europa e nos Estados 

Unidos, a situação das cidades se configurava em caos, pobreza, superpopulação, 

problemas sociais, marginalização, poluição sonora e atmosférica e doenças constantes 

pela falta de saneamento básico. Em decorrência desse cenário “sem vida”, as pessoas 
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começaram a enxergar a natureza como uma fuga de toda a agitação das cidades, como 

aponta Ferreira (2005), a natureza passa a ser romântica e esteticamente enaltecida 

dentro de um movimento de retorno a natureza selvagem. De acordo com a própria 

autora, a natureza selvagem começa a ganhar força por diversas vozes atuantes: 

Nos Estados Unidos, por exemplo, os defensores da natureza selvagem, nas 

suas diferentes áreas de atuação (pastores, jornalistas, educadores, 

pesquisadores, representantes de instituições científicas, políticos e a elite) 

organizaram-se e passaram a promover campanhas de preservação de áreas 

naturais, conquistando, na esfera política, espaço de legitimação de suas 

reivindicações, marcadas principalmente pela criação de parques nacionais e 

santuários de pássaros (FERREIRA, 2006, p. 17;18). 

 

Nesse sentido, as preocupações que levaram a população a perceber a natureza 

dessa maneira, consistiam fundamentalmente no interesse de pesquisadores na 

preservação e estudo das espécies e dos cidadãos na busca de prazer, harmonia e 

fortalecimento do caráter. Assim, essas questões sintetizaram os motivos essenciais para 

dar início ao pensamento de se criar áreas protegidas no mundo. 

Apesar de se pensar que foi na Europa ou nos Estados Unidos as primeiras 

delimitações de áreas naturais, a noção de áreas protegidas já existia em outros 

continentes antes mesmo da Idade Média. Segundo Pureza et al (2015) as primeiras 

áreas protegidas são do ano 252 a.C, na Índia, quando o imperador Ashoka ordenou a 

proteção de áreas florestadas e de algumas espécies terrestres e aquáticas. Parques de 

Caça foram construídos por reis na Idade Média, com objetivo exclusivamente 

recreativo. Runte (1979) afirma que muitos reis também eram responsáveis por parques 

naturais onde caçadores poderiam ser condenados a morte, se entrassem no local. Foi na 

África que se teve o primeiro registro de áreas que foram protegidas por motivação 

espiritual, relacionadas às divindades ou aos curandeiros, apontando para a necessidade 

de se preservar sítios sagrados e com importância religiosa. É importante ressaltar que 

além da relação econômica e social das comunidades tradicionais com o meio ambiente, 

o sistema de representações, símbolos e mitos que essas comunidades constroem é o 

alicerce para o desenvolvimento de seus sistemas tradicionais de manejo dos recursos 

naturais e concomitantemente sua conservação (DIEGUES, 2000). 

Desta maneira, os motivos para se criar áreas protegidas ou unidades de 

conservação foram sendo alteradas de acordo com o tempo histórico da sociedade, 

ressaltando que o termo “unidades de conservação” é utilizado apenas no Brasil e “áreas 

protegidas” é a terminologia utilizada internacionalmente (PUREZA et al, 2015). A 
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primeira unidade de conservação criada e reconhecida mundialmente foi o Parque 

Nacional de Yellowstone em 1872, nos Estados Unidos. Para Ferreira (2005) a criação 

de Yellowstone estava calcada nas ideias preservacionistas, ou seja, manter a área sem 

quaisquer alterações da natureza, a não ser aquelas práticas voltadas à promoção de uma 

infraestrutura necessária à visitação pública. A estética local e a proteção da beleza 

cênica do parque, se configurou como o atrativo essencial para os visitantes, se tornando 

um espaço recreativo que aproximava o ser humano da natureza. Segundo Diegues 

(2001) a concepção dessas áreas protegidas, tem o enfoque de proteger a vida selvagem 

(wilderness), remetendo essencialmente ao mito moderno da natureza intocada, com a 

ausência total da presença humana. 

Seguindo o exemplo de Yellowstone, inúmeros países deram continuidade com a 

criação de parques em seus territórios nacionais, como na Austrália (1879) – Royal 

National Park; no Canadá (1885) – Parque Nacional Banff; nos EUA (1890) – Parque 

Nacional Yosemite; e na Nova Zelândia (1894) – Parque Nacional Tongario (MILANO, 

2002). A recreação, promoção ao turismo e a recuperação de paisagem destruída, 

continuaram sendo os principais objetivos para a criação dessas áreas. Somente a partir 

de 1914 a conservação da natureza (fauna e flora), começa a ser meta alcançada pelas 

áreas protegidas no século anterior (PUREZA et al, 2015). 

 

3.2. Brasil e Unidades de Conservação: panorama histórico e categorização 

 

Como na maioria dos países da América do Sul, o Brasil passou mais de 50 anos 

para criar a primeira unidade de conservação depois do marco legal das áreas protegidas 

com o parque de Yellowstone em 1872. Registros apontam que desde o período 

imperial, algumas iniciativas voltadas para a proteção e controle dos recursos naturais 

foram tomadas pela coroa portuguesa. O exemplo mais notável dessas iniciativas pela 

coroa portuguesa, foi o reflorestamento da Floresta da Tijuca realizado por Dom Pedro 

II em 1861, a qual era dominada por monoculturas do cultivo de café. 

Influenciado pelos conceitos estadunidense de parque, as ideias que motivaram a 

sua criação, se remetia ao desenvolvimento do turismo em decorrência da beleza cênica 

do Brasil. Camargos (2006 apud Parque Nacionaes Brasileiros, 1932, p.47) traz uma 

passagem em seu trabalho, que evidencia a importância de uma boa localização para a 

criação dos parques, sendo que estar interligado com os centros urbanos era uma das 

condicionantes para a escolha: 
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Esses parques devem ser localizados no Norte, no Amazonas, a par de 

panoramas os mais variados, podem ser admirados o maior rio do mundo, o 

Amazonas, e as florestas, as mais bellas; em Alagoas, [...] a Cachoeira de 

Paulo Afonso, [...] constitue uma das maravilhas mais empolgantes da nossa 

natureza; em São Paulo, no Tietê, que apresenta os mais bellos aspectos; em 

Villa Velha, no Paraná, próxima à Curitiba, que apresenta uma das mais 

interessantes formações geológicas que encontram semelhanças apenas no 

Arizona [...] Na foz do Iguassu, onde se encontra a maior maravilha do Brasil 

[...] No Itatiaia, no estado do Rio de Janeiro e muito próximo desta capital 

existe uma das mais interessantes regiões do mundo segundo o testemunho 

de muitos scientistas brasileiros e extrangeiros, por sua extraordinária 

conformação geológica, excellente Experimental do Ministério da 

Agricultura, até [...] o pico e a antiga fazenda Itatiaia. Finalmente, o Rio de 

Janeiro, na Tijuca [...]. 

 

No anseio da consolidação da criação dos parques no Brasil, foi decretado em 

1934 o Código Florestal e o Código de Caça e Pesca, sendo o primeiro texto legal que 

instituía a criação de Parques Nacionais de Refúgio e Reservas, tendo como objetivo a 

conservação e evitar a extinção das espécies de animais silvestres (PUREZA et al, 

2015). Apesar do Código Florestal ser voltado especificamente para a conservação das 

florestas, foi ele que introduziu a concepção da participação de diferentes agentes da 

sociedade na proteção das áreas naturais que, posteriormente, foi essencial na noção 

gestacionária dos parques. 

Assim, em 1937 foi criado o primeiro Parque Nacional do Brasil (PARNA), o 

Itatiaia, localizado na Serra da Mantiqueira na divisa entres os estados do Rio de Janeiro 

e Minas Gerais. Apesar de ser considerada a primeira unidade de conservação brasileira, 

o Itatiaia antes de se tornar parque estava estabelecido como uma Estação Biológica do 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro. No Decreto n° 1.713/1937 evidencia a troca de 

categoria da unidade e o interesse do Poder Público nesta decisão, já que o PARNA não 

apresentava características diferentes de outras áreas possíveis para se tornar um parque. 

Com isso, Shenini et al (2004) avalia que as delimitações das primeiras áreas protegidas 

foram criadas sem critérios técnicos-científicos, sendo estabelecidas por suas belezas 

cênicas ou por algum fenômeno geológico espetacular. 

Diante desse contexto, o IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal) que era responsável pelo estabelecimento e administração das UCs
2
 desde 

1967, passa suas competências para o IBAMA criado em 1989, com a finalidade de 

formular e executar o Plano Nacional de Meio Ambiente (PNMA) e preservar e 

fiscalizar o uso dos recursos naturais.  

                                                           
2
 Abreviação de Unidades de Conservação. 
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Entre 1970 a 1980 o Brasil viveu um cenário de intensa criação de unidades de 

conservação, as quais se concentraram em grande parte na Amazônia brasileira. Por 

volta de 1979 e 1985, foram criadas dez Parques Nacionais, sendo quatro na Amazônia; 

quinze Estações Ecológicas, onze na Amazônia; treze Reservas Biológicas, sendo cinco 

na mesma região, totalizando vinte unidades de conservação de proteção integral nesta 

parte do país (BARRETO FILHO, 2004). Neste mesmo período do “boom” de UCs na 

Amazônia, surgia em 1989 o movimento socioambientalista que teve como um dos seus 

principais líderes, Chico Mendes. O marco desse movimento foi a Aliança dos Povos da 

Floresta, que lutava na defesa do modo de vida das populações tradicionais amazônicas, 

as quais dependiam diretamente da floresta para a sua permanência e sobrevivência. 

Motivados pela luta das populações amazônicas, foi criado em 1990 a Reserva 

Extrativista, consistindo em uma categoria de unidade de conservação destinada à 

utilização sustentável e conservação dos recursos naturais, conciliando o uso 

econômico, regularização fundiária e proteção dos atributos naturais (BRASIL, 2007). 

Assim, em 18 de julho de 2000 se deu a criação do principal instrumento legal 

que regulamenta as UCs, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC), responsável por estabelecer critérios e normas para a criação, implementação e 

gestão das unidades de conservação federais, distritais, estaduais e municipais. Assim, o 

SNUC tem os seguintes objetivos: 

I-contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 

genéticos; 

II-proteger as espécies ameaçadas de extinção; 

III-contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de 

ecossistemas naturais; 

IV-promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V-promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza 

no processo de desenvolvimento; 

VI-proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VII-proteger as características relevantes de natureza geológica, morfológica, 

geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII-proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos 

IX-recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X-proporcionar meio e incentivos para atividades de pesquisa científica, 

estudos e monitoramento ambiental; 

XI-valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII-favorecer condições e promover a educação e a interpretação ambiental e 

a recreação em contato com a natureza; e 

XIII-proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 

tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 

promovendo-as social e economicamente (BRASIL, 2006. Art.4°). 
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Em concordância com os objetivos e diretrizes do SNUC, categorias foram 

definidas para melhor direcionamento de gestão e manejo de áreas com características 

distintas. Estas dividem-se em dois grupos: unidades de proteção integral e unidades de 

uso sustentável. De acordo com o SNUC (2006) as unidades de proteção integral têm 

por objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto de 

seus recursos naturais, já as unidades de uso sustentável objetifica a compatibilização da 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos. Observando 

os termos “preservação” e “conservação” na definição das categorias, pode-se concluir a 

presença humana como fator excludente e participativo respectivamente, na 

conceituação de ambas categorias. 

As unidades de proteção integral são divididas em 5 categorias: Estação 

Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de Vida 

Silvestre. Se remetendo as unidades de uso sustentável, ela se apresenta em 7 categorias 

de manejo: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, 

Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural. A quantidade 

e a configuração das categorias existentes atualmente, reflete o resultado de um 

processo longo de debates e polêmicas que vinha ocorrendo desde a década de 1930 

com a Convenção Internacional da Fauna e Flora em seu Estado Natural, o qual 

estabeleceu o conceito de parque nacional mundialmente até o ano de 2000 com a 

criação do SNUC. 

Atualmente o Brasil possui 2.071 unidades de conservação, distribuídas em 

todas as categorias dentre a esfera federal, estadual e municipal. Apresenta 650 UCs de 

proteção integral, totalizando uma área de 546.292 Km
2
, e 1.421 UCs na categoria de 

uso sustentável, abrangendo uma área de 1.039.489 Km
2
 (MMA, 2017). Em 

comparação com os dados consolidados de UCs cadastradas em 2014 pelo Ministério 

do Meio Ambiente, o Brasil até o ano de 2017 criou 243 UCs em um intervalo de 3 

anos, sendo que as unidades de uso sustentável obtiveram um aumento mais 

significativo do que as unidades de proteção integral. De acordo com Igoe e 

Brockington (2006), este aumento de áreas protegidas no Brasil, reflete alguns avanços 

em políticas e no manejo de áreas já existentes, se voltando para uma perspectiva mais 

conservacionista e participativa com a população. No entanto, vale ressaltar que as 

Áreas de Proteção Ambiental (APA) é uma das categorias de uso sustentável que mais 

cresce no país, com um dos objetivos de “disciplinar o processo de ocupação humana”, 
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a APA continua sendo contestada por especialistas pelo fato de não reconhecerem o 

papel significativo da categoria para a conservação da biodiversidade e por muitas vezes 

servir como instrumento utilizado por governantes para fazer propaganda política e 

mascarar os números de áreas efetivamente protegidas no Brasil (PUREZA, 2015, 

p.112). 

Diante deste cenário, a Bahia abrange 9 categorias de unidades de conservação 

divididas em proteção integral e uso sustentável: Parque Estadual, Monumento Natural, 

Estação Ecológica, Refúgio de Vida Silvestre, Parque Urbano
3
, RPPN, ARIE, RESEX e 

APA (INEMA, 2017). No total a Bahia apresenta 72 unidades de conservação, cobrindo 

a maior parte de seu território por unidades de usos sustentável, tendo o maior número 

de Área de Proteção Ambiental e apenas 9 UCs de proteção integral. Para Torres (2007) 

(apud BARRETO, 2015) a criação das Áreas de Proteção Ambiental na Bahia ganhou 

um grande impulso na década de 1990, a partir de uma política pública voltada para o 

amplo desenvolvimento do turismo no Estado, tentando resguardar a conservação do 

ambiente através de seu potencial turístico. 

Das unidades de conservação da Bahia, grande parte está inserida no bioma 

Mata Atlântica, o qual possui cerca de 9,1% (101.852 km
2
) do seu território original 

protegido em unidades de conservação, sendo apenas 2% em unidades de proteção 

integral. Foram criadas nos últimos dez anos, mais de 60 unidades de conservação de 

proteção integral na esfera federal e estadual, distribuídas em áreas com importante 

interesse biológico, como o Corredor de Biodiversidade Central da Mata Atlântica, 

abrangendo territórios no Sul da Bahia (CABRAL; BUSTAMANTE, 2016). O olhar 

voltado para a criação de UCs no Sul da Bahia é de extrema importância tanto na 

dimensão ambiental quanto social, considerando que nos anos de 2015-2016 a Bahia foi 

o estado que mais desmatou a Mata Atlântica, destacando cidades como Santa Cruz de 

Cabrália, Belmonte, Porto Seguro e Ilhéus, todas localizadas no extremo sul da Bahia. 

 

3.3. Saber Ambiental, Percepção e Comunidade: o tripé para uma gestão 

humanizada 

 
Aprofunda-te na matéria! Abre os teus sensos! Tenta perceber as 

formas dadas pela própria natureza! E tu chegarás a criar laços mais 

                                                           
3
 De acordo com art.74, da Lei nº 10.431 de 20 de dezembro de 2006, o Estado da Bahia reconhece os 

parques urbanos como uma Unidade de Conservação na categoria de uso sustentável, assim inserida no 

SEUC, parte integrante do SNUC. 
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íntimos com ela. Isto acarretará mais sensibilidade nos tratos, nas 

relações com nossos irmãos (seres vivos) no campo e na floresta, bem 

como nas relações entre os seres humanos. 

(Ernst Gotsch, 1997) 

 

 

A conservação da natureza coloca, hoje, grandes desafios aos conservacionistas, 

às universidades de pesquisa e às comunidades locais. A conservação praticada no 

Brasil, ainda apresenta resquícios da noção de natureza intocada importada dos Estados 

Unidos desde a criação de Yellowstone em 1872, distante dos saberes locais da 

população e eximindo o seu papel no processo da conservação. 

Uma das problemáticas do Brasil ao pensar a concepção de parques na mesma 

lógica dos EUA, foi não considerar o contexto histórico de cada lugar. Segundo Diegues 

(1998), as áreas dos EUA que se tornaram parques de proteção integral se encontravam 

vazias e desabitadas pelo motivo do extermínio de inúmeras populações indígenas que 

viviam naquele território e pelo movimento de expansão da fronteira para o oeste 

americano, ou seja, as áreas protegidas carregam em sua base o desaparecimento de 

tribos indígenas juntamente como o seu conhecimento milenar. 

Dessa maneira, pensar a configuração dos parques no sentido preservacionista 

americano, direciona para a lógica excludente da população local e futuramente 

conflitiva. O caráter destrutivo do ser humano com a natureza colocada neste modelo, 

onde qualquer intervenção humana no ambiente natural é essencialmente negativa, põe 

em discussão as diferentes relações estabelecidas entre o ser humano e natureza. Essa 

perspectiva é classificada por Loureiro (2008) como romantismo ingênuo, defendido 

por aqueles que buscam ser “política e ecologicamente corretos”, mas desconsideram a 

própria dinâmica da natureza e a inevitável ação humana sobre esta. Para o autor, a 

busca por sacralizar o ambiente transforma o ser humano como agente nefasto, sendo 

que é a sociedade contemporânea de acordo com as funções sociais e de produção 

identificadas, que levam a uma ação destrutiva no meio. 

Assim, a separação das populações humanas no processo de conservação da 

natureza, acaba levando a sérios conflitos socioambientais entre as unidades de 

conservação e as comunidades locais, como também a ineficácia da conservação da 

biodiversidade perante as UCs, quando estas estão distanciadas do conhecimento e do 

envolvimento das populações que ali vivem. Para Diegues (2001) a conservação da 

natureza não é possível com apenas a criação de unidades de conservação, sem que 

exista a aceitação da comunidade para este fim. É necessário conhecer o estilo de vida, 
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as formas de manejo e compreender as diferentes formas de agir da população em 

relação ao meio. 

A política ambiental vigente visa uma lógica que não garante o envolvimento 

das populações que vivem dentro e no entorno das unidades de conservação com a 

mesma. Apesar do SNUC apresentar como objetivos e diretrizes “proteger os recursos 

naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando 

seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente” como 

também “assegurar a participação efetiva das populações locais na criação, implantação 

e gestão das unidades de conservação”, o cenário acaba se configurando em 

expropriações de território da população, lentidão no processo indenizatório e gestões 

não-participativas. De acordo com Saraiva (2006), o SNUC ainda não conseguiu 

apresentar de forma efetiva uma resposta para os problemas que envolve as populações 

locais vivendo em áreas de parques ou próximas a eles, além de não mencionar proteção 

a diversidade cultural e sua importância na conservação da biodiversidade. 

Dessa maneira, a cultura pensada no sentido polissêmico da palavra nos remete a 

sua importância para a conservação da natureza, nos alertando não somente para uma 

conservação ecológica, mas também cultural. Como afirma Sachs (2000), a cultura é 

todo nosso conhecimento do meio em que vivemos, se tornando um mediador intrínseco 

entre a sociedade e natureza. É por a lente da cultura que as comunidades constroem sua 

visão de mundo e atribuem os devidos sentidos aos elementos da natureza, como aponta 

Figueiredo (2011): 

As comunidades tradicionais ou locais são extremamente dependentes do 

meio onde estão inseridas. Suas organizações sociais, simbologias, mitos, 

crenças, suas histórias e estratégias de sobrevivências estão intrinsecamente 

ligadas aos recursos naturais locais. Suas atividades de baixo impacto sobre o 

ambiente propiciam, na visão de muitos autores, uma vida em harmonia com 

a natureza. A lógica capitalista se faz contrariamente à lógica dessas 

populações (FIGUEIREDO, 2011, p. 36). 

 

Nesse âmbito, a forma que as comunidades se relacionam com o meio em que 

vivem está diretamente ligada a questão da sobrevivência e do autoconsumo, fugindo da 

lógica do acúmulo do capital e se conectando com a terra e seus elementos naturais na 

garantia de proporcionar um ambiente que permita sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral, política e econômica. Viana (1999) classifica essa conexão das 

populações com a natureza como um envolvimento sustentável, buscando reverter o 

distanciamento do ser humano em relação à natureza, se envolvendo com os 
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ecossistemas locais e dessa forma criando condições favoráveis para um manejo mais 

cuidadoso, feitos por indivíduos que vivem, convivem, apreciam e conhecem as 

sutilezas dos ecossistemas naturais. 

Para Posey (1983), o conhecimento sobre o ambiente possui implicações 

positivas para a conservação e o manejo dos ambientes naturais. Gómez-Pompa e 

Burley (1991) (apud HANAZAKI, 2003), evidenciam que muito manejo florestal tem 

falhado com frequência por ignorar a presença e o conhecimento dos habitantes locais 

em áreas de floresta. Logo, o manejo realizado por essas comunidades é pautado na 

sustentabilidade dos recursos naturais e práticas que se afaste o máximo da degradação 

da natureza. 

Tomando como base o estilo de vida, o manejo sustentável e estudos que 

apontam o conhecimento local aliado à conservação da natureza, as unidades de 

conservação necessitam construir uma gestão ambiental capaz de lidar com todas as 

tensões e que estabeleça uma relação harmoniosa com as comunidades que ali vivem. A 

gestão ambiental é definida por Quintas (2000), da seguinte maneira: 

 
“um processo de mediação de interesses e conflitos entre atores sociais que 

agem sobre os meios físico-natural e construído (...) define e redefine, 

continuamente, o modo como os diferentes atores sociais, através de suas 

práticas, alteram a qualidade do meio ambiente e também como se distribuem 

os custos e os benefícios decorrentes da ação destes agentes” (QUINTAS, 

2000, p. 17). 

 

No entanto, para além da gestão ambiental das UCs definirem seus objetivos 

para o alcance da conservação da natureza, é preciso ter clareza das estratégias e 

caminhos para atingi-los. A gestão participativa é o modelo aplicável para UCs que 

pretendem estabelecer uma gestão compartilhada e democrática. Na gestão participativa 

é garantido o envolvimento das comunidades do entorno e dos atores interessados, 

principalmente no referente as atividades produtivas; fortalecimento do sistema público 

responsável pela regulamentação e gerenciamento das UCs; criação de novas 

engenharias institucionais favoráveis a decisões compartilhadas e à transparência; 

comprometimento dos atores, como garantia de continuidade de participação 

(DRUMMOND; CRESPO, 2000, p.10). 

De acordo com Dias & Drummond (2008), para que uma gestão participativa 

seja efetiva, é preciso o engajamento da coletividade em todas as etapas do processo, 

desde a formulação à avalição de projetos. Sob este olhar, Adams & Hulme (2001) 
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reforça que a participação da comunidade na gestão e na conservação não pode ser 

entendida como um mero instrumento, pois a participação é um processo e não um 

resultado. Assim, a participação comunitária origina da vontade dos indivíduos e as 

decisões devem ser tomadas horizontalmente. 

Para auxiliar nas tomadas de decisões e facilitar o envolvimento das 

comunidades no processo gestacionário, a percepção ambiental está sendo utilizada 

como uma ferramenta importantíssima em unidades de conservação com o intuito de 

traçar estratégias para alcançar o equilíbrio no uso sustentável dos recursos naturais e 

minimizar os conflitos (DEL RIO & OLIVEIRA, 1996). Além de compreender o 

sentido por detrás da relação do ser huamno com a natureza, a percepção ambiental 

valoriza o padrão de uso dos elementos naturais e seus saberes ambientais adquiridos na 

experiência cotidiana. 

As diversas formas de percepção e apropriação do meio e de seus recursos, 

resulta em práticas produtivas fundadas na simbolização de seu ambiente, nas suas 

crenças religiosas e no significado social destes recursos, gerando regras sociais de 

acesso, práticas de manejo dos ecossistemas e padrões culturais de uso e consumo 

(LEFF, 2009). O autor coloca que as formas de relação e práticas estabelecidas entre a 

população e a natureza, é fruto de uma “cultura ecológica” que visa a reconfiguração 

das formas de sociabilidade, produção e poder, exigindo a participação da sociedade no 

processo de reapropriação da natureza, na gestão de seu patrimônio de recursos 

bioculturais e dos seus bens coletivos. Partindo dessa lógica, Leff (2009) afirma que 

essa noção de cultura ecológica, abrange a construção de uma racionalidade ambiental: 

 

O conceito de racionalidade ambiental emerge, assim, de uma estratégia 

teórica para articular as condições ideológicas, teóricas, políticas e materiais 

que estabelecem novas relações de produção e novas bases para o 

desenvolvimento (...) a racionalidade ambiental leva a repensar a produção a 

partir dos potenciais ecológicos e das significações culturais da natureza. Esta 

leva a uma política do ser, da diversidade, da diferença que reformula o 

sentido do uso da natureza na produção e abre as perspectivas do 

desenvolvimento para a construção social de um futuro sustentável (LEFF, 

2009, p. 282). 

 

 

Pelo viés da racionalidade ambiental, a gestão ambiental tende a partir dos 

saberes ambientais da comunidade, fundindo a consciência do meio e intercambiando os 

diferentes e legitimados saberes. O saber ambiental conceituado por Leff (2015) 
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“reconhece a identidade de cada povo, sua cosmologia e seu saber tradicional 

como parte de suas formas culturais de apropriação de seu patrimônio de 

recursos naturais, emergindo novas formas de subjetividade na produção de 

saberes, na definição dos sentidos de existência e na qualidade de vida dos 

indivíduos, em diversos contextos culturais” (LEFF, 2015, p. 232). 

 

 

Nesse sentido, o saber ambiental é gerado na sistematização e no diálogo de 

experiências de uso e manejo sustentável dos recursos naturais. A comunhão do saber 

ambiental na prática da gestão ambiental, pode levar a elaboração de caminhos que 

apontem para uma gestão efetiva na dimensão ambiental e cultural, valorizando, 

renovado e reinterpretando os saberes locais para o fim da conservação e da qualidade 

de vida. 

Logo, as unidades de conservação principalmente as que se classificam como de 

proteção integral, necessitam pensar e atuar em uma gestão ambiental participativa 

reconhecendo o modo de vida dos indivíduos que vivem dentro e no entorno de seu 

território, intercambiando o saber local e a percepção ambiental a fim de garantir um 

cenário que possibilite a emergência de novos valores ambientais e racionalidades que 

superem a lógica mercadológica da natureza. 

 

4. OS ENTRE (MEIOS) DA PESQUISA 

 

4.1. Conhecendo a área de estudo e suas delimitações 

 

4.1.1. O Parque Estadual da Serra do Conduru – PESC 

 

O Parque Estadual Serra do Conduru (PESC), nome dado em homenagem ao 

Conduru - (Brosimum rubescens) – árvore de madeira nobre e muito valorizada que é 

encontrada nas florestas Ombrófila do Sul da Bahia, foi criado em fevereiro de1997 

pelo Decreto Estadual n° 6.227, tendo sua poligonal redefinida em novembro de 2003 

através do Decreto Estadual n° 8.702, ampliando os 7.000 hectares definidos 

inicialmente para uma área total de 9.275 hectares. O parque está inserido na Região Sul 

da Bahia (Figura 1), e abrange aproximadamente 45% do município de Uruçuca, 40% 

do município de Itacaré e 15% do município de Ilhéus (BAHIA, 2005). 

A região compreende áreas remanescentes de Mata Atlântica, sendo estas 

prioritárias para a atuação de projetos de preservação e conservação devido à extensão 
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dos remanescentes florestais e a grande riqueza de espécies da fauna e flora. Devido a 

importância da conservação da Mata Atlântica e o reconhecimento internacional sob a 

proteção desse ecossistema, o Brasil aderiu ao Sistema de Reservas da Biosfera
4
 

integrando a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA), no intuito de proteger um 

dos biomas mais ameaçados no mundo. Dessa maneira, o PESC é atualmente uma das 

zonas núcleo da RBMA na região Sul do Estado da Bahia, envolvendo no seu entorno 

duas Áreas de Proteção Ambiental Estadual: 1) a APA da Costa de Itacaré/Serra Grande 

e; 2) APA da Lagoa Encantada e Nascentes do Rio Almada.  

Além do fator da elevada diversidade biológica da região, mais dois motivos 

impulsionaram na criação do PESC: uma pesquisa realizada em 1993 em uma fazenda 

situada na Serra do 

Conduru, pelo 

Jardim Botânico 

de Nova Iorque, em 

parceria com a 

Comissão Executiva 

do Plano da 

Lavoura Cacaueira 

– CEPLAC, 

onde 

encontraram a maior diversidade florestal por hectare do planeta, catalogando 456 

espécies de árvores lenhosas (GOMES, 2013) e a construção da Rodovia BA-001 – 

trecho Ilhéus – Itacaré – cujo estudo e relatório de impacto ambiental do licenciamento 

ambiental recomendou, como medida compensatória aos impactos ambientais diretos e 

indiretos gerados pela obra, a criação de uma Unidade de Conservação de Proteção 

Integral na região de influência (BARRETO, 2015). 

 

 

 

 

                                                           
4
 O Sistema de Reservas da Biosfera integra o Programa “Man and the Biosphere” MAB - Unesco foi 

consolidado na década de 70, sob a influência da Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente. 
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O PESC além de conter duas APAs em seu entorno, apresenta 5 (cinco) 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural, das quais três são em Itacaré (RPPN Pedra 

do Sabiá, RPPN Rio Capitão, RPPN Araçari) e duas em Uruçuca (RPPN Salto Apepiqui 

e RPPN Jindiba). O parque também se encontra inserido no Corredor Central da Mata 

Atlântica (CCMA), que corresponde a uma rede de unidades de conservação 

entremeadas por áreas com variados graus de ocupação humana e diferentes formas de 

uso da terra (MMA, 2006), estando interligado ao Parque Municipal Boa Esperança em 

Ilhéus, por meio da criação do mini-corredor ecológico Esperança-Conduru (GOMES, 

2013). 

Apesar das unidades de conservação de proteção integral possuir uma enorme 

importância na garantia da conservação da biodiversidade e de todos os seus serviços 

ambientais, a sua criação acaba trazendo inúmeros problemas para as populações que 

residem dentro de seu território como no seu entorno. E com o PESC o cenário não foi 

diferente, desde a sua implementação são travados conflitos entre os moradores e o 

parque. 

Existem quatro comunidades no entorno do parque e uma em seu interior. As 

comunidades do entorno são: Barrocão, Tibina, Camboinha e Marambaia, sendo que a 

comunidade de Tesouras fica localizada dentro do PESC. De acordo com dados 

levantados entre dezembro de 2003 a março de 2004 e que são apresentados no plano de 

manejo elaborado em 2005, foram identificadas 48 residências no interior do parque 

computando 202 pessoas residentes, entre crianças e adultos. No entanto, atualmente a 

comunidade praticamente não existe, residindo apenas poucos moradores que resistem a 

sua saída e relocação para outra área, além de posseiros que ainda moram dentro da área 

do parque. 

O processo de desapropriação foi um dos fatores que mais impactou os 

moradores locais, afetando-os na dimensão física, econômica, cultural e psicológica. 

Figura 1: Mapa do Parque Estadual da Serra do Conduru 

Fonte: Plano de Manejo do PESC, 2005. 
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Muitos dos moradores que foram desapropriados, ainda não receberam totalmente o 

valor indenizatório, mesmo existindo um núcleo de regularização fundiária mediando o 

processo. As pessoas que foram desapropriadas pelo PESC, atualmente vivem em um 

assentamento de moradores remanescentes do PESC, chamado de Assentamento Rural 

Nova Vida localizado na antiga Fazenda Vale Negro, e muitos outros foram morar nas 

cidades próximas, como Itacaré, Itabuna e Ilhéus. 

No entanto, a perda de suas propriedades e as devidas proibições de atividades 

dentro e no entorno do parque, causaram não somente uma instabilidade financeira, já 

que a principal atividade era a agricultura, mas também uma perda de suas práticas 

socioculturais e um desligamento afetivo com o lugar em que viveram. 

Barreto (2015) aponta que a falta de participação social na criação do PESC, a 

ausência do Estado na gestão do PESC, a morosidade na Regularização Fundiária, a 

falta de políticas públicas voltadas às comunidades rurais do entorno e a ausência de 

ações de educação ambiental e mobilização voltadas à integração do PESC com as 

comunidades do entorno, são as principais causas dos conflitos existentes no PESC. 

Para o autor, passados 20 anos de sua criação, o Parque Estadual da Serra do Conduru 

ainda convive com vários problemas de gestão e conflitos socioambientais. 

 

 

4.1.2. Seguindo o rastro: o Barrocão e suas singularidades 
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De início o que mais me chamou atenção e instigou a minha imaginação, foi o 

nome do lugar. Porque se chamar Barrocão? Em uma longa busca com os moradores 

sobre a origem do nome da comunidade, descobri que o nome foi dado pelo fato da 

comunidade ser localizada em uma “barroca”
5
, ou seja, um lugar escondido como se 

fosse um buraco e apresentando inúmeras ladeiras, estas sendo uma característica 

marcante do relevo do lugar. Anteriormente a comunidade se chamava Mata, por estar 

rodeada e dentro da Mata Atlântica, porém com o aumento da população da comunidade 

ela passou a ser denominada como Barrocão. 

A comunidade do Barrocão fica localizada a 5km do PESC, 13km de Serra 

Grande e 26km da sede de Uruçuca por via não pavimentada (GOMES, 2013). De todas 

as comunidades do entorno do PESC, ela é a que fica mais próxima da sede do parque 

se encontrando desta forma em sua zona de amortecimento. A Zona de Amortecimento 

(ZA) do PESC abrange 25.057,54 hectares de área no entorno, tendo sua delimitação a 

um raio de 5 quilômetros ao Oeste e a Norte e 2 quilômetros ao Sul e Leste. Além da 

comunidade integrar a ZA, ela também está inserida dentro da APA da Costa de 

Itacaré/Serra Grande (Figura 2). 

 

                                                           
5
 Segundo o dicionário, Barroca significa grande escavação feita por erosão; amontoado de barro; 

despenhadeiro. 

Figura 2: Mapa com a localização da comunidade do Barrocão e da 

Associação Doces Segredos da Floresta. Autor: Felipe Pimenta (2017) 
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A comunidade fica situada parte no munícipio de Itacaré e outra parte no 

município de Uruçuca, porém todos os serviços básicos como saúde, educação e 

comércio são prestados pelo município de Uruçuca, inclusive o voto. A delimitação da 

comunidade vai além dos limites geográficos, existindo uma discussão por parte dos 

moradores onde começa e termina o Barrocão 

O Barrocão é uma comunidade estritamente rural, apesar de seu processo de 

ocupação territorial ter sido baseado no extrativismo do pau-brasil e outras madeiras 

nobres, na cana-de-açúcar, no café, no cacau, na pesca e pecuária (BAHIA, 2005), 

atualmente tem como sua principal atividade socioeconômica a agricultura ou atividades 

relacionadas a ela, produzindo tanto para a subsistência quanto para o comércio. 

De acordo com o decreto n°8.750, de 9 de maio de 2016 que institui o Conselho 

Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), a comunidade de Barrocão 

não se enquadra como uma comunidade tradicional dentre as 29 comunidades definidas 

pelo conselho. Considerando o conceito de comunidades tradicionais como “grupos 

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição”, as 

comunidades rurais apesar de apresentarem seu modo de vida particular e utilizar a 

oralidade e a tradição para transmissão de seus saberes, ainda não são consideradas 

como tradicionais e passam a não usufruir de suas políticas e direitos. 

Hoje em dia existem 80 famílias vivendo na comunidade, segundo os moradores 

este número corresponde ao mínimo de famílias que conseguiram permanecer na área 

depois da chegada do parque, pois muitas delas foram desapropriadas deixando seu 

lugar de origem, reduzindo assim o número de moradores. O nível de escolaridade é 

baixo, aqueles que conseguiram ter acesso à educação escolar concluíram apenas o 

fundamental I necessitando ir para Uruçuca ou Serra Grande para estudar. 

Apesar deste cenário, os moradores conseguiram através de associações uma 

maneira de se organizar enquanto comunidade. Existem duas associações na 

comunidade: Associação de Moradores do Barrocão, que foi a primeira a ser constituída 

em 2011 e a Associação Doces Segredos da Floresta, que foi o foco central desta 

pesquisa. A Associação Doces Segredos da Floresta foi criada burocraticamente em 14 

de dezembro de 2014, mas já realizava atividades em conjunto muito antes dessa data. 

Desde 2008 a comunidade participava de programas governamentais como PAA 
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(Programa de Aquisição de Alimentos) e 

o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), onde os agricultores repassavam 

verduras para as escolas. Com o fim da gestão municipal em 2012, o PAA e o PNAE 

deixaram de existir e para escoar o excedente, surgiu a oportunidade de participar da 

feira livre em Serra Grande/BA, atuando até o momento. 

Com a visibilidade de sua organização e engajamento, ONGs e instituições 

socioambientais promovem atividades e cursos profissionalizantes no intuito de 

capacitar os moradores em seu desenvolvimento local sustentável. Atualmente a 

associação contém 13 associados, sendo que 11 são mulheres e apenas dois integrantes 

são homens, evidenciando a participação expressiva das mulheres nas tomadas de 

decisões e no fortalecimento associativo. Por falta de verba, a sede da associação está 

em processo de construção após receber investimento de alguns órgãos e instituições, 

desta forma as reuniões estão sendo realizadas na casa de uma das 

associadas (Figura 3). 

Novamente com a mudança da gestão municipal, os agricultores voltarão a 

participar do PAA e PNAE contribuindo para a renda mensal juntamente com a feira 

livre de Serra Grande e Uruçuca. Desta maneira, os associados pretendem garantir a 

realização das atividades em grupo, fomentando e desenvolvimento da associação 

melhorando assim, a qualidade de vida comunitária. 

 

4.2. Procedimentos e Enfoques metodológicos 

O estudo trata-se de uma pesquisa qualitativa e quantitativa, já que foi utilizado 

métodos quantitativos para a mensuração e apresentação dos dados. No entanto, a base 

Figura 3: a) Localidade onde são realizadas as reuniões atualmente; b) Sede da 

Associação em processo de construção. Fonte: Dados da Pesquisa 

A B 
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da pesquisa é qualitativa, a qual dirige-se à análise de casos concretos em suas 

peculiaridades locais e temporais, partindo das expressões e atividades das pessoas em 

seus contextos locais, tendo como interesse o acesso às experiências e interações 

(FLICK, 2009). Segundo Creswell (2010, p. 26) a “pesquisa qualitativa é um meio para 

explorar e para entender o significado que os indivíduos ou grupos atribuem a um 

problema social ou humano”, partindo das diferentes realidades construídas dos sujeitos 

de acordo com suas diversas visões de mundo. 

Nesse sentido, o trabalho assumiu a perspectiva da investigação qualitativa 

fenomenológica, já que o eixo norteador da pesquisa foi fundamentado na visão 

sistêmica e complexa, da matriz teórica: a Fenomenologia. Proceder 

fenomenologicamente é percorrer o caminho dos sentidos e significados, que para 

Bicudo (2011, p. 41) “estes não se dão em si, mas se constituem e se apresentam de 

diferentes modos, de acordo com a perspectiva do olhar e na temporalidade histórica de 

suas durações e respectivas expressões mediadas pela linguagem e por ela 

transportadas”, se tornando desta maneira um grande desafio para quem deseja trabalhar 

nessa perspectiva. 

Assim, a pesquisa fenomenológica trabalha essencialmente com descrições, seja 

do vivido ou dos significados presentes nas experiências vividas, que são passíveis de 

compreensão, análise e interpretação. Porém, para Bicudo (2011, p. 46) “apenas 

descrever sem evidenciar a estrutura do vivenciado e relatado não se consuma como 

uma investigação fenomenológica [...] essa facticidade solicita um trabalho 

interpretativo hermenêutico, visando compreender o sentido, significação e significado 

apontado na descrição”. A interpretação hermenêutica mencionada pela autora é 

explicada por Dittrich e Leopardi (2015) como a compreensão do fenômeno de pesquisa 

traduzindo-o em uma linguagem significativa e sistematizada, tornando explícitos os 

significados implícitos na experiência vivida, de uma forma que os sinais de 

significação sejam decifrados e posteriormente interpretados. 

Nesse intuito, a interpretação e compreensão da percepção ambiental dos 

sujeitos da pesquisa foi facilitada utilizando técnicas de pesquisa de campo elaboradas 

por Whyte (1977) em sua publicação Guidelines for field studies in Environmental 

Perception. A autora traz em suas diretrizes três abordagens que combinadas orienta no 

processo investigativo perceptivo: o observar, escutar e interrogar. As abordagens que 

orientaram o estudo são definidas da seguinte maneira: 
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- Observação Direta: o pesquisador desempenha o papel de observador participante, 

que de acordo com Whyte (1977) esta técnica se baseia na observação, nas perguntas, 

na escuta e nas respostas de decodificação, que serão utilizadas na análise. Segundo a 

autora, a observação do comportamento humano no ambiente é o método básico de 

todas as abordagens da Percepção Ambiental (LUCENA; FREIRE, 2010), 

possibilitando ao pesquisador obter percepções dos sujeitos por intermédio de 

expressões, sentimentos, pensamentos e crenças (MCMILLAN; SCHUMACHER, 

2001). 

- Entrevistas com questões abertas: esta técnica intensifica a fala e o papel do 

entrevistado, lhe dando maior abertura no momento de resposta, diminuindo desta 

forma o papel do pesquisador. Whyte (1977) afirma que esta abordagem permite a 

compreensão de variáveis referentes às experiências vividas, características individuais 

e de grupo, identidades, territorialidades, percepções sensoriais, atitudes e 

comportamentos como realizar tomadas de decisões. 

As entrevistas foram direcionadas por um roteiro elaborado com perguntas 

principais norteadoras, complementadas por questões que surgiram de acordo com a 

dinâmica do diálogo, possibilitando a emergência de informações de forma mais livre, 

já que as respostas não foram condicionadas a uma padronização de alternativas. O 

roteiro utilizado foi dividido em 4 blocos: 1- Dados de Identificação; 2- Valor Histórico/ 

Apego ao lugar/ Memórias; 3 - Valoração Ambiental/ Manejo dos 

Recursos/Representação de meio ambiente; 4 - Relação Comunidade/PESC. 

O bloco 1 se referiu a questões sobre a identidade do sujeito, como idade, 

escolaridade, trajetória da profissão e seus marcos contextuais e referências familiares; 

no bloco 2 as perguntas eram voltadas para a avaliação do cenário atual da comunidade 

como as mudanças ocorridas em um período de 20 anos, o valor histórico do lugar e 

memórias que eles tinham/tem do ambiente em que vivem; o bloco 3 se traduzia em 

questões sobre a representação de lugares, compreensão da sustentabilidade, pretensões 

acerca da natureza, (re)utilização de seus recursos, de que forma os saberes ambientais 

existentes foram adquiridos e se este foram passados entre as gerações; e por fim o 

bloco 4 enfatizava perguntas sobre o conhecimento sobre o parque, os significados que 

ele tem para a comunidade e as mudanças das práticas realizadas depois de sua chegada. 

No apêndice está presente os roteiros elaborados para cada grupo entrevistado. As 

entrevistas foram realizadas com todos os integrantes da Associação Doces e Segredos 

da Floresta, totalizando 13 associados.  
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Pelo fato de se tratar de uma pesquisa socioambiental, fenomenológica e 

qualitativa, o contato e envolvimento com a comunidade precede qualquer 

procedimento metodológico técnico. Desta forma, a participação nas reuniões mensais 

da associação e o encontro com os moradores na feira livre que acontece todo domingo 

em Serra Grande, foi essencial para estabelecer uma relação mais intima entre 

pesquisador e sujeito da pesquisa, baseada na confiança e compromisso entre ambos. 

Após os devidos esclarecimentos sobre a pesquisa e a concessão de seu 

consentimento livre e esclarecido, as entrevistas com os moradores deram início no dia 

12 de janeiro de 2017 finalizando-as em 14 de maio de 2017. Cada morador foi 

comunicado da realização da entrevista dias antes da coleta, dando tempo para se 

organizarem dentre os afazeres cotidianos. As entrevistas foram realizadas na casa de 

cada morador, no cômodo onde se sentiam mais à vontade, diversificando entre a 

cozinha, sala e varanda. A maioria das entrevistas foram feitas durante o turno da tarde, 

pois pela manhã não os encontravam disponíveis, estando ocupados com alguma 

atividade doméstica ou na roça. 

As entrevistas autorizadas foram coletadas por meio de gravação em câmera e 

gravador, acompanhada de registros fotográficos. O uso do equipamento audiovisual foi 

um procedimento importante, pois prioriza os registros performáticos dos moradores e 

seu ambiente, revelando através das imagens certos significados emotivos, gestuais e 

sonoros que não poderiam transparecer apenas nas vozes. Apesar de avisar a todos os 

entrevistados sobre a gravação pela câmera, alguns ainda ficaram envergonhados e 

optaram por não serem gravados. 

Após o término das gravações, a transcrição das entrevistas foi realizada de uma 

forma que se aproximou bastante na sua forma original, sendo fiel e pretendendo da 

melhor forma transformar um relato oral num texto escrito que seja de leitura 

inteligível. O estudo e análise das entrevistas transcritas foram fundamentadas de acordo 

com o referencial de Bardin (2009) sobre a análise de conteúdo. Esse método de análise 

compreende um conjunto de técnicas de investigação que, através de uma descrição 

objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, tem por 

finalidade a interpretação destas mesmas comunicações. Segundo a autora, a etapa da 

análise do conteúdo se resume em três fases: 1. A pré- análise; 2. A exploração do 

material; e 3. O tratamento dos resultados: a inferência e a interpretação (2009).  

Partindo dos pressupostos de análise do material conforme Bardin, os dados 

foram agrupados em categorias de acordo com a categorização proposta por Lucena 
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(2011), sofrendo algumas adaptações para responder ao contexto em que a pesquisa foi 

realizada. As categorias foram delimitadas da seguinte maneira: valor ambiental: 

resposta cedida à proteção do meio ambiente, o significado de importância que é 

atribuído aos recursos naturais e suas diferentes formas de manejo; valor conflitivo: 

remete-se à discordância com a instalação do parque e sua atual gestão, como a 

significação e o conhecimento sobre o PESC e valor topofílico: refere-se à afeição do 

morador com o lugar, os laços estabelecidos com a comunidade e moradores e sua 

noção de pertencimento. 

Nesse sentido, a análise dos dados foi processada de forma cíclica, existindo um 

retorno periódico às entrevistas no intuito da busca dos significados precisos e 

permitindo a realização de inferências. 

 

 

 

 

 

 

 

5. ANÁLISE E DESCRIÇÃO DO FENÔMENO DA PERCEPÇÃO: VALORES, 

ATITUDES E REPRESENTAÇÕES 

 

5.1. O perfil dos entrevistados e suas nuances 

 

Sempre trabalhei na terra, nasci e me criei aqui, 

estou com 40 anos, daqui só saio a passeio, mas, 

sair para morar fora nunca morei. (M.L.O.S– 40 

anos, Moradora do Barrocão) 

 

No campo da percepção ambiental conhecer os participantes da pesquisa e 

aqueles que são a essência do trabalho, é de extrema importância para a compreensão 

das suas significações e singularidades, possibilitando compreender de onde, o porquê e 

para quem falam. A imersão do pesquisador na vida dos sujeitos, facilita sua leitura de 

mundo contribuindo desta forma, para o alcance do fenômeno estudado carregando 

consigo todo o seu entorno. 
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Nos dados de identificação de cada entrevistado, foram evidenciadas 

características como sexo, escolaridade, idade, profissão atual e outras ocupações, lugar 

de origem e frequência que vai até as cidades próximas (Serra Grande, Ilhéus, Itacaré e 

Uruçuca). Todos esses dados, permitiram inferir sobre a maior participação na 

associação e na comunidade referente ao sexo, as formas de conhecimento e como este 

foi adquirido, a naturalidade e relação com o lugar em que vivem, além do tempo de 

moradia. 

Dentre todos os entrevistados associados, a predominância do sexo feminino é 

evidente, sendo apenas 15% do sexo masculino e 85% do sexo feminino e (Gráfico 1). 

 

 

 

 

 
  
 

 

 

Essa 

característica sintetiza a expressiva participação das mulheres tanto na organização da 

associação quanto na liderança de atividades e projetos. A atual presidente da 

associação é uma mulher estando em seu segundo mandato, e relata a importância que 

esta posição tem em sua vida, pois a ajudou na construção do conhecimento, 

responsabilidade, solidariedade, organização e autonomia. Diante dos relatos dos 
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Gráfico 1: Percentual dos entrevistados em relação ao sexo. 
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entrevistados a ideia de formar a associação partiram das mulheres, no intuito de 

conseguir alternativas que auxiliassem na renda familiar dialogando com o que elas 

sabiam fazer com os recursos naturais locais, já que no mundo rural grande parte das 

mulheres ocupam a posição de dona de casa ou trabalhos internos e o homem faz o 

trabalho “pesado” trabalhando na sua própria roça ou na dos outros, quando não saem 

para trabalhar na cidade. 

As tomadas de decisões por parte das mulheres da associação, mostra o quanto é 

necessário buscar e criar iniciativas em prol de uma melhor qualidade de vida. Mourão 

(2007) afirma que muitas demandas e sugestões das mulheres, são negligenciados nos 

processos de desenvolvimento rural, mesmo possuindo um conhecimento da 

agricultura/roça semelhante ao dos homens. Para Tuan (2012, p. 94) o papel do sexo 

está fortemente ligado a percepção que cada indivíduo tem sobre o ambiente, para ele 

“os homens e mulheres olharão diferentes aspectos do meio ambiente e adquirirão 

atitudes diferentes para com ele”, refletindo necessariamente as variações individuais e 

culturais. Morais (2012) em seu trabalho em uma comunidade rural do Ceará sobre a 

análise da percepção ambiental tendo como enfoque o gênero, pontua as mulheres são 

mais atentas para os danos causados ao meio ambiente, indicando um maior rigor 

adotado pelas mulheres ao avaliar seu próprio padrão de comportamento e assim 

possuem uma percepção mais consolidada em relação às questões ambientais. Não é o 

foco do trabalho discutir questão de gênero relacionada com a percepção ambiental, 

porém é preciso considerar as diversas diferenças individuais e sua influência no meio. 

Em relação a escolaridade foi possível identificar que o grande número dos 

entrevistados possui o ensino fundamental I incompleto, o qual se refere a 1° a 4° série, 

equivalendo a 54% de seu total, sendo que os entrevistados estudaram apenas até a 2° 

ou 3° série. Um número de 23% conseguiu concluir o ensino médio, visando que todos 

os moradores entrevistados que representa essa porcentagem, são pessoas mais jovens 

entre 24 a 34 anos que pararam de estudar e voltaram depois de adultos para a conclusão 

do 2°grau (Gráfico 2). Ao que se remete aos “sem escolaridade”, são aqueles que 

relataram nunca terem frequentado a escola. Pesquisas realizadas em comunidades no 

entorno de unidades de conservação, também identificaram o nível de escolaridade 

baixo, tendo apenas o fundamental I incompleto (FERREIRA, 2005; LUCENA & 

FREIRE, 2010; FIGUEIREDO, 2011). 
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O grau de escolaridade reflete a instrução dos moradores quanto as dificuldades 

de acesso ao ensino. Com os relatos dos entrevistados, os motivos que apresentaram por 

não frequentarem a escola ou dar continuidade aos estudos na época, se remetia a 

inexistência de escolas na comunidade, onde quem fazia o papel de professora era uma 

própria moradora do local, a qual era nomeada de “professora leiga” e por terem a 

necessidade de trabalhar para ajudar os pais na roça. Na comunidade do Barrocão existe 

apenas uma escola que vai até a 4° série, quando as crianças passam para o fundamental 

II vão estudar em Uruçuca ou em Serra Grande. Para chegar a escola eles utilizam o 

serviço do transporte escolar que levam até o local de ensino buscando no horário 

previsto. No entanto, em períodos de chuvas intensas, o ônibus muitas vezes atola na 

estrada, já que esta não se encontra pavimentada e impossibilita a ida dos estudantes a 

escola, já que não possuem outro meio de transporte. 

A carência de escolas rurais é refletida no número de crianças e adultos que 

precisam ir para os centros urbanos em busca do ensino. Segundo o Censo Escolar da 

Educação Básica 2016 (2017), 89,8% das escolas com ensino médio estão concentradas 

na zona urbana e 10,2% na zona rural, tendo a menor participação da zona rural em toda 

a educação básica. Embora 33,9% das escolas brasileiras estejam localizadas na zona 

rural, elas detêm apenas 11,4% das matrículas (5,6 milhões), considerando que o grau 

de urbanização das cidades, reflete na participação da zona rural nas matrículas. 

Gráfico 2: Grau de Escolaridade dos entrevistados. 
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As idades dos associados variam entre 24 a 60 anos, tendo uma média de 43 

anos. Em relação a profissão ou ocupação dos entrevistados todos trabalham com a 

agricultura, seja no cultivo de horta ou em plantações de diversas culturas. Apenas 38% 

dos associados já realizaram outro tipo de trabalho sem estar relacionado com a terra, 

como ajudante de pedreiro, vendedor (a) e doméstica. Ao abordar sobre a frequência de 

ida até a cidade, os relatos mostraram que em média os moradores vão 1ou 2 vezes por 

semana à cidade, em momentos de extrema necessidade como idas ao médico ou fazer 

compras, passando a maior parte do tempo na comunidade. Como na comunidade não 

existe transporte público, os moradores ficam dependentes de carros que realizam 

viagens para o centro das cidades em dias alternados ou utilizam o caminhão pau de 

arara que presta serviço em um dos dias da semana. 

Ter o conhecimento sobre a naturalidade dos moradores e o tempo em que 

moram na localidade, permite uma análise e compreensão mais aprofundada sobre a 

noção de pertencimento, conhecendo dessa forma suas vivências e experiências com o 

meio em que vivem. Os dados revelaram que 54% dos entrevistados não são nativos da 

comunidade e 46% nasceram no Barrocão (Gráfico 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todos os entrevistados que não são nativos da comunidade, vivem e convivem 

no lugar a um período de variação entre 7 a 38 anos. O que levou esses moradores a se 

mudarem para o Barrocão, foi exclusivamente por causa do casamento, o marido ou a 

esposa são nativos da comunidade e decidiram morar na localidade, principalmente por 
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Gráfico 3: Percentual dos entrevistados em relação a naturalidade. 
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possuírem terras herdadas da família. No entanto, 92% dos entrevistados não-nativos 

são mulheres, considerando que geralmente é a mulher que acompanha o homem 

deixando a família para construir morada junto com seu marido. Segundo Marin (2008) 

e Abramovay (2001) esse cenário se materializa frequentemente no meio rural por 

questões de organização do trabalho nas unidades de produção familiar e processos 

sucessórios, que tendem a favorecer os homens na definição do herdeiro do patrimônio 

fundiário, revelando desigualdades na distribuição das responsabilidades, das decisões e 

do patrimônio, entre os diferentes membros do grupo. Dessa forma, as mulheres têm 

apenas a garantia do casamento como meio de sobrevivência e constituição de família 

ou migram para a cidade em busca de outra realidade. 

Tuan (2012) chama a atenção para a influência do nativo e visitante nas atitudes 

e preferências ambientais, para ele o visitante tem uma percepção do meio ambiente 

superficial e simples apresentando uma avaliação do meio essencialmente estética, ao 

contrário do visitante “o nativo tem uma atitude complexa derivada da sua imersão na 

totalidade de seu meio ambiente [...] a atitude complexa do nativo somente pode ser 

expressa com dificuldade e indiretamente por meio do comportamento, da tradição 

local, conhecimento e mito” (TUAN, 2012, p. 96). No caso desta pesquisa não se trata 

de visitantes na comunidade, no entanto é necessário salientar as diferenças existentes 

nessas duas perspectivas na construção da percepção ambiental. 

 

5.2. O Valor Topofílico: Os (entre)laços com a terra, o lar e o lugar 

 

Ahhh...gosto, adoro aqui. Porque é um lugar onde eu...é 

um lugar onde eu me sinto bem né? É onde eu trabalho, é 

onde tenho minha roça, não pretendo sai daqui para 

morar fora não! (M.L.O.S, 40 anos – Moradora do 

Barrocão) 

 

Se sentir “parte” e “fazer” parte de algo, se constitui no processo de 

compreensão do “eu” em comunhão com o mundo, com a realidade existente e as 

relações sociais estabelecidas no contexto vivido e em transformação. A organização 

social que permite essa íntima ligação com os elementos que a configura e com o 

sentimento de pertença do sujeito, é a comunidade. Distante de ser um consenso, a 
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definição de comunidade abarca diferentes abordagens, pelo fato de apresentar 

dinamicidade e mudança ao longo do tempo. 

Diversos autores conceituam “comunidade” a partir das significações que são 

dadas aos elementos que a compõe. O conceito de comunidade surgiu no intuito de se 

diferenciar do conceito de sociedade, o qual é comumente confundido e utilizados como 

ambíguos. Para Tonnies (2002), a comunidade é baseada nas relações naturais, 

envolvidas por sentimentos como a afetividade, amor, compreensão, gratidão e 

fidelidade, tendo a não-racionalidade como orientadora das atitudes, a qual os 

indivíduos permanecem incorporados em um contexto vital amplo e orgânico, 

reconhecendo um ao outro nos seus respectivos estados. A sociedade já é baseada em 

relações racionais, voltadas para o egoísmo, individualismo, ambição econômica e 

ganância, onde as relações são estabelecidas por contratos recíprocos, reguladas por 

convenção social e leis. 

No sentido de comunidade apresentado por Tonnies, a comunidade passa a ter 

uma delimitação que vai além das fronteiras e limites geográficos e espaciais 

estabelecidos. O sentimento de pertencer a uma determinada comunidade, é o reflexo 

das relações estabelecidas entre os moradores e as atividades que ali desenvolvem 

conjuntamente. Esse fato é percebido pelo relato de um dos moradores, que mora em 

uma localidade que não é reconhecida como Barrocão pela maioria dos moradores, 

porém ele se sente parte da mesma:  

 

Eu me considero que moro no Barrocão, porque...por causa da 

associação, por causa da feira e é mais conhecido né? Quando 

alguém pergunta: você é de lá do Barrocão? Ai eu já digo...eu ando 

no carro do povo do Barrocão, tem a galera toda, eu falo que fico na 

entrada do Barrocão, mas eu me considero uma delas também. Ai 

depois que eu conheci lá então, melhor ainda...aí eu já falo que sou de 

lá mesmo (M.R., Barrocão, 10 de março de 2017) 

 

Na fala do entrevistado, o pertencer a comunidade é fortalecido pela 

convivência, amizade, confiança e pelo trabalho associativo que unificou os interesses 

em comum. Essa noção de delimitação da comunidade que os moradores têm, se refere 

muito a noção de fronteiras comunitárias abordado por Cohen (1985, p.12 apud 

LEMOS, 2009, p.5) quando considera as fronteiras como delimitações mentais dos 

indivíduos, sendo uma construção simbólica e que sua fluidez depende da subjetividade 
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individual, crucial na fluidez da conceitualização da própria comunidade, alterando-se 

com as diferentes percepções e significados que cada um lhe confere.  

Como é mencionado acima, Smith (1971) aponta que os limites da comunidade 

estão estampados na mente e memória dos habitantes locais. Na comunidade do 

Barrocão o início de sua delimitação se dá atualmente pela presença de uma placa 

nomeada “Amigos do Pesc”, no entanto antes da existência da placa, os moradores 

tinham como referência a casa de um morador e uma encruzilhada, tornando esses dois 

pontos como referências geográficas (Figura 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os entrevistados se mostraram bastante contentes e satisfeitos em morar na 

comunidade. Os motivos que mais apareceram em seus relatos sobre gostar de morar no 

Barrocão, foram a tranquilidade, bem-estar, sossego, ser nativo da comunidade e o fato 

de ter a presença de floresta em volta: 

 

Adoro! Porquê...por causa das árvores, lugar sossegado (S.M.S., 

Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

Gosto, eu gosto. Aqui é calmo, eu gosto de calma e sossego, não gosto 

de agitação (L. Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Gosto demais. Porque é bom, é um lazer né, tudo calmo (C., 

Barrocão, 10 de março de 2017). 

Gosto. Porque é um lugar tranquilo entendeu? É um lugar que você 

nasceu e se criou na região, e é um lugar tranquilo, no caso você 

pode largar uma casa aberta e não tem medo de entrar um ladrão (E., 

Barrocão, 10 de março de 2017). 

Figura 4: Início da Comunidade do Barrocão, referenciada pela 

placa. Foto: Damile Ferreira. 
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 Além dos motivos citados acima, a autossuficiência alimentar foi um dos fatores 

mencionados por 21% dos entrevistados como um dos critérios para se gostar de viver 

na comunidade. A capacidade de produção de alimento para o consumo familiar é uma 

das características das comunidades rurais que ligam os agricultores com a terra e 

consequentemente com o lugar, como justifica um dos moradores: 

 

Ahhh...eu gosto, e nem pretendo ir embora daqui (risos), é...porque 

aqui eu acho um lugar tranquilo, eu acho bom morar aqui, tem água 

a vontade, a gente não se preocupa com água, o ar também, as frutas, 

na cidade não...tudo a gente retira daqui, quase tudo né, e na cidade 

não...é quente, tudo que precisa tem que comprar, para mim na 

cidade mesmo é só ir comprar o que tiver de comprar e voltar para cá 

(M.R., Barrocão, 10 de março de 2017) 

 

Gazolla e Schneider (2007) afirma que a produção para o autoconsumo 

proporciona a autonomia do agricultor, fazendo com que os moradores dependam cada 

vez menos do mercado e do comércio urbano para suprir as necessidades. Nessa lógica, 

os entrevistados enxergam a autoprodução como uma das vantagens de viver no 

ambiente rural e em comunidade, permitindo a independência em relação ao mercado 

externo, podendo valorizar as práticas agricultáveis e a terra, conhecendo a procedência 

dos alimentos e por possuir valores sócio familiares em todo processo de produção. 

A dicotomia entre o rural e urbano aparece diversas vezes nos relatos dos 

moradores, tanto em relação sua independência do sistema urbano como na qualidade 

de vida e bem-estar. Os entrevistados apontam a dinâmica das cidades e a forma que as 

relações são estabelecidas, como uma das justificativas para gostarem mais do meio 

rural em que vivem: 

 

Aqui é calmo, eu gosto de calma e sossego, não gosto de agitação. Já 

morei muito tempo na cidade né, gosto de lá de vez em quando para 

resolver uma coisa e voltar, mas para morar eu gosto daqui da calma 

(L. Barrocão, 08 de março de 2017). 

Eu não acho ruim...é bom. Ahhh...porque eu gosto mais de sossego, 

não gosto da agitação da cidade não (E., Barrocão, 08 de março de 

2017). 

Gosto, já me acostumei né, 20 anos morando. Rapaz, porque sempre 

eu gostei de roça, eu não gosto de cidade...eu morei ali em Ilhéus uns 
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anos, mas nunca me acostumei, trabalhei pouco tempo, mas sempre 

enjoado, toda hora vendo as mesmas caras e um abuso medonho. Na 

hora de vir tem que pegar o transporte [...] tanta coisa que, morar na 

cidade presta não. Aqui é calmo, a gente tem o espaço melhor, maior, 

plantar... até o ar que a gente toma é diferente de lá, lá é abafado 

assim, a gente não tem a respiração livre não, é abafado! (E.A.F., 

Barrocão, 10 de março de 2017) 

 

A partir das falas dos moradores, percebe- se a grande oposição à vida na cidade 

pois, a sua rotina e estilo de vida vai em contraposição a tudo que eles desejam em um 

lugar, que no caso é sossego e tranquilidade. A vida na cidade é sinônimo de agitação, 

preocupação e má qualidade ambiental, principalmente por conta da poluição 

atmosférica. Dos 41% que citaram a problemática das cidades para moradia, apenas 8% 

nunca viveram nela, sendo que o restante já viveu algum tempo na cidade e reforça suas 

falas mediante as experiências vividas. Os relatos se baseiam muito no distanciamento 

da vida urbana com o meio rural, onde a relação com a natureza é mais íntima e intensa 

e por causa da dispersão populacional, nítida nas áreas não densamente povoadas, 

predominando a proximidade familiar na comunidade e vizinhança (ABRAMOVAY, 

2000). Bagli (2010) também afirma, que a paisagem pouco modificada no meio rural 

apresentando menos mudanças em comparação com a paisagem urbana, intensifica a 

relação homem-meio já que as modificações no seu espaço são pouco percebidas. 

Apesar dos entrevistados se mostrarem felizes e gratificados por morar na 

comunidade, alguns problemas foram mencionados e elencados de acordo com o 

número de citações (Gráfico 4): 
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O problema mais grave e citado por todos os entrevistados é a questão das 

péssimas condições da estrada. Como a comunidade está localizada em uma “barroca” a 

presença de ladeiras íngremes é constante, dificultando a locomoção dos carros como 

dos moradores. A pior época para os entrevistados é em períodos chuvosos, pois eles 

ficam impossibilitados de sair de casa, pelo fato dos carros não conseguirem andar na 

estrada ficando atolados no meio do caminho. A insatisfação com a estrada é evidente 

em relatos como estes: 

Ahhh...não aqui, aqui não tem nada que eu não goste, eu gosto de 

tudo...tudo. Ahhh...poderia melhorar assim, a estrada que a gente não 

tem, 

realmente a gente não tem estrada...só, que eu saiba só isso aí, é o 

que mais a gente precisa (M.L.O.S., Barrocão, 12 de janeiro de 2017) 

Acho que não tem nada que eu não goste daqui não (risos). Melhorar 

a estrada né? Se tivesse tudo encascalhadinho, não tinha problema 

nenhum da gente sair e voltar né (S.M.S., Barrocão, 12 de janeiro de 

2017). 

O que não gosto é as estradas, porque sair nessas buraqueiras daqui 

para ir para cidade né bom não (E.S., Barrocão, 08 de março de 

2017). 

Aqui só é ruim as ladeiras, que não tem como mudar, enquanto está 

enxuto está bom, mas quando chove, para você descer de moto ou de 

carro, faz muito medo, escorrega muito (L., Barrocão, 08 de março de 

2017). 

Aqui o que não está bem bom, é as estradas de novo, já teve boa mas 

agora já está começando a ficar ruim de novo, somente...mas tudo é 

bom (C., Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

De acordo com os relatos acima, a problemática das estradas é a questão que 

mais incomoda os moradores e o que impede a comunidade melhorar. Acompanhado 

com o problema das estradas, vem a dificuldade do transporte. A falta de transporte foi 

citada oito vezes pelos moradores como algo negativo da comunidade. O Barrocão não 

possui transporte público, o único serviço de transporte que os moradores têm, só é 

prestado em três dias da semana por um morador que tem carro próprio. Mesmo nessa 

condição, o carro tem um local exato de saída que é a entrada da comunidade e muitos 

Gráfico 4: Problemas na comunidade indicados pelos entrevistados.  
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moradores que moram longe, necessitam fazer longas caminhadas para poder pegar o 

carro: 

[...] as estradas que precisam melhorar, porque daqui a algum tempo, 

a gente vai ter que andar uma hora para poder pegar um carro, 

porque é lá em cima..., mas aí a estrada melhorou um pouquinho, o 

carro estava vindo pegar a gente, mas se continuar do jeito que está a 

gente vai começar a andar para lá de novo, se não melhorar (L. 

Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

Os moradores afirmam que antes da instalação do PESC, havia um ônibus que 

fazia transporte para a comunidade, porém com a saída de muito moradores depois da 

criação do parque e por alguns moradores pegarem carona com o ônibus escolar e não 

utilizar o ônibus, a empresa acabou retirando a frota que prestava serviço para o 

Barrocão. Assim, a comunidade se encontra até os dias de hoje sem transporte para as 

demais cidades próximas. 

O problema do atendimento à saúde foi citado sete vezes durante as entrevistas, 

o qual se refere a falta de um posto de saúde na comunidade, não ter agente de saúde 

para acompanhar as famílias e a dificuldade de se deslocar para os hospitais da região, 

como relatam: 

 

Bom, o que a gente gostaria que mudasse é a estrada como a gente 

sempre pede, atendimento à saúde porque a gente tinha um agente de 

saúde aqui, só que tiraram... a gente tinha agente de saúde para 

comunidade toda, como aqui é munícipio de Itacaré, quando entrou a 

gestão de Uruçuca tirou o agente (M.S.S., Barrocão, 12 de janeiro de 

2017). 

O que mudaria aqui era a estrada, um postinho aqui ia ser bom...um 

posto de saúde (E.S., Barrocão, 08 de março de 2017). 

Um posto, um médico para vir uma vez na semana, uma vez no 

mês...rapaz no caso tinha um agente de saúde, mas nunca mais 

apareceu (E., Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

O problema da comunicação foi citado três vezes pelos moradores, considerando 

a dificuldade de obter sinal de telefone na localidade. A falta de um colégio para o 

fundamental II e ensino médio na comunidade e problemas com a falta de energia, 

foram citados apenas uma vez, sendo os itens menos agravantes para os moradores. 
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Diante dos problemas citados no questionamento “o que não gosta na comunidade” os 

relatos se remeteram a problemas e dificuldades externas, como infraestrutura e serviços 

que deveriam ser administrados pela gestão municipal, e não por problemas internos ou 

ambientais. 

Mesmo com os problemas destacados, 54% dos entrevistados nunca se 

imaginaram vivendo em outra localidade, tendo a comunidade não somente como um 

espaço para morar, mas como um lugar para viver. Essa mudança de concepção de 

“espaço” para “lugar” é o que envolve o relato dos moradores, onde lugar passa a ser 

“um espaço qualificado, ou seja, um espaço que se torna percebido pela população por 

motivar experiências humanas a partir da apreensão de estímulos ambientais” 

(CASTELLO, 2005, p. 17). Matos (2010) complementa que o sentido de lugar atribuído 

pelos moradores pressupõe um “elo afetivo entre o indivíduo e o local, onde este sujeito 

se distancia de uma atitude indiferente e se aproxima de uma relação de identidade com 

este determinado local, ainda que de maneira efêmera”. O elo entre os entrevistados e a 

comunidade, se dá principalmente pelo sentimento de afeto e pelo bem viver com o que 

sabe fazer e com o que a terra proporciona: 

 

Eu? Rapaz...de jeito nenhum! Porque a gente está em uma região, aí 

alguém fala assim: rapaz essa região aqui é péssima não vale nada, 

aí sai para buscar uma melhora, chega lá cai em uma piora, aí olha 

ele voltando para aquela mesma região, dizendo que era ruim e vai 

ser a boa. O que eu acho assim, se está se controlando, sobrevivendo 

ali, é bom se manter ali, não adianta ficar trocando daqui para lá. 

Não...eu gosto da região, é uma região boa, a gente vai trabalhando 

devagarzinho e sobrevivendo! (E.A.F., Barrocão, 10 de março de 

2017). 

 

Nem se eu enricasse! Isso eu falo sempre, se eu enricasse, ganhar em 

um jogo e pensar de sumir, eu não vou, se quiserem me matar tem de 

me matar aqui, porque eu não saio! (S.M.S., Barrocão, 12 de janeiro 

de 2017). 

 

Dentre os moradores, 46% disseram que já se imaginaram vivendo em outro 

lugar, em busca de emprego e para morar mais próximo da cidade. Porém, 12% desses 

entrevistados tem receio de sair do campo para viver na cidade, por causa da violência e 

existir muita concorrência no mercado de trabalho. Já 6% pensam em sair, mas voltar 

novamente para viver na comunidade: 
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Já...já pensei muito em ir embora por questão de trabalho, mas fora e 

aqui está tudo a mesma coisa [...] gostar, gostar de trabalhar na roça, 

eu não gosto não, eu trabalho porque preciso, porque trabalho na 

roça é um trabalho pesado, eu gosto de trabalhar com vendas, esse 

negócio de vender, mas a roça é muito pesada, você pegar em enxada 

(L., Barrocão, 08 de março de 2017). 

Já! Eu moraria se tivesse outro lugar, mais perto da cidade, se tivesse 

como, eu moraria (M., Barrocão, 08 de março de 2017). 

Hoje em dia até que sim viu, eu imagino assim, mas, nada positivo 

não, porque na mesma hora que imagino eu penso que para lá tem 

muita violência... e deixa eu viver aqui mesmo (M.R., Barrocão, 10 de 

março de 2017). 

Um tempo passado aí eu estava com vontade de ir para o Rio Grande 

do Sul, porque lá ganha muito dinheiro entendeu [...] só ia em busca 

de emprego, sempre gostei daqui eu ia só para melhorar a vida e 

voltar de novo, não para viver eternamente lá (E., Barrocão, 10 de 

março de 2017). 

Apesar de ser grande o número de entrevistados que gostam de viver na 

comunidade e não pretendem sair, os moradores que já pensaram em morar em outra 

localidade são motivados pelo trabalho “duro” na roça e por não ter muita afeição com a 

atividade ou no caso de quem não são nativos da comunidade, ainda possuírem alguma 

ligação com o lugar de origem. Esse fato é relatado por um entrevistado, que ainda 

almeja voltar para o lugar onde nasceu mesmo depois de mais de 20 anos vivendo na 

comunidade: 

(Sobre o lugar onde morava) Era mais bonito, lá é mais alto porque 

aqui é muito baixo, lá é alto assim (levantando os braços) tudo alto, e 

aqui é mais no baixo...é mais barroca, tem muita barroca e o Pé de 

Serra não...é alto, lá pega sinal qualquer hora e aqui não, só pega 

com antena (M.D.S., Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Como descreve o relato, a localização do lugar que o torna mais bonito e a 

facilidade de comunicação são elementos que contribuem para o maior afeto com a 

localidade. No entanto, o “fenômeno da paisagem” que é percebido pelo morador não se 

resume apenas à sua composição geográfica, mas carrega em si todas as experiências 

vividas e lembranças daquele lugar, envolvendo manifestações afetivas, emocionais, 

familiares e cognitivas. Para Tuan (2012) a paisagem se remete a uma imagem 

integrada, a qual é constituída pela mente e pelos sentidos, residindo na intima interação 

do sujeito com a paisagem, a partir de elementos objetivos e subjetivos, ou seja, aqueles 
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que não se pode observar. Bertrand (1971) também aposta em um conceito de paisagem 

que não se limita apenas a visão estética do cenário: 

A paisagem não é simples adição de elementos geográficos disparatados. É 

uma determinada porção do espaço, resultado da combinação dinâmica, 

portanto instáveis de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo 

dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e 

indissociável, uma perpetua evolução (BERTRAND, 1971, p. 02). 

 

Assim, os aspectos antrópicos se apresentam como um fator distintivo para se 

pensar em paisagem por um viés mais social. A intenção neste trabalho não é discutir a 

construção do conceito de paisagem, mas é necessário seu entendimento para poder 

alcançar o fenômeno da percepção dos moradores. Dessa forma, o elo que o 

entrevistado ainda estabelece com o local onde nasceu e que viveu uma grande parte de 

sua vida, é influenciado por suas memórias individuais, para Tuan (2012, p.144) “a 

consciência do passado é um elemento importante no amor pelo lugar”, se remetendo 

aos laços estabelecidos com a natureza ou recorrendo à história, expondo a saudade do 

seu lar. Nesse sentido, se sentir parte da comunidade atual de onde vive não exclui o 

afeto com o lugar de origem. 

Em relação a prática de atividades de lazer realizadas pelos moradores na 

comunidade, constatou-se a existência da divisão entre o lazer coletivo e o lazer 

individual. O lazer coletivo se refere àquelas atividades que são feitas em parceria com 

os familiares e vizinhos, necessitando de outras pessoas para a interação. Algumas 

dessas atividades são: festas, jogo de futebol, frequentar bares, tomar banho de 

cachoeira e visitar os vizinhos. Já o lazer individual não precisa da presença do outro 

para realizar qualquer tipo de atividade e ocupação, como: ir para as cidades próximas, 

ficar em casa assistindo televisão e estar na roça trabalhando. 
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De acordo com os relatos, a distribuição das atividades de lazer por quantidade 

de citações, se estruturou da seguinte maneira: 

Como mostra o gráfico a atividade com o maior número de citações foi estar 

presente na roça, ou seja, em seu ambiente de trabalho. Esse dado exemplifica as 

diversas formas de conceituar o que de fato é lazer para cada indivíduo na região rural e 

qual atividade se enquadra como prazerosa. Diante disto, percebe-se que nem sempre o 

lazer surge como oposição ao trabalho, mesmo reconhecendo a sua “criação” na era 

industrial como o tempo não produtivo do trabalhador. Segundo Martignoni (2013) por 

conta do antagonismo entre o trabalho e lazer, este passou a possuir um estatuto próprio 

com um tempo específico em contraposição ao tempo de trabalho, com espaços 

determinados, separados dos locais de trabalho e moradia. 

No entanto, a percepção de lazer dos moradores se distancia bastante da noção 

de lazer excludente do local de trabalho. Os relatos mostraram que os entrevistados se 

sentem bem e gratificados quando estão trabalhando na roça, utilizando seu tempo livre 

para cuidar da horta e da plantação: 

 

Meu descanso...meu lazer é a roça mesmo, eu me sinto melhor 

estando fora de dentro de casa do que ficar dentro de casa. Quando 

estou na roça é meu lazer, e é bom mesmo...ohhh meu deus, ninguém 

me fala, ninguém me abusa, eu estuo olhando meus pezinhos de coisa, 

converso com eles, eles me entendem e eu entendo eles, eles veem 

minha pressão e eu vejo a pressão deles, quando eles estão bons, eu 

venha (colhe) e salto fora (E.A.F., Barrocão, 10 de março de 2017). 
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Gráfico 5: Atividades de Lazer realizadas pelos moradores. 
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[...]eu gosto mesmo é de estar na minha horta, pelo menos ali, sei 

lá...estou vendo crescendo, depois arranca. Eu gosto do que faço, 

plantar (E.S., Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

 O olhar dos moradores para o prazer e bem-estar, está diretamente associado ao 

produto final do trabalho e o que se pode usufruir dele, tendo como a maior gratificação 

ver o resultado de todo o esforço e empenho colocado na plantação. Acompanhar o 

processo de desenvolvimento das culturas e a época da colheita, se transformam em 

momentos de descanso, prazer e satisfação, unindo o que gostam de fazer com o meio 

de sobrevivência. 

A dificuldade da dissociação entre o trabalho e o lazer no meio rural, consiste na 

relação de complementação e unidade existente entre ambos. Weiduschadt (2009) 

explica a diferença da separação do trabalho e lazer nas sociedades modernas e nas 

comunidades rurais: 

 

No contexto do cotidiano da comunidade é importante discutir a 

fragmentação entre trabalho e lazer das sociedades modernas, percebemos 

que na comunidade rural esta separação é muito tênue, talvez porque o 

trabalho ligado à agricultura não apareça de forma tão explícita a dicotomia 

entre tempo de trabalho e tempo de lazer. Não queremos negar que há uma 

certa hierarquização no trabalho rural, mas o trabalho agrícola apresenta mais 

autonomia e possibilidades de adaptação com o lazer e a religião na zona 

rural. Assim, o tempo de trabalho e de não trabalho parecem estar juntos, no 

sentido que as principais manifestações de lazer desta comunidade possam 

parecer estar atreladas ao trabalho (WEIDUSCHADT, 2009, p. 41). 

 

 
Nessa direção, entende-se que os moradores relacionam as formas de lazer a 

partir da perspectiva do trabalho, se aproximando ou distanciando dele. A autonomia no 

trabalho agrícola menciona pelo autor, se remete a noção do tempo e a forma como ele 

orienta as comunidades rurais, sendo que o tempo corresponde ao usufruto do momento 

presente, não se limitando aos períodos institucionalizados para o fenômeno do lazer 

(fim do dia, final de semana, férias e etc) (GOMES, 2004), podendo ocorrer em 

qualquer momento e espaço-lugar. 

Com isso, Campos (2015) afirma que não é possível se entender o lazer 

isoladamente, sem relação com outras esferas da vida social. O lazer influencia e é 

influenciado por outras áreas de atuação, estabelecendo uma relação de dinamicidade, 

pensando em suas relações com a saúde, educação e religião. No entanto, a relação do 

mesmo com o trabalho dificilmente é discutida por estudiosos da área, principalmente 
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se referindo ao meio rural, reforçando desta forma a ideia de lazer longe do local de 

trabalho. 

Marin (1999) aponta a necessidade de produções teóricas a respeito do lazer, 

contemplem outras realidades sociais que vão além do cenário urbano-industrial, a qual 

se baseia na forte dicotomia entre o trabalho e lazer. Para a autora, o reconhecimento 

das diversas realidades e contextos no qual diferentes grupos sociais estão inseridos, 

possibilita uma leitura mais completa sobre a compreensão do lazer nas áreas rurais. 

Assim, a afirmativa dos moradores sobre plantar e estar na roça ser um momento 

de lazer, reflete o modo de vida particular dos moradores considerando que as forma de 

ocupação e usos do tempo livre são variadas entre as distintas classe sociais, existindo 

diferenças evidentes até mesmo dentro da mesma classe. Nesse pensamento, se foge do 

risco de tratar a sociedade como homogênea, onde todos têm oportunidades iguais, seja 

de trabalho ou vivência do tempo livre (PADILHA, 2004). 

Dentre os entrevistados, 31% relataram que seu momento de lazer é quando 

estão dentro de casa principalmente assistindo televisão, sendo o momento de repouso e 

descanso liberando-se da fadiga rotineira. O prazer é atribuído a poder descansar do 

trabalho semanal e não ter obrigação de fazer nada durante o dia, inclusive trabalhos 

domésticos ou atividades familiares. 

Com 23% e três citações cada, frequentar bares e ir na casa do vizinho são 

atividades que facilmente os moradores realizam. Ir a bares é o momento em que o 

morador se desliga do trabalho e do tédio de ficar em casa em períodos que pode fazer 

alguma atividade diferente do dia a dia, se divertindo e entretendo. Mesmo com esse 

contexto, alguns moradores relataram que não consideram bar como um espaço de lazer. 

Em relação a visitar os vizinhos, os relatos expressaram o contentamento dos moradores 

ao se reunir com os amigos: 

 

Vou dormir de tarde, ou terminou os afazeres, é ir na casa de uma 

vizinha bater papo, a área de lazer da gente é isso [...]se tiver em 

casa e dar vontade de ir na casa da vizinha, aí vai lá conversa, 

conversa e conversa, conversa com o que é bom, conversa da vida dos 

outros...e se diverte assim (M.S.S., Barrocão, 12 de janeiro de 

2017). 

O lazer aqui é quando dá o dia de domingo, um final de semana que a 

gente vai na casa do vizinho...bater papo, falar da vida dos outros 

(S.M.S., Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 
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O lazer coletivo de se reunir com a vizinhança e ir a bares, comtempla o 

princípio da sociabilidade proposto por Elias e Dunning (1992) o qual é o elemento 

básico que faz parte das atividades comunitárias coletivas, onde se compartilha o prazer 

que é gerado pela reunião do grupo. A troca de conversas, sorrisos e emoções são 

convertidos em prazeres que satisfazem o tempo livre de cada indivíduo, além de 

fortalecer o convívio social. Nos relatos foi questionado a ausência de uma área de lazer 

comunitária, onde possibilitasse a reunião dos moradores em um único espaço e tempo, 

visualizando dessa forma a sede da associação como um futuro espaço para a 

socialização dos moradores e ambiente de desenvolvimento de atividades miméticas, 

como assistir filmes: 

Nós estamos no futuro construindo a associação para que a gente 

tenha uma área de lazer, chegar um dia de domingo à tarde, a gente 

sentar conversar, ou assistir até um cinema...entendeu? Dialogar com 

as coisas que a gente não faz! (M.S.S., Barrocão, 12 de janeiro de 

2017). 

 

A ida para as cidades próximas como Serra Grande e Uruçuca, foi citado apenas 

por 15% dos entrevistados. Serra Grande mesmo possuindo praias foi mencionada pelos 

moradores como uma raríssima opção de lazer, indo em média de 1 a 2 vezes ao ano. 

Por dificuldade de locomoção e por optarem por um local de tranquilidade e sossegado 

em seus períodos de lazer, os moradores preferem ficar na comunidade ao invés de sair, 

como relata uma das moradoras: 

 

Tem uma cachoeira lá na roça de minha mãe, que é lá no Pau Brasil, 

mas a gente já se acostumou aqui...o lazer é viver aqui dentro do mato 

mesmo (risos). Quem mora na cidade é que vai para roça que é o 

lazer, e a gente acha que o lazer é quando sai daqui e vai para 

cidade (M.L.O.S, Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

 

O trecho destacado reforça a inversão dos sentidos de lazer para as sociedades 

ditas modernas e para as comunidades rurais. Para os moradores da comunidade, a saída 

para a cidade quebra a rotina e lhes colocam no princípio da mobilidade, 

proporcionando vivências de bem-estar que dificilmente irão realizar novamente, com é 

o exemplo de fazer uma viagem ou ir à praia. Contudo, o meio rural é visto pelos 

citadinos como o ambiente de lazer ideal, fugindo de toda a dinâmica turbulenta e 
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agitada da cidade e indo ao encontro do sossego e da tranquilidade do campo. 

Martignoni (2013) afirma que essa noção de lazer vivida pelos moradores das cidades, 

se materializa como um fenômeno historicamente construído, resultado das 

necessidades históricas do homem, projetando o lazer como uma transformação de 

formas lúdicas e culturais do modo de vida das sociedades tradicionais, a partir de um 

modo de vida moderno.  

O modo de vida moderno mencionado pelo autor e a tentativa da reaproximação 

dos citadinos com a natureza, é discutido por Carvalho (2008) com o fenômeno das 

novas sensibilidades que surgiu no século XVIII e se prolonga até os dias atuais. Essas 

sensibilidades nasceram dos efeitos da deterioração do meio ambiente nas cidades e em 

decorrência do interesse e valorização da natureza pelos moradores. Por conta desse 

contexto histórico, que se nota a intensa necessidade de arborização nas cidades, 

programas ecológicos, criação de áreas verdes e principalmente o turismo rural. 

Os dados comprovam que a aproximação do ser humano com a natureza e com 

seus recursos naturais, existe quando o indivíduo está totalmente distanciado do meio 

ambiente e não o compreende enquanto parte integrante de si, sendo passível a 

observação e contemplação no sentido estético. Apenas 8% dos entrevistados 

mencionaram tomar banho de cachoeira como um meio de lazer, sendo que este número 

baixo pode estar associado a distância e dificuldade de andar na comunidade, a faixa 

etária dos moradores que é partir de 30 anos de idade, o que pode diminuir a percepção 

de diversão ao se banhar em rios e cachoeiras, como também a noção dos elementos 

naturais fazerem parte de sua vida, rotina e infância e não se apresentarem como algo 

novo e diferente, sujeito a encantos pelos moradores. 

 

 

5.3.  O Valor Ambiental: representações, manejo e sintropia 

 

É importante proteger o meio ambiente porque a 

gente vive melhor! Protegendo...a gente tem o 

poder de viver melhor, e se não proteger não vive, 

porque a gente vive nela né? (M.D.S, 52 anos - 

Moradora do Barrocão). 

 

A valoração do meio ambiente seja através dos serviços ambientais ou de seus 

recursos naturais, se remete inicialmente a estreita relação entre o sistema econômico e 
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a mensuração do ambiente. Valorar algo, baseia-se na atribuição de valores aos bens e 

serviços que possuam alguma utilidade direta ou indiretamente, usufruída por diferentes 

sujeitos ou grupos. No entanto, o sentido de valor o qual o trabalho pretende se remete 

para além da questão utilitária monetariamente, entendendo-se que o valor baseado na 

utilidade pode ser atribuído a qualquer objeto pelo qual ele tende a produzir benefício, 

vantagem, prazer, bem ou felicidade, como afirma Bentham (1780).  

Nesse âmbito, a presente categoria é resultado da junção de três categorias 

propostas por Lucena e Freire (2011) sendo elas: valor de existência, valor ecológico e 

valor estético. A categoria valor ambiental buscou associar o significado de importância 

que é atribuído aos recursos naturais, a resposta cedida à proteção do meio ambiente, 

afinidade que os moradores têm com os recursos naturais locais e suas diferentes formas 

de manejo. 

Assim, para chegar ao cerne da categoria analisada foi preciso compreender 

inicialmente os diferentes significados atribuídos pelos entrevistados sobre o conceito 

de meio ambiente/natureza. É importante ressaltar que os termos natureza e meio 

ambiente apresentam definições diferentes no campo científico e filosófico, porém no 

senso comum como aponta Schutz (1987) esses conceitos são construídos e 

interpretados no cotidiano, envolvendo conjuntos de abstrações, formalizações e 

generalizações, que para os agricultores a utilização simultânea dos dois termos acabou 

não interferindo em seu significado e consequentemente em suas ações no meio. 

A concepção de meio ambiente vem se transformando com o decorrer os anos, 

acompanhando a emergência da moderna e atual questão ambiental. A princípio o termo 

era entendido como sendo composto pelo mundo mineral, vegetal, animal e suas inter-

relações. Hoje, a sua concepção se apresenta em uma configuração mais abrangente, 

uma vez que o elemento humano e os aspectos sociais também vêm sendo considerados. 

O meio ambiente é objeto de discussões permanentes que envolvem aspectos sociais, 

econômicos, políticos, éticos, morais e educacionais. Aspectos que, segundo Neves 

(2003), são inter-relacionados através de sua interface com o ambiente natural, com 

enfoque no entendimento, uso dos recursos naturais e do ambiente construído. 

Ao analisar o termo, Reigota (2010) argumenta que não existe no meio cientifico 

ou fora dele um consenso sobre a conceituação de meio ambiente. De acordo com 

Sauvé e Orellana (2001), qualquer definição mais globalizante e consensual sobre o 

tema assume uma conotação restritiva quando se compreende o meio ambiente como 
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uma realidade complexa e multidimensional. Nesse âmbito, Reigota (2010) considera 

então a noção de meio ambiente como, de fato, uma representação social. 

A teoria das representações sociais foi elaborada por Serge Moscovici, que na 

década de 1960, fez ressurgir a ideia a partir do conceito de representações coletivas de 

Émile Durkheim (1994). No entanto, ao invés de coletivas, Moscovici caracterizou as 

representações como sociais, alegando que estas são socialmente variáveis e estão 

relacionados com um modo particular de compreender e se comunicar com a realidade. 

Moscovici buscou então compreender como o conhecimento era produzido e quais seus 

impactos nas práticas sociais, ou seja, como grupos, suas ideias e ações constituem e 

transformam a sociedade. 

Sobre a definição do que seriam as representações sociais, Moscovici (2003) 

destaca: 

Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro, 

estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu mundo 

material e social e controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilitar que a 

comunicação seja possível entre os membros de uma comunidade, 

fornecendo-lhes um código para nomear e classificar, sem ambiguidade, os 

vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social 

(MOSCOVICI, 2003, p. 21). 

 

Para Moscovici (2003, p. 21) as representações sociais são entendidas como 

“conjunto de conceitos, proposições e explicações originadas na vida cotidiana no curso 

de comunicações interpessoais”. Esses modos distintos de perceber e agir são formados 

por trocas e influências das inter-relações entre as pessoas que acabam se orientando 

para elaboração de modelos simbólicos, imagens mentais e valores. Nesse processo, os 

indivíduos de um mesmo grupo social adquirem um repertório comum de interpretações 

e explicações, regras e procedimentos que podem ser aplicados à vida cotidiana. 

No intuito de sistematizar e compreender melhor as representações de meio 

ambiente dos entrevistados, os relatos dos moradores foram distribuídos em categorias 

de representação de meio ambiente proposto por Reigota (2010). As categorias foram as 

seguintes: 

 NATURALISTA – caracteriza-se por enfatizar os aspectos naturais, às vezes 

misturando com conceitos ecológicos de habitat e ecossistema.  

 ANTROPOCÊNTRICA – manifesta a utilidade dos recursos naturais para a 

sobrevivência do ser humano. O meio ambiente é tudo aquilo que favorece a 

sobrevivência humana, é o mundo a serviço do ser humano.  
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 GLOBALIZANTE – caracteriza-se pelas relações recíprocas entre natureza e 

sociedade, onde os aspectos naturais estão em interação com os aspectos sociais.  

 

De acordo com as respostas cedidas ao questionamento “O que é natureza/meio 

ambiente para você? ”, os relatos foram divididos de acordo com o número de citações 

mencionada por todos os entrevistados (Gráfico 6): 

        

 

 

Diante do gráfico, observa-se que a representação dos moradores sobre o meio 

ambiente se enquadra nas categorias naturalista e globalizante. A visão naturalista foi 

contemplada nas citações que remete ao cuidado com as árvores/nascente/aves, 

verde/pássaros/animais/mata/plantação, boa qualidade ambiental/rios não poluídos e as 

matas. A visão naturalista vinda dos moradores e encontrada em Silva e Junior (2010) 

parte do princípio de que o meio ambiente é aquilo que se deve preservar, respeitar, 

cuidar, sendo composto apenas por aspectos biológicos do meio. Na concepção 

naturalista o ser humano não é mencionado como parte integrante do meio ambiente 

nem como suas relações socioculturais. A exclusão do ser humano na configuração do 

meio ambiente, corrobora com a noção do ambiente como o “mundo natural” não 

considerando o ambiente construído e modificado, assim, o termo natural trataria das 

coisas e fenômenos da natureza e o artificial das coisas e fenômenos do homem 

(DULLEY, 2004). 

 Boa qualidade ambiental/Rios não Poluídos

Viver Livre

Verde/Passáros/Animais/Plantação

Cuidado com as árvores/nascentes/aves

Tudo em volta

O que é natureza/meio ambiente?

Gráfico 6: Representações de meio ambiente pelos moradores. 
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Apesar do ser humano não ser mencionado como parte integrante do meio 

ambiente, os moradores não o referenciaram como sendo o principal causador da 

degradação ambiental. Este dado pode ser comparado com o trabalho de Teixeira et al 

(2013) o qual investigou as diferentes representações de meio ambiente de professores 

que atuam em zonas urbanas e zonas rurais. O grupo de professores de escolas urbanas, 

a questão da degradação ambiental se apresentou como um fator crucial, no entanto, 

para os docentes da zona rural, a questão da degradação acabou sendo secundarizada em 

favor da preservação dos recursos naturais. 

Os professores da zona rural como os moradores do Barrocão enxergam a 

preservação dos recursos naturais locais como um modo de apreender o meio ambiente 

e orientar sua relação com o mesmo. Em ambos os grupos rurais, a estreita ligação com 

o contexto da agricultura e a forte dependência dos recursos naturais para a 

sobrevivência, foi o que ocasionou a representação do meio ambiente para além de algo 

para prevenir e resolver (problema), e sim para preservar, gerir e repartir 

sustentavelmente o que o meio lhe oferece. 

A visão globalizante obteve 15% das citações dos entrevistados, consistindo em 

representações do meio como “tudo em volta”. Apesar de não mencionarem 

especificamente o que de fato seria esse “tudo”, a noção generalista do meio ambiente 

dos moradores inclui não somente os aspectos naturais e biológicos, mas os aspectos 

físicos e sociais, como também a inter-relação entre todos. De acordo com Sauvé (2005) 

a representação globalizante dos moradores pode ser classificada de acordo com as 

diferentes facetas da relação entre o sujeito e o ambiente, refletindo assim diversas 

visões: sistêmica (para compreender, para decidir melhor); lugar em que se vive (para 

conhecer, para aprimorar); biosfera (onde viver junto e a longo prazo); projeto 

comunitário (em que se empenhar ativamente); território (onde a relação de identidade 

com o meio ambiente é particularmente importante) e pôr fim a visão de paisagem. 

A visão antropocêntrica não foi encontrada no relato dos entrevistados, apesar 

dos moradores se colocarem fora da natureza em suas representações naturalistas, o 

conteúdo dos seus relatos não apresenta caráter utilitarista da natureza, julgando ter 

posso e direito sobre ela, sobretudo na noção de exploração irresponsável de seus 

recursos. 

A concepção de meio ambiente como sinônimo de liberdade, obteve 15% das 

citações, como mostra o relato de uma das moradoras: 
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Meio ambiente para mim é...tipo assim...é viver né? (Risos). Viver 

livre! Tipo...na cidade é abafamento, corre corre, e na roça não, é 

tudo tranquilo, mais arejado, é outra ventilação (E.S, Barrocão, 08 de 

março de 2017). 

 

A sensação de liberdade que também aparece em Junior e Tomanik (2013) como 

elemento intermediário e periférico que compõe a representação de meio ambiente, traz 

consigo a busca pela felicidade humana, a tranquilidade e um ambiente com boa 

qualidade ambiental, a qual é encontrada longe da cidade. Para Neiman (2007) essa 

sensação de liberdade é provocada pela aproximação com a natureza, a qual é mitificada 

e serve como escape, servindo como compensação à vida complicada da cidade, que no 

caso se aplica para os indivíduos que vivem na cidade e utilizam o ambiente rural para o 

turismo e descanso.  

Ao serem questionados qual o elemento natural que possui maior “valor” para 

sua vida, os moradores consideraram o elemento água como crucial para sua 

sobrevivência, como expressa o gráfico: 

 

 

 

 

 

 

 

A água e as 

matas foram os únicos 

elementos citados pelos moradores como mais valorosos para sua vida, sendo que a 

água foi citada por 77% dos entrevistados. Em Kus et al (2012) e Teixeira et al (2013) a 

água se apresenta 

como núcleo central da 

representação social de 

meio ambiente, 

neste último estudo o 

qual é realizado 

com docentes da zona 

rural, a sua ligação com a água tem a ver com o fato de que as Casas Familiares Rurais 
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Gráfico 7: Elemento natural classificado como de maior 

importância pelos moradores. 
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enfatizam pelo seu método a questão do desenvolvimento sustentável, além de 

manterem e incentivarem na região ações de proteção de nascentes. Esse mesmo dado 

acontece com a comunidade do Barrocão, onde a agricultura é sua principal atividade 

econômica e meio de renda para as famílias. Os relatos abaixo, evidenciam a 

dificuldade da comunidade, se um dia esse recurso acabasse: 

 

É minha fia, nem sei te responder o que a gente faria viu.  A gente 

morre. Sem a água a gente não vive! (M.L.O. S, Barrocão, 12 de 

janeiro de 2017). 

A gente ia morrer...a gente ia morre né? Porque, se não tivesse a 

água, não teria solo para trabalhar, não teria a terra, como a gente ia 

sobreviver? (M.S.S, Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

Sinceramente eu ia morrer de fome, que não tenho estudo, ia pedir 

aos meus vizinhos. (S.M.S, Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

 

Como pode-se observar, a água é o elemento essencial para a manutenção e 

continuação da vida dos moradores. Pelo fato da comunidade está localizada em uma 

região com alta densidade de drenagem, devido aos altos índices pluviométricos e a 

movimentação do relevo que favorece o aparecimento de inúmeras nascentes, córregos, 

riachos e rios (BAHIA, 2005), os moradores acabam não sofrendo com o problema da 

escassez da água tanto para as atividades domésticas como para a agricultura, relatando 

dessa forma que são gratificados por morarem em uma região que sempre chove. Por 

outro lado, para os agricultores que vivem na zona semiárida do Nordeste brasileiro, as 

chuvas são vistas como motivo de celebração, considerando que o longo período de seca 

acarreta sérias limitações no processo produtivo das comunidades, principalmente para 

os pequenos agricultores familiares como aborda Nascimento e Santos (2014) em seu 

estudo com sertanejos e sertanejas residentes na Comunidade Juá – Paulo Afonso/BA. 

Sem a água e consequentemente a agricultura, os moradores não enxergam outra 

saída para continuarem vivendo no campo, necessitando migrar para a cidade em busca 

de emprego: 

Aí todo mundo ia partir para cidade, a cidade grande ia ficar cheia, 

muita gente morando debaixo da ponte. É o que acontece, muitos 

saem daqui achando que vai ganhar a vida sem estudo, sem um curso 

na cidade grande, mas se não achar uma casa de família ou um 

ajudante de pedreiro, fica debaixo da ponte (L, Barrocão, 08 de 

março de 2017). 
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Diante da forte dependência com a água, o elemento é visto como fonte de vida, 

ocupando um lugar sagrado na vida dos moradores. Souza e Zioni (2003) justifica essa 

categorização sagrada da água por sua característica transparente e ausência de odores, 

se associando a ideia de pureza e remetendo-se à esfera divina. Tuan (2012) aponta que 

os significados de muitos símbolos são orientados pela cultura, sendo que na psicanálise 

a água apresenta uma imagem do inconsciente, amorfa mas fertilizadora, uma fonte 

potencial de força. Dessa forma, a água representa na vida dos agricultores o fator que 

sustenta e orienta o seu mundo, trazendo consigo a responsabilidade para com este 

elemento, tanto na questão da disponibilidade como em sua qualidade. 

Apesar da mata ser mencionada como elemento de mais valor por apenas 23% 

dos entrevistados, ela sempre apareceu nos relatos em associação com a água 

estabelecendo uma relação de interdependência entre ambas. Para os moradores, a 

preservação das matas é o fator que ocasiona a existência da água na região, 

considerando o desmatamento um grande risco para o elemento, como evidencia os 

seguintes relatos: 

 

Primeiro eu acho que a mata, porque se desmatar a mata vai acabar 

com a água, a mata primeiro e depois a água (L, Barrocão, 08 de 

março de 2017). 

Eu considero tudo né, mas para mim o mais importante eu acho que é 

a água, porque através da água eu já posso molhar lá as hortas, antes 

digamos que...não estou dizendo que as árvores não são importantes, 

é importante porque sem as árvores como é que a gente ia ter água 

né? Se não seca tudo e pronto, mas é isso...um depende do outro, por 

isso que tem que conservar tudo, é solo é tudo (M.R, Barrocão, 10 de 

março de 2017). 

Sem a água ninguém vive, porque no caso se você tem uma nascente, 

aí você corta aquele mato, corta aqueles pau tudo e derruba, aquela 

nascente vai secar (E, Barrocão, 10 de março de 2017). 

A água e a árvores, porque se a gente for desmatar as árvores a água 

seca, como a gente mesmo sabe, se tiver um rio e a gente for derrubar 

mata naquele rio, aquele rio vai sumindo (N.J.O, Barrocão, 10 de 

março de 2017). 

A partir dos relatos, constata-se a visão sistêmica do ambiente por parte dos 

moradores, conseguindo enxergar as partes que compõe o ecossistema e o que acarreta 

as suas relações. Mesmo os entrevistados não explicando especificamente como a 
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floresta contribui para a produção da água, a consciência da organização do todo e o seu 

papel diante desse processo fica explícito em suas falas. 

O que mais preocupa os moradores é a proteção com as nascentes ou olho 

d’água como costumam chamar. A nascente é o local onde se inicia um curso d’água 

(rio, ribeira, ribeirão, córrego) e por se tratar das águas que alimentam a formação dos 

rios, os moradores compreendem que é o local onde necessita ser preservado 

cuidadosamente, considerando que se a nascente secar o rio também irá acabar e 

consequentemente acarretará na falta de água. Neste caso, a permanência das matas em 

áreas de nascentes adquire a função de proteção dos olhos d’água, impedindo o 

assoreamento dos rios e sua sedimentação anual. 

As análises mostraram que os agricultores estão conscientes sobre a necessidade 

e importância de se preservar os fragmentos florestais em decorrência da proteção dos 

cursos d’água, corroborando com o estudo de Dias e Mota (2015) em comunidades 

rurais no entorno de uma RPPN. Desse modo, a água e a floresta se completam, sendo 

que a ausência ou desequilíbrio de uma interfere diretamente na existência da outra.  

Para compreender melhor o a relação entre as matas e a água, Tucci e Clarke 

(1997) esclarecem que água que chega ao solo através das chuvas pode infiltrar ou 

escoar superficialmente, sendo que a água que infiltra pode percolar para o aquífero ou 

gerar um escoamento subsuperficial ao longo dos canais internos do solo, até a 

superfície ou um curso d’água. A água que percola até o aquífero é armazenada e 

transportada até os rios, considerando que por causa da cobertura vegetal os processos 

de infiltração, percolação e armazenamento da água são potencializados, além de 

conduzir a diminuição do processo erosivo (LIMA, 1986). 

Frente a toda essa complexidade do ciclo e processos hidrológicos de uma bacia 

hidrográfica, o saber ambiental adquirido pelos agricultores sobre a relação entre a água 

e a floresta, consiste na percepção do sistema ecológico por olhares que lapidam e 

constroem seu conhecimento calcado nas práticas e vivências cotidianas. O valor 

significativo que a água e matas tem para os moradores, proporciona ações que visam a 

preservação desses elementos, que ao cuidá-los automaticamente perpetua sua 

existência, cultura e seus sistemas de conhecimento. 

Sobre o questionamento referente a quem cabe a responsabilidade em proteger e 

conservar o meio ambiente, o maior número de citações se referiu ao ser humano como 

principal responsável em cuidar da natureza: 
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Este dado mostra 

a visão de responsabilidade socioambiental por parte dos moradores, expressando o 

dever enquanto ator social de proteger o meio ambiente enquanto parte integrante desse 

meio e dependente dele. Os relatos se direcionam para ações protetivas locais, como não 

desmatar, queimar e derrubar, não enxergando a questão ambiental e a importância da 

preservação a nível global. No entanto, Castro (2001) afirma que a relação entre o local 

e global depende muito do tamanho e fenômeno, sendo que aqueles fenômenos 

percebidos em escala global diferem muito daqueles percebidos na escala local. Assim, 

as ações só se concretizam através das práticas sociais nos lugares, considerando que é a 

sua diversidade que possibilita a articulação entre as determinações globais e as 

narrativas locais (ROCHA; MONASTIRSKY, 2008). 

Os relatos evidenciaram a necessidade de cuidar do meio ambiente em prol da 

sobrevivência, dependência e do cuidado com o lugar que é seu lar: 

 

Nós mesmo, seres humanos. Eu acho né, que a responsabilidade é de 

nós mesmo, porque Deus já fez a parte dele né, então temos que fazer 

a parte da gente. Porque se a gente não proteger, não vai se acabar 

tudo? Eu acho que responsável é nos mesmo, ser humano (M.S.S, 

Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

Somo nós mesmo né, porque a gente está vivendo nela e tem que se 

beneficiar dela e não estragar né (E, Barrocão, 08 de março de 

2017). 

Nós mesmo, eu acho que nós que temos que se responsabilizar para 

isso, não tem que agredir, a gente vive disso e tem que ter cuidado 

(E.S, Barrocão, 08 de março de 2017). 
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Gráfico 8: Atores responsáveis em proteger a natureza na 

percepção dos moradores. 
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Com 31% de citações o IBAMA, o PESC e a fiscalização ambiental foram vistos 

como principais responsáveis em proteger a natureza. O IBAMA por ser a autarquia 

federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e responsável pela execução da 

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e o PESC por se tratar da unidade de 

conservação local, representam para os entrevistados como instrumentos existentes para 

fiscalizar o meio ambiente e impedir ações degradativas por parte dos moradores, 

atuando punitivamente por meio das leis ambientais. 

Mesmo colocando a função de proteger a natureza nos órgãos institucionais, os 

moradores afirmam que a colaboração entre a comunidade e o IBAMA/PESC, é 

imprescindível para concretizar o processo de preservação, não se isentando também da 

responsabilidade:  

Eu acho que a partir de nós mesmo, primeiramente nós e depois o 

órgão que impede e impõe as leis se você agredir a natureza (L, 

Barrocão, 08 de março de 2017). 

É o IBAMA né, que evita de desmatar, e a gente que tem que ajudar 

(C, Barrocão, 10 de março de 2017). 

A polícia ambiental, o gestor, coordenador todos eles, e a gente 

também tem que proteger, é o governo e a gente também tem que 

colaborar, a gente vive da natureza (E, Barrocão, 10 de março de 

2017). 

 

A participação comunitária nos processos decisórios que visam a preservação do 

meio ambiente por parte dos órgãos ambientais, depende muito do papel indutivo do 

poder público nos conteúdos educacionais, promovendo o crescimento da consciência 

ambiental, expandindo a possibilidade de a população participar em um nível mais alto 

no processo decisório, como uma forma de fortalecer sua co-responsabilidade na 

fiscalização e no controle dos agentes da degradação ambiental (JACOBI, 2003). Desse 

modo, estimula espaços que possam implementar diversas alternativas para uma gestão 

participativa, multiplicando informações e motivando os diferentes atores. 

Alguns relatos indicam que a necessidade da presença do IBAMA e 

principalmente do parque na região, só existe pelo fato dos moradores não apresentarem 

a consciência ambiental de preservar a natureza e o ambiente em que vivem. Para a 

moradora, se a população pensasse coletivamente sobre o cuidado com o meio ambiente 

e manejasse os recursos de maneira sustentável, a unidade de conservação seria 

desnecessária na região: 
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Eu acho que todo mundo né, eu acho que todo mundo devia fazer a 

parte, porque né, se vem um que destrói né, aí vem aquele que não 

quer que destrua, se eles pensassem todos iguais, eu acho que a 

natureza seria melhor, não tinha muita devastação [...] Ahhh...se todo 

mundo fizesse isso não precisava de parque né? Porque o parque vem 

justamente para proteger daqueles que querem destruir, mas se todo 

mundo pensasse assim de não destruir, não precisava não (M.R, 

Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Com a menor frequência de citações, Deus obteve 23% das citações ao se 

referirem como responsável em proteger o meio ambiente. Diante da intensa degradação 

ambiental e um cenário bastante complexo e difícil de se reverter, os moradores 

enxergam em Deus o único ser superior que pode proteger e salvar o mundo. Atrelado 

as ideias criacionistas, a qual sugere que Deus criou o universo e todas as coisas 

terrenas, os entrevistados o colocam em uma posição de ser o responsável por cuidar e 

zelar dos homens e do mundo, confirmando a sua onibenevolência, onsciência e 

onipotência. Com essa lógica, muitos moradores se ausentam da responsabilidade de 

preservar o ambiente já que tudo está nas “mãos” de Deus, como mostra os relatos: 

 

É Deus? É Deus né? Porque o responsável de tudo é Deus (M.L.O.S, 

Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

Ai minha fia...é Deus mesmo porque, a gente também pode, mas, a 

maioria das pessoas não protege, é quem mais que destrói (S.M.S, 

Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

Primeiramente Deus né, segundo o homem que tem o estudo de falar 

para não está derrubando as matas né, a gente precisa e é nosso 

papel (N.J.O, Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

Independentemente de quem seja o responsável por preservar o meio ambiente, 

os moradores relacionam a importância de proteger a natureza diretamente com o 

cuidado com a água, o qual foi considerado o elemento natural de maior valor em suas 

vidas. Os relatos mostraram que a necessidade de preservar o meio ambiente é motivada 

pelo medo de algum dia a água acabar, o ambiente se tornar seco e consequentemente 

não ter recurso para cultivar a plantação. O desmatamento foi visto como a maior 

ameaça para o meio ambiente, sendo que apenas um morador mencionou a poluição 

como uma das causas para proteger o meio. 
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Novamente a estreita e sistêmica relação entre a água e a floresta em função da 

preservação é o principal conteúdo dos relatos. Preservar para que? Para que não nos 

falte água e aqui vire um deserto. Assim, a preservação da fauna, flora e da 

biodiversidade em si, não são mencionados pelos entrevistados. A noção da importância 

da preservação que os moradores apresentam, é exposta nos seguintes relatos: 

 

Para gente não morrer logo né? Tem que proteger as plantas, as 

árvores, imagine aqui se fosse sem árvores, a gente não ia aguentar, 

já está com esse tanto de árvore e já está nesse calor absurdo, as 

árvores, a água, nossos alimentos que tem que cultivar (S.M.S, 

Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

Por causa que a seca está aí, se a gente não protege aí que vai ser 

seca mesmo, a gente protegendo já diminui. Aqui no caso a gente não 

tem seca, então se a gente não proteger, sair derrubando tudo 

acabando com tudo, vai secar mesmo para sempre, vai ter que buscar 

água fora (E, Barrocão, 08 de março de 2017). 

Eu acho que por tudo né, sobrevivência, porque se for só acabando, 

acabando, daqui uns dias fica sem água, como está vindo muita seca 

por aí, os rios mesmo, os nossos córregos não encheram mais depois 

dessa estiagem que teve de quase 5 meses, 5 a 6 meses de estiagem (L, 

Barrocão, 08 de março de 2017). 

Para não acabar né, para não acabar os rios mesmo, secar rio, as 

matas, porque é uma coisa que faz bem a todo mundo...se destruir, 

acabou a vida, acabou tudo né? (M.R, Barrocão, 08 de março de 

2017). 

É porque se a gente agredir o meio ambiente o sol vai esquentar né, e 

aí as águas vai acabar, quanto mais o sol esquenta as águas acabam 

(E, Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Nota-se a compreensão dos moradores em torno dos impactos ser ocasionados 

com o desmatamento na região. Seca, aquecimento global, efeito estufa e períodos 

longos de estiagem, são impactos negativos que irão surgir com a continuidade das 

agressões ao meio. O aumento da temperatura é visto como um dos problemas 

resultante da derrubada das árvores juntamente com a diminuição da vazão de água dos 

rios. Para os entrevistados, a floresta possui um papel importantíssimo na determinação 

da temperatura do ambiente na região, já que o clima é influenciado pela vegetação 

(principalmente as formações florestais), uma vez que esta é capaz de: contribuir para a 

precipitação em uma região; atuar na descarbonização atmosférica, realizando a 
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mitigação do efeito estufa; e ainda oferecer diferentes micro-climas para manutenção da 

biodiversidade de fauna, flora e microrganismos (CORDEIRO; SOUZA; MENDONZA, 

2008). 

Apesar da discussão sobre o aquecimento global está em auge nas mídias, 

escolas e centro de pesquisas, pouco se sabe sobre a percepção e os impactos sofridos 

por aqueles indivíduos que vivem nas zonas rurais e principalmente em países e zonas 

periféricas. Segundo Mendes (2011) especialistas, governantes, ambientalistas e órgãos 

internacionais como a Organizações das nações unidas - ONU e a Fundo das nações 

Unidade para a Alimentação FAO são unânimes em afirmar que a população mais 

vulnerável ao aquecimento global é e continuará sendo aquela que reside na zona 

rural, embora suas atividades produtivas sejam as que possivelmente menos contribuem 

com o aumento das temperaturas. Comunidades rurais que são dependentes do 

ecossistema e de seus recursos naturais, acaba sendo afetada diretamente com as 

diversas transformações nas práticas produtivas e em seu estilo de vida, por conta 

principalmente da dificuldade de encontrar água e poucas chuvas, já que a agricultura é 

totalmente dependente do clima. Essas e outras situações que justificam os relatos dos 

moradores, ao se sentirem expostos e vulneráveis a essas mudanças climáticas, tendo 

como princípio norteador a preservação das matas e da água, para impedir este cenário 

crítico.  

Dentre os recursos que os moradores retiram da natureza, o destino é 

exclusivamente para o consumo e para a comercialização na feira livre. O cultivo das 

plantações pelos produtores rurais do Barrocão, gira em torno da agricultura de 

subsistência a qual consiste em um sistema que visa fundamentalmente a sobrevivência 

do agregado familiar (CORREIRA, 2013) tentando suprir as necessidades alimentares 

das famílias onde não há o objetivo do lucro. No entanto para além de apresentarem a 

configuração da agricultura de subsistência, a agricultura familiar é o alicerce da forma 

de produção desses moradores. Para Evande (2001) a agricultura familiar se assenta no 

trabalho que permanece de base familiar e tem como objetivo a reprodução da família, 

podendo apresentar outras formas de produção, sendo caracterizada como agricultura de 

subsistência, de pequena produção e pobreza rural (BEZERRA; SCHLINDWEIN, 

2017). 

De acordo com a Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006 (BRASIL, 2006) a 

agricultura familiar é destacada como: I- não possuir área maior do que quatro módulos 

fiscais; II- utilizar predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 
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econômicas; III- ter renda familiar predominantemente originada de atividades 

econômicas vinculadas ao próprio empreendimento; IV- dirigir seu estabelecimento 

com sua família. Sendo assim, os agricultores do Barrocão se enquadram na Lei n° 

11.326 como praticantes da agricultura familiar. 

Foram identificadas 25 culturas diferentes produzidas pelos moradores, sendo 

que 17 delas são culturas de árvores frutíferas e 8 se referem às hortaliças. As frutas que 

são consumidas e vendidas, de acordo com a época de sua produção são as seguintes: 

banana, abacaxi, açaí, abacate, angicola, cana, cacau, coco, cupuaçu, goiaba, jaca, 

laranja, limão, manga, maracujá, pupunha e tangerina. Já as hortaliças cultivadas são: 

agrião, alface, coentro, couve, jiló, repolho, salsinha e tomate.  

De acordo com os relatos, a necessidade de comprar alguns tipos de legumes, 

verduras e frutas na cidade é quase nula, somete em períodos em que a horta não 

consegue produzir. Os moradores se sentem aliviados e gratificados por não 

dependeram do comercio externo da cidade para suprir as necessidades alimentícias: 

 

A gente vende e consome também né, porque tem banana, goiaba, 

limão, jaca, tudo aqui a gente consome. (Não precisa comprar nada?) 

Não, graças a Deus não! Minha menina sempre fala: ahhh...minha 

mãe, vai lá no pé de goiaba e tira goiaba, porque eu vou levar para as 

minhas colegas, se elas quisessem uma dessa elas teriam que 

comprar, porque são grandes as goiabas daqui (M.R, Barrocão, 08 de 

março de 2017). 

A gente tira só a alimentação, que é banana, é um coco, aipim, coisas 

mesmo de horta, esses negócios. Verdura que a gente compra mais é 

uma batatinha, cenoura quando não dá na horta, um repolho, mas é 

raridade não dar. Quando dá a gente tira tudo dali (M.S.S, Barrocão, 

12 de janeiro de 2017). 

 

Além do consumo das plantações, os agricultores possuem outras formas de 

geração de renda relacionadas sempre com a agricultura. Uma delas é a venda da 

angicola (Figura 5) pertencente à subfamília Sterculioideae (Malvaceae), que é utilizada 

para produção dos refrigerantes de cola, a partir do extrato que é produzido de suas 

sementes. Apesar, de atualmente a angicola ser substituída por compostos sintéticos, 

ainda se encontra mercado para a venda de suas sementes. Os moradores que cultivam a 

angicola, vendem suas sementes para empresas que estão localizadas em Uruçuca, e 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sterculioideae


81 
 

mes

mo 

send

o 

pou

co o 

valo

r 

cobr

ado 

eles enxergam como uma forma de aumentar a renda familiar. 

 

 

 

 

A venda do trabalho manual também é outra forma de garantir uma renda extra 

mensalmente, que no caso da comunidade consiste no processo de despolpar o açaí, ou 

seja, transformar o fruto em polpa como mostra a Figura 6.  

 

A B 

Figura 5: a) Muda da angicola; b) Fruto aberto da angicola com suas sementes 

expostas. Foto: Damile Ferreira. 
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Como nem todos os moradores possuem plantações de açaí, muitos deles 

recebem a matéria prima de outro produtor realizando todo o trabalho braçal, ficando 

com apenas 20% do produto final. Com o pagamento realizado em polpas, os moradores 

Figura 6: Processo produtivo da polpa do açaí, realizado pelas 

moradoras da comunidade. Foto: Damile Ferreira 
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vendem o produto nas feiras livres conseguindo desta forma obter o lucro devido. Na 

comunidade apenas alguns moradores possuem a despolpadeira em casa, assim, aqueles 

que não tem a máquina mas possuem a matéria prima, utilizam a máquina do vizinho 

pagando uma quantia significativa ou deixando uma parte da produção.  Isto mostra o 

espírito de cooperação da comunidade, considerando que existe uma ajuda mútua entre 

os moradores no processo produtivo, onde todos se ajudam dividindo as atividades. 

Como uma das principais matérias primas da região do Sul da Bahia, o cacau 

também se apresenta para os moradores como uma importante fonte de renda, desde o 

seu cultivo até a comercialização. A economia cacaueira na comunidade, engloba o 

cultivo da cultura, tanto em seus quintais ou trabalhando como meeiros, a 

comercialização do fruto e a produção de seus derivados. A Figura 7 mostra as diversas 

formas de uso, de comercialização e reaproveitamento do cacau pelos moradores: 

 

 

 

Para os moradores o cacau é o recurso que é potencialmente valorizado, não 

somente pelo estereótipo que o mesmo apresenta na indústria do chocolate, mas pela 

maximização de seu reaproveitamento. Como relatou uma das moradoras “[...] do 

cacau a gente se aproveita quase tudo...quase tudo não, tudo”, assim o cacau é visto 

como uma fonte de renda garantida, considerando que a partir do 2° ano de plantio os 

frutos podem ser recolhidos praticamente durante o ano todo (CEPLAC, 2018). 

Figura 7: Usos, produções de derivados e 

reaproveitamento do cacau.  
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A maneira mais comum de comercializar o cacau é como fruto e polpa, o mel de 

cacau é outro derivado bastante vendido, por se tratar do suco in natura das sementes 

frescas do cacau. A geleia é um derivado que só começou a ser produzido para a 

comercialização, após a criação da associação. O principal produto da associação 

atualmente é a geleia produzida a partir do cacau e do cupuaçu, a qual os associados 

almejam aumentar a produção e vender em larga escala, para além da feira livre de 

Serra Grande. Todo maquinário para a confecção da geleia e de outros produtos, foi 

comprado com o dinheiro doado pelo Fundo Socioambiental Casa, o qual tem como 

objetivo o financiamento de pequenos projetos e fortalecimento de capacidades, para 

iniciativas socioambientais de ONGs e grupos comunitários na América do Sul. 

O nibs de cacau conhecido também como amêndoas de cacau, é um produto 

vendido pelos agricultores, o qual consiste nas sementes torradas e quebradas do cacau. 

A secagem das sementes do cacau é feita em instalações denominadas barcaças 

possuindo lastro fixo e cobertura móvel, destinados a proteger as sementes da chuva e 

expô-las em tempo de sol (Figura 8). Após esse processo, as sementes são quebradas e 

preparadas para a comercialização.  

Um dos resíduos do cacau que também é preparado para o comércio, é a sibira 

ou sibirra. A sibira é uma película que envolve a amêndoa do cacau naturalmente 

afixada, que são rompidas através de uma fonte de calor e, então, removidas e separadas 

das sementes limpas. Segundo Kopp; Pearson; Shah (2007) a sibira é uma fonte 

potencialmente valiosa de nutrientes comestíveis e materiais alimentícios, apresentando 

atributos sensoriais e funcionais adequados para a preparação ou aromatização de 

alimentos e bebidas, podendo ser usados para fazer chocolate ou composições de 

chocolate. Apesar de sua função ser pouco conhecida e nem sempre os moradores 

conseguirem aproveitar a sibira, ela integra mais uma das opções de renda oriundas do 

cacau. 

Pelo fato da comunidade estar inserida na zona de amortecimento do PESC, a 

derrubada de árvores independentemente de seu fim é proibida e passível de multas pela 

fiscalização ambiental. No entanto, árvores caídas na mata podem ser utilizadas sem 

nenhum tipo de restrição, existindo um caso específico de autorização da derrubada: a 

jaqueira (Artocarpus heterophyllus). Diante dos relatos de alguns entrevistados, a 

jaqueira pode ser derrubada para a confecção de móveis pelos moradores. Ao serem 

questionados o motivo de somente a jaqueira ser autorizada pelo parque para a 

derrubada, nenhum deles souberam responder. No entanto, Sampaio e Schmidt (2013) 
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identificou a jaqueira como uma das espécies exóticas invasoras encontradas em UCs 

federais do Brasil, sendo originária do Sudeste Asiático possivelmente da Índia 

(CHAVES et al, 1967; FERRÃO, 1993). 

Por não ser nativa da Mata Atlântica e apresentar altas taxas de reprodução, ter 

um enorme potencial de dispersão por meio de suas inúmeras sementes, e se apresentar 

como uma espécie alelopática, inibindo o desenvolvimento de outras espécies ao seu 

redor, a sua eliminação é vista por administradores de unidades de conservação como 

um método de proteção e manejo dos biomas nativos. Diante deste contexto, os 

moradores utilizam jaqueiras encontradas já caídas na mata para a produção de móveis, 

aumentando a renda familiar. Geralmente os móveis são confeccionados por 

encomendas e vendidos para públicos das cidades próximas (Figura 8). 

 

 

O último resíduo do cacau a ser utilizado é a sua casca. Os moradores reutilizam 

o casqueiro após a quebra do cacau, para a produção de adubo que será utilizado no 

cultivo da horta. De acordo com Chepote (2003) a casca do fruto do cacaueiro é um 

subproduto que, normalmente, não é aproveitado nas práticas de adubação do cacaueiro, 

podendo serem utilizadas na alimentação de animais domésticos, na produção de 

energia (gás metano) e na adubação orgânica sob a forma de composto. Segundo o autor 

a compostagem de casqueiros é uma fonte de alternativa de fertilizantes, garantindo o 

fornecimento de macro e micronutrientes para a planta. O relato a seguir mostra a forma 

de utilização do casqueiro como adubo: 

A gente aproveita tudo, a casca de cacau a gente faz adubo, quando 

está velha eu e meu esposo a gente quebra todinha e bota por cima da 

horta, ela além de ser adubo ela impede que o mato nasça em cima da 

A B 

Figura 8: a) Barcaça na propriedade de um dos moradores; b) Móveis confeccionados a 

partir da jaqueira. Foto: Damile Ferreira. 
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horta, ela bloqueia muito o nascimento dos matos, dos matos 

indesejados (L, Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

 

A iniciativa da produção de adubos naturais não surgiu de uma hora para outra 

pelos moradores, a proposta e iniciativa do reaproveitamento dos alimentos para a 

produção de adubos orgânicos, surgiu após a criação da associação onde todos os 

associados tiveram instruções e cursos de capacitação sobre a agricultura orgânica. O 

sistema de produção dos produtores rurais do Barrocão que integram a associação 

Doces Segredos da Floresta passou pelo processo de transição da agriculta tradicional 

para a agricultura ecológica com o sistema de produção orgânica. A agricultura 

tradicional é praticada em pequenas propriedades realizando a policultura, Abreu (2005) 

afirma que as principais características desse sistema consistem em queimadas, 

plantações associadas, rotação de culturas e pousio
6
. Já a agricultura orgânica se 

constitui na utilização de adubos naturais, baseada em sistemas agroflorestais ou em 

outras formas de arranjo sustentáveis (MASCARENHAS, 2004), visando a conservação 

das condições físicas, químicas e biológicas do solo, da água e do ar, ofertando produtos 

saudáveis e de elevado valor nutricional, isento de qualquer contaminante, além de 

fomentar a integração efetiva entre o agricultor e consumidor final, incentivando à 

regionalização da produção para os mercados locais (CARMO, 2004). 

A agricultura orgânica é vista pelos moradores como um sistema de agricultura 

alternativa, sem a necessidade de agredir a natureza (desmatando e queimando), 

conciliando dessa forma com as restrições definidas na zona de amortecimento. A 

prática da agricultura orgânica foi bem recebida pelos associados, pelo fato de ser vista 

como uma saída diante das proibições da ZA, podendo dar continuidade ao estilo de 

vida baseado na agricultura. 

Diante dos relatos observa-se a importância da associação na vida dos moradores 

e na mudança da consciência ambiental. Os entrevistados afirmam que só depois de 

participar da associação, deixaram de jogar agrotóxicos nas plantações, aprenderam 

diversas técnicas de reaproveitamento e construíram uma consciência ambiental 

ecológica, sustentável e ética, se direcionando sempre para práticas que hajam harmonia 

com o meio ambiente: 

 

                                                           
6
 O pousio consiste no abandono temporário de glebas ou coivaras. Nesse sistema, derrubam-se as árvores 

e arbustos, coloca-se fogo e, em seguida planta-se por dois a três anos. Depois a terra fica em pousio, 

descansando de cinco a dez anos, num regime de adubação natural (ABREU, 2005). 
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Do que a gente não vende (sobre a horta) a gente faz compostagem, 

nada perde, tudo se aproveita. Depois da associação para cá, que a 

gente teve mais esse conhecimento, antes ninguém ligava não, a gente 

plantava com adubo que jogava no cacau, o que não utilizava jogava 

fora, tudo se perdia (L, Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Tudo a gente tenta reutilizar, casca e tudo. A gente tenta reutilizar o 

que pode, a não ser quando quebra lá na roça mesmo (cacau), mas 

quando é aqui eu junto tudo e faço adubo. Agora depois do orgânico 

né, eu nem imaginava que servia para adubo. Depois da associação é 

que a gente começou a vender o orgânico e aí precisa muito do adubo 

[..] muita gente não tem interesse de usar o adubo natural, porque se 

está usando químico, para que que vai usar isso? (M.R, Barrocão, 08 

de março de 2017). 

Eu não trabalhava com isso aí (orgânico), eu trabalhava com o 

plantio de banana da terra, aí era em cima do químico direto. Aí 

depois da associação que chegou um pessoal, e deu uns cursos e fez 

esse projeto do orgânico, aí aceitamos (E.A.F, Barrocão, 10 de março 

de 2017). 

Muitos põem veneno, só querem tirar, tirar o recurso, mas não se 

importam se está agredindo, ou matando eles também. Só que tem 

muita gente de idade aqui que a cabeça é dura, só anda com aqueles 

aprendizados de antigamente, aí não entra na cabeça deles, mesmo 

você falando, explicando que está morrendo, que está dando câncer, 

mas não entra na cabeça deles. Os jovens só querem tirar a 

vantagem, só quer tirar renda, ter dinheiro, mas não se importa com o 

meio ambiente e nem com ele e nem para as pessoas com quem eles 

estão vendendo (L, Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

A mudança de comportamento em relação à utilização de fertilizantes químicos 

e a percepção de risco de todos os indivíduos envolvidos no processo da produção e 

comercialização, é refletida nos relatos dos moradores, corroborando com os resultados 

encontrados por Silva e Junior (2010). Valores morais e éticos estão embutidos em suas 

falas e ações, sendo que o pensamento coletivo é predominante a partir do momento em 

que os agricultores se importam com a procedência do produto e os riscos que podem 

oferecer para quem compra. Dessa forma, o objetivo da produção orgânica se distancia 

da racionalidade econômica que visa apenas o lucro, buscando o equilíbrio econômico 

com o ambiental, fornecendo para o mercado produtos mais saudáveis. 

Constata-se que o desconhecimento da possibilidade de realizar uma agricultura 

sustentável, de técnicas para a produção orgânica, da falta de sensibilidade ambiental, 

da ausência da noção de vulnerabilidade aos impactos expostos e principalmente a 
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inexistência de motivação e capacitação voltada para a produção orgânica, configuram-

se como fatores intrínsecos para a continuidade na agricultura convencional. 

Dialogando com essa problemática, Mascarenhas (2004) menciona a escassez de 

conhecimento em algumas áreas (controle de pragas, adubação, desenhos de SAFs) e a 

profunda mudança de mentalidade por parte dos agricultores que o processo demanda, 

como principais dificuldades encontradas pelos produtores. 

A associação está em processo de certificação da produção orgânica para a 

obtenção do selo orgânico, podendo assim vender para terceiros (supermercados, lojas, 

restaurantes, hotéis, internet etc.). A certificação da associação está sendo realizada por 

meio do Sistema Participativo de Garantia – SPG, estando sob a certificação de um 

Organismo Participativo de Avaliação da Qualidade Orgânica – OPAC, que no caso da 

comunidade do Barrocão a entidade certificadora é a Associação Povos da Mata 

Atlântica do Sul da Bahia, credenciada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) desde agosto de 2016. 

Atualmente a comercialização dos produtos orgânico dos moradores, é feita duas 

vezes durante a semana, no Distrito de Serra Grande. A feira livre aos sábados é 

destinada ao comércio de produtos seja ele orgânico ou não, já a feira que acontece nas 

quintas-feiras é exclusivamente para produtores orgânicos. No entanto, alguns 

associados estão reclamando de muitas pessoas que não são das comunidades próximas 

e nem agricultores, poderem comercializar na feira, já que os mesmos compram 

mercadoria para revender na feira, estabelecendo uma concorrência desleal. Porém, a 

presidente da associação afirma que a feira é livre e todos tem o direito de vender, 

considerando que ninguém paga nada para fazer parte da feira e não tem critério 

estabelecido para ser vendedor. 
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O principal produto comercializado pelos moradores na feira livre são as 

hortaliças (Figura 9). O cultivo da horta como uma opção para a obtenção de renda, 

surgiu a partir da associação e pela 

necessidade de alterar os tipos de cultivo por conta das pequenas áreas destinadas à 

plantação, após a criação do PESC. Os moradores reconhecem que ao retirarem os 

recursos da natureza e ao cultivar a horta, não estão agredindo o meio ambiente, pois 

não estão desmatando e nem jogando veneno nas plantações, já que estão trabalhando 

com o orgânico. Tudo que os moradores retiram da natureza, são as colheitas destinadas 

a alimentação e a venda, como frutas da época e hortaliças. 

 

 

Ao serem questionados sobre o destino das partes que não são utilizadas, a 

elaboração de adubo obteve 54% de citações, alimentar os animais como porcos e 

galinhas teve 46% e dar para os vizinhos possuiu 23% de citações. Como pode ser 

observado, o reaproveitamento dos alimentos e de seus resíduos é garantido em nível 

máximo 

pelos 

moradore

s. Os agricultores relatam que a produção excedente ou aqueles alimentos que não 

foram vendidos totalmente na feira livre, são doados para os seus parentes e vizinhos. O 

compartilhar se assume como uma característica fundamental no sentido comunitário, 

sendo reforçado pela noção de cooperação vinda da associação.  

O cooperativismo vem do significado de produzir junto, produzir em conjunto, 

sendo que quem produz junto também compartilha coletivamente. Para Kunzler e 

Bulgacov (2001), a interdependência e a ação organizacional reduzem a dependência 

por recursos individuais e ampliam a dependência dos recursos coletivos, conseguindo 

aumentar a produtividade, redução dos custos, facilidade na comercialização, troca de 

Figura 9: Cultivo de hortaliças na comunidade. Foto: Damile Ferreira. 
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informações e técnicas pelos associados, aumento do convívio social e fortalecimento 

da cidadania (ABRANTES, 2004). Dessa maneira, o associativismo rural promove o 

desenvolvimento e sustentabilidade econômica, ambiental e social das populações locais 

de pequenos agricultores. 

 

 

5.3. O Valor Conflitivo: o PESC e suas (de)limitações 

 

Porque hoje a gente não pode derrubar. Antigamente a 

gente podia roçar e derrubar e hoje não pode, por causa 

da fiscalização. Muitas vezes a gente ainda derruba 

algum pedacinho de terra, mas...bem arriscado né? 

(M.L.O.S., 40 anos – Moradora do Barrocão) 

 

A instalação de toda unidade de conservação seja de proteção integral ou de uso 

sustentável, acaba acarretando alguns conflitos ou mudanças na vida das populações que 

residem dentro ou próximo a essas unidades. O valor conflitivo discutido nesta parte do 

trabalho, se remete a percepção dos entrevistados em relação ao Parque Estadual da 

Serra do Conduru desde a sua criação à as experiências vivenciadas pela comunidade 

frente ao parque. 

Dos moradores entrevistados ao serem questionados se conheciam o PESC e se 

já entraram na unidade alguma vez, 69% responderam que sim e 31% relataram que não 

conhecem o parque fisicamente, como mostra o gráfico 9: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 9: Conhecimento e visitação ao PESC pelos moradores. 
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Dos 69% que já entraram dentro da unidade, relataram motivos diversos para a 

sua ida como: festa do colégio do filho, reunião do conselho gestor, participação no 

curso de guarda-parque, trabalhando com reflorestamento, levando mudas e visitando 

familiares que trabalham na unidade. No entanto, retirando o motivo da participação do 

curso de guarda-parque que durou uma semana e o trabalho com reflorestamento, as 

outras idas não ultrapassaram três vezes durante os 20 anos de parque, ficando entre 

uma a duas vezes apenas. Em relação aos 31% que nunca entraram dentro do parque, 

tem conhecimento da sua existência, mas nunca tiveram a oportunidade de frequentá-lo, 

passando somente pela frente do parque, porque é caminho para Serra Grande e Ilhéus. 

Outro fator que chamou a atenção, foi o desconhecimento dos moradores ao se referir 

ao parque com a abreviação “PESC”, a grande parte dos entrevistados apresentou 

dúvidas ao serem perguntados se conheciam o PESC, como fica evidenciado no relato 

de uma moradora: 

Vejo falar, mas conhecer mesmo não. Nunca fui lá. O PESC é aonde 

mesmo? Ahhh...é o parque, já fui, retiro que disse (risos). Já fui, fui só 

umas duas vezes. A primeira vez teve a festa do colégio dos meninos, 

e a segunda vez nem lembro mais o que fui fazer (S.M.S., Barrocão, 

12 de janeiro de 2017). 

 

Assim, o distanciamento da comunidade com o parque é refletido na frequência 

de visitação por parte dos moradores e no desconhecimento do mesmo na região, se 

tornando algo que não agrega e nem atrai os moradores do entorno, ou seja, sua 

funcionalidade perante a comunidade se torna ineficaz. O desconhecimento da presença 

das unidades de conservação e a mínima visitação pelos moradores às UCs, é discutido 

em diversos trabalhos relacionados a unidades de conservação, como o de Lucena 

(2011), Fonfonka (2014), Silva (2013) e Bambrilla (2007).  
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O gráfico (10) foi retirado do trabalho de Gomes (2013) que teve como principal 

objetivo o entendimento do contexto da visitação pública no Parque Estadual da Serra 

do Conduru (PESC), entre os anos de 2005 e 2012. Diante dos dados do autor, foi 

constatado a ausência dos moradores das localidades do entorno do PESC, como 

integrantes do público visitante do parque no respectivo período. 

 

 

A falta de interesse e vontade de frequentar o parque, se deve pelo motivo de 

92% dos entrevistados residirem em localidades mais distantes da sede e das 

delimitações da unidade e pela ausência de programas que envolvam e atraiam os 

moradores do entorno, contribuindo dessa forma para o maior distanciamento entre a 

comunidade e a gestão do parque.  

Para 80% dos moradores o parque não possui nenhum significado para suas 

vidas, se referindo como “tanto fez e tanto faz”. Aos 20% que responderam afirmando 

que o PESC era significativo, se remetiam necessariamente a função do parque para o 

meio 

ambiente e não relacionando a sua existência e funcionalidade com a sua vida 

comunitária. Nesse âmbito, podemos pensar na direção que Merleau-Ponty (1945) nos 

oferece a respeito da invisibilidade do significado para cada indivíduo, o qual só pode 

aparecer dentro do visível, estando presente no mundo cotidiano e sendo adquiridos de 

Gráfico 10: Distribuição dos públicos, por setor de atividade 

econômica e social, na visitação do PESC, no período de 2005 a 2012.  

Fonte: Pesquisa documental – INEMA (2013), retirado de GOMES (2013) 
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acordo com relação existencial e a consciência que o sujeito tem sobre o objeto ou 

fenômeno, que neste caso é presença do parque na comunidade. A não significância 

atribuída ao parque e o que ele representa, traduz a experiências e vivências que não 

correspondem ao sentido conectivo entre o mundo de cada morador com a percepção 

que ele tem do parque. 

Ao serem questionados “para que serve o parque”, 92% responderam com 

certeza que tem conhecimento sobre a função do PESC e apenas 8% relatou 

desconhecer a serventia do parque, como mostra o gráfico 8. Esse fator é de extrema 

importância para entender o nível de compreensão da comunidade a respeito da unidade 

e suas percepções sobre o real objetivo da presença do parque naquela região. O gráfico 

apresenta um alto índice de conhecimento sobre a funcionalidade do parque pelos 

moradores: 
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proteção das árvores, rios, homem, água, animais e madeira; 2- preservar o meio 

ambiente; 3- proteger/conservar a natureza; 4- não deixar caçar, desmatar, queimar e 

pescar.  A função de preservar o meio ambiente foi citada por 48% dos entrevistados, se 

apresentando como uma resposta padrão e automática ao serem questionados sobre a 

funcionalidade do parque: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os moradores relataram que o conhecimento sobre sua função, foi adquirido 

“ouvindo os outros falarem” e “acabaram aprendendo”, informando que não foram 

avisados e muito menos esclarecidos sobre as características do parque e sua serventia 

para a natureza e para a comunidade, apesar de alguns entrevistados relatarem que não 

lembram de ter ido na época da criação algum responsável do parque para lhes darem 

maiores explicações: 

 

Acho que para preservação mesmo do meio ambiente. Na verdade, 

eles falaram né, porque tem muita gente que derruba mata, derruba 

as árvores para fazer móveis e então eles acharam que estava muito 

invadindo, as pessoas estavam invadindo demais para tirar as árvores 

[...]eles sempre falam sobre isso, explica né, que o parque é uma 

forma deles proteger né, preservar e a gente entende (M.R., Barrocão, 

10 de março de 2017). 

É bom para preservar as coisas, que não deixa desmatar né...é 

proteger tudo, é os bichos para não caçar, matar as cobras, não 

desmatar as matas, não fazer queima (L., Barrocão, 10 de março de 

2017). 

Gráfico 12: Funcionalidade do PESC na visão dos moradores. 
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O parque serve para preservar o meio ambiente né, porque alguém 

falou assim e eu ouço assim e alguém fala (N.J.O., Barrocão, 10 de 

março de 2017). 

Bom até onde eu sei, é para preservar né? Só sei disso aí. Preservar o 

meio ambiente (E.S., Barrocão, 08 de março de 2017). 

O parque é para proteger a natureza, para poder conservar a 

natureza...não está tirando árvore, que é para proteger a natureza, 

porque sem a natureza a gente não vive.  Não, eu já ouvi falar. 

Protege, porque...tem uma árvore, tem uma nascente, se cortar aquela 

árvore ali da nascente não dá mais, aquela nascente não reage, 

porque tirou aquela árvore (E.A.F., Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

A segunda e a quarta função listadas acima respectivamente, obtiveram 31% no 

número de citações pelos moradores. As funções de proteger as árvores, animais, rios, 

madeira, homem e impedir a caça, pesca, desmatamento e queimadas se apresentam 

como complementares no sentido de causa e efeito, sendo que a restrição é vista como 

uma função do parque, a qual causa a proteção da natureza. Os danos causados ao meio 

ambiente, são vistos pelos moradores como o principal motivo da criação do parque na 

região, tendo como lógica predominante que proibir é proteger.  

Diferente dos dados apresentados sobre o conhecimento da comunidade do 

Barrocão sobre a função do parque, Ferreira (2005) em seu estudo em uma comunidade 

localizada no interior da Estação Ecológica de Juréia-Itatins também de proteção 

integral, apresentou a imagem funcional da unidade pelos moradores como 

“martirizadora”, servindo somente para trazer malefícios para a comunidade. Essa 

diferença perceptiva entre as comunidades, é causada pelo contexto que cada 

comunidade está inserida e as perdas que a unidade lhes acarretaram, considerando que 

a comunidade da EEJI está localizada no interior da estação ecológica estando mais 

suscetível a ações degradantes a nível ambiental, social e cultural, além de fiscalização 

mais efetiva e constante. 

Dentre os entrevistados todos já moravam na comunidade quando o PESC foi 

criado em 1997, essa informação é ressaltada pelo fato de terem moradores não nativos 

participando na pesquisa e que possam ter chegado após essa data.  A criação do PESC 

causou intensos conflitos socioambientais com todos as comunidades do entorno e de 

seu interior, porém algumas foram mais afetadas que outras. Por conta da distância da 

moradia dos entrevistados com o limite do parque, eles continuaram integrando a zona 

de amortecimento, mas apenas 8% dos moradores tiveram de deixar suas casas. Mesmo 
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com este cenário, os moradores ficaram sentidos pelas famílias e vizinhos que tiveram 

de deixar a comunidade e ir morar em outras localidades, como Itacaré, Itabuna, Serra 

Grande e no Assentamento Nova Vida (Fazenda Vale Negro), este destinado aos 

moradores remanejados. Ao serem questionados sobre a vinda do parque e como foi o 

processo na época, 100% dos entrevistados relataram não lembrar de como foi e aqueles 

que atualmente tem a faixa etária por volta dos 30 anos, disseram serem novos na época 

e não entendiam o que estava acontecendo. Os moradores relataram a desinformação 

sobre a instalação da unidade no período: 

 

Não...deixa ver se já estava...já! Já estava aqui já, era uma fazenda 

ali, tinha muito fazendeiro ali, aí venderam as propriedades e foram 

embora, venderam para o governo e foram embora. Não vieram não, 

fizeram a proposta lá mesmo, não chegaram a conversar não! (M.R., 

Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

Já, não lembro bem não, porque nesse tempo não andava muito para 

lá não. Só soube que estava sendo criado (E., Barrocão, 08 de março 

de 2017). 

Já. Muito difícil, até hoje é difícil, ainda a convivência, antes era mais 

ainda, que a maioria das pessoas via os guardas parques e o PESC 

como inimigos né? Sendo que não era, estava protegendo para eles 

mesmo, mas hoje ainda acontece muita irregularidade, eles não 

conseguem tomar conta da área toda e tem pessoas que faz coisa 

errada ainda (L., Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Como relatado, os moradores mesmo não sendo afetados pela tomada de suas 

terras não possuem uma relação muito amigável e colaboradora com o parque. O parque 

e toda sua gestão juntamente com os guardas-parques são vistos como inimigos pelos 

moradores, por motivos de causarem sofrimento para as famílias desapropriadas e por 

serem fiscalizados e impedidos de realizar algumas atividades que antes realizavam. 

Muitos parques utilizam moradores da comunidade para ocupar o papel de guarda-

parques locais, com isso Diegues (1996) aponta que pelo dever do ofício esses guarda-

parques acabam denunciando membros de suas comunidades, até parentes como 

infratores, o que tem contribuído ainda mais para a desestruturação das comunidades 

locais e para um crescente nível de conflitos intracomunitários.   

A única moradora que perdeu seu território para ser área do parque, relata o dano 

causado para sua família: 
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Meus pais mesmo não quiseram sair daí, só foi mesmo porque não 

teve jeito, mas se fosse caso deles voltarem de novo eles voltariam. O 

meu pai trabalha de gari e minha mãe nem trabalha, minha mãe 

trabalhava em casa de família, em restaurante, em pousada, mas 

depois né conforme a idade...minha mãe mesmo, teve que aprender 

porque ela não sabia fazer nada disso. Fiquei...fiquei muito sentida, 

se fosse um tempo mais para frente que eu pudesse lutar contra 

isso...não sou contra, mas eu acho que eles deviam recompensar de 

outra forma, mesmo que tivessem que ficar ali, e dissessem: 

ohhh...vocês podem ficar aqui, mas não pode derrubar, a gente não 

derrubava mata porque lá era pequeno e ao redor da casa era mata 

mesmo, mas a gente não derrubava, só capoeirinha assim fino, para 

roçar mesmo de facão, nada de motosserra (M.R., Barrocão, 10 de 

março de 2017). 

 

A ligação com a sua terra é a uma das perdas mais agravantes de todo o 

processo, pois com ela se dilui todo o sentimento de pertencimento, o afeto com o lugar, 

as lembranças e memórias. Se desligar de seu território é como retirar a base que 

sustenta uma casa, sem ela os elementos estruturantes e que fazem com que seja o que é 

hoje, são desintegrados levando tempo para a sus reconstituição, quando é possível. 

Segundo Diegues e Arruda (2001) o território vai além da reprodução econômica, ele 

também representa o lócus das representações mentais e do imaginário mitológico das 

sociedades. Para uma sociedade que tem como a agricultura o único meio para a sua 

sobrevivência, tem como estilo de vida o campo e só aprendeu a fazer isso na vida, 

aprender outra atividade e se sustentar a partir dela é desafiador e revoltante.  

Conforme o SNUC, uma de suas diretrizes elencadas no art. 5° discorre sobre a 

garantia às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos 

naturais existentes no interior das unidades de conservação, meios de subsistência 

alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos. No entanto, a realidade é 

totalmente diferente ao que é garantido em lei, onde os moradores não têm assistência a 

outros meios de subsistência e não são indenizados totalmente e devidamente. 

O sistema nacional de unidades de conservação da natureza – SNUC 

regulamenta a criação, implantação e gestão das unidades de conservação, delimitando 

restrições e proibições no uso dos recursos e território tanto em seu interior como no seu 

entorno, a fim de assegurar os objetivos propostos. A comunidade do Barrocão se 

encontra na zona tampão ou zona de amortecimento do parque, a qual possui restrições 

diante das ações dos moradores na natureza. Com isso, os moradores deixaram de 

realizar atividades que realizavam antes da vinda do PESC para a região, e ao serem 
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questionados relataram um total de 6 atividades impedidas, como mostra o quadro 1 

abaixo: 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

A derrubada de árvores foi citada por 46% dos entrevistados, tendo a maior 

frequência em relação às outras atividades. Quando a derrubada da mata é citada, ela 

está diretamente interligada com o objetivo desta atividade que ocasiona a restrição de 

outras práticas, como as queimadas, retirada de madeira e a plantação de roça de 

mandioca. Os moradores relataram que as derrubadas eram feitas geralmente para poder 

ter uma área relativamente grande para ter um local para o cultivo de culturas como o 

cacau, banana e mandioca, que serviam para a subsistência alimentar e contribuíam na 

renda familiar. 

Deixar de realizar as derrubadas dificultou as práticas agricultáveis que os 

moradores realizavam, pois como muito deles mencionam, os quintais de suas casas são 

pequenos e impossibilita de ter plantações grandes e de culturas de porte médio. A 

plantação de mandioca por necessitar de uma área grande para o cultivo, foi mencionada 

por 31% dos moradores, como os relatos abaixo afirmam: 

 

Eu acho que sim, o povo antes botava muita roça de mandioca, aí 

quando põe roça de mandioca, aí derruba as arvores né? Hoje é bem 

difícil a pessoa plantar mandioca, faz assim...capina pouco e planta 

aipim, mas para ter derrubada dessas roças assim bem grande não 

(E.S., Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Atividades que deixaram de ser realizadas 

Quantidade 

de citações 

% 

 

Derrubadas 

 

46% 

 

    Queimadas 

 

38% 

 

Roça de Mandioca 

 

31% 

 

Retirada de madeira 

 

38% 

 

Pescar 

 

31% 

 

Caçar 

 

15% 

Quadro 1: Atividades deixadas de ser realizadas com a presença do PESC 

Roçado 

Construção de casas 
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[...] aqui plantava muito (mandioca), eu ajudava...que era meu sogro 

aí que plantava e agora a gente compra farinha, é difícil 

plantar...justamente por isso, eles não querem derrubar né (M.R., 

Barrocão, 10 de março de 2017). 

Eu não, mas acho que meu pai que sempre trabalhou com mandioca, 

eu acho que impediu um pouco. Porque assim, quando ele plantava 

tinha que derrubar a mata né? Então estava desmatando...hoje ele 

não planta mais não, vive de horta que nem a gente. A horta agride 

muito menos, porque em qualquer lugar a gente pode fazer uma horta 

e mandioca não, ou cacau, você tem que derrubar né, cacau nem 

tanto porque você planta de novo e pode plantar arvores frutíferas 

(E.S., Barrocão, 08 de março de 2017). 

 

Com a restrição das derrubadas de árvores nativas, os moradores atualmente não 

produzem mais a farinha de mandioca para o seu consumo, comprando na cidade ou na 

mão de outros produtores que produzem fora da região. A partir da proibição da 

derrubada, os moradores encontraram uma alternativa de utilização da terra sem agredir 

a natureza, que foi a de cultivar hortas, pois pode ser criada em um espaço pequeno e 

não necessita queimar e nem derrubar, limpando o terreno apenas com enxada e facão. 

Outro motivo para a derrubada das árvores, consiste no fato das casas da 

comunidade serem construídas de madeira, possuindo atualmente poucos moradores 

com casas de concreto. De acordo com os relatos, as casas de madeira são construídas 

pelo alto custo econômico de se construir uma casa de bloco, considerando a baixa 

renda dos moradores da comunidade. Uma das moradoras propõe soluções para alterar 

esse cenário: 

Desmatar...tirar madeira...para casa, a maioria tira mais madeira 

para fazer casa, talvez também se o plano do governo combatesse 

assim, como minha casa e minha vida com casa de bloco, também 

ajudava muito, porque a gente faz uma casa e com poucos meses já 

está toda podre embaixo, aí vão tirar madeira para fazer casa de 

novo, e com casinha de bloco malmente desmata né (L., Barrocão, 08 

de março de 2017). 

 

Como relatado, o fato de ter a casa de madeira intensifica a derrubada das 

árvores, já que a sua base apodrece facilmente por conta da umidade e tem de ser 

reparada ou trocada constantemente. Nota-se diante das falas a vontade que cada 

morador tem de adquirir uma casa de bloco, transparecendo em seus relatos o anseio de 
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um dia conseguir construir sua casa da maneira que deseja, sem precisar causar 

desmatamento. A realização de queimadas estava associada diretamente à derrubadas, 

no objetivo de ter espaço para colocar um “roçado”
7
 como eles definem. Após as 

derrubadas, os moradores queimavam o resto da vegetação para limpar o terreno e 

posteriormente começar o plantio, se apresentando como uma atividade que era 

praticada constantemente pelos moradores. 

Apesar de conhecerem as restrições na área em que vivem, 24% dos moradores 

afirmam que ainda realizam pequenas queimadas e derrubadas para ter espaço para o 

plantio. Suas justificativas são reforçadas pela baixa renda, a necessidade de sobreviver 

a partir da roça e ter recurso para alimentar a família, reconhecendo que sua prática não 

afeta a natureza agressivamente. Outro fator importante de ser ressaltado, é a noção de 

conservação que cada morador tem na hora de suas práticas no meio, a qual fica 

evidenciado nos seguintes relatos: 

 

Ainda queimo (risos), só não queimo na área do parque. Antigamente 

derrubava, hoje mais não...derrubava para plantar mandioca, 

cacau...hoje planta, mas hoje a gente não entra mais nas matas, se 

tiver uma área assim que já foi cacau, manga, aí a gente corta e 

queima, na mata não...preserva ela (E., Barrocão, 08 de março de 

2017). 

(Sobre queimadas) Dependendo do local, só não coloco assim, chegar 

na cabeceira de um olho d’agua e botar uma roça...não, como tem 

aqui esse córrego aí, se eu puder proteger eu vou proteger eles, agora 

se chegar aqui em cima que eu sei que tem olho d’agua e botar um 

roçado aí deixar destampado não, agora se for fora para cima...oxe, 

aí eu boto (E.A.F., Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

Constata-se que a consciência dos moradores a respeito da proteção da natureza 

e de seus elementos, como também o cuidado no momento de suas práticas, só reforça a 

noção de integridade entre os moradores locais e as estratégias de manejo e conservação 

dos recursos. Mesmo longe da fiscalização, os moradores reconhecem a necessidade de 

conservar tanto as matas como as nascentes, e não começaram a agir desta forma depois 

da chegada do parque, continuaram a se relacionar com o mundo natural como se 

relacionavam antes, pois ali é não se remete apenas a uma zona de restrições, mas 

consiste em seu lugar, sua casa e na continuidade de seu modo de vida. É nesse sentido 

                                                           
7
 Roçado é uma área que atualmente tem a composição de mata, mas já foi utilizada anteriormente como 

área de plantio, ou seja, uma vegetação secundária. 
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que Diegues e Viana (2004) afirma que os parques e outras categorias de unidades de 

conservação, acabam representando um hipotético mundo natural primitivo, pois a 

configuração florestal que existe hoje na zona de amortecimento do PESC, já foi 

manipulada pelas populações locais com suas práticas tradicionais, mesmo antes de sua 

chegada. 

De todas as atividades citadas que foram deixadas de serem realizadas, a caça 

(15%) apareceu com a menor frequência de citações pelos moradores, sendo que a pesca 

apresentou uma frequência maior com 31% de citações. A pesca é uma das restrições a 

qual a comunidade não tem totalmente certeza se é proibida ou não, e é uma das 

atividades que os moradores mais sentiram em deixar de fazer, pois para eles se tratava 

de diversão, lazer e algo que sentiam prazer em fazer, diferente das outras atividades: 

[...] eu gostava muito de pescar também...na verdade eu não tenho 

certeza se pode ou não pode, eu sei que depois do parque eu mesmo, 

tem gente que comenta, mas não fala com certeza se é verdade ou 

não, mas eu não pesco mais (M.R., Barrocão, 10 de março de 2017). 

Muita coisa, porque eu pescava, caçar eu nunca cacei, agora pescar 

eu gostava muito de pescar, mas eu fico com medo de pescar e ser 

pega lá no rio. Eu gosto de peixe, mas agora fica difícil (L., Barrocão, 

10 de março de 2017). 

Pescar eu não deixei até hoje não, eu não deixo não...eu gosto, quer 

dizer, tem mais de três anos que pesquei, mas na hora que me dar 

vontade eu vou, só não vou assim, pegar se não tiver precisão também 

e pescar para ir e dizer que eu vou vender, eu tive uma vez até uma 

represa que criava peixe para pescar, que o sol secou (E.A.F., 

Barrocão, 10 de março de 2017). 

Eu acho que...antigamente eu pescava e hoje em dia não pesco mais! 

(N.J.O., Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

Ao realizar buscas no plano de manejo do PESC para confirmar a proibição da 

pesca na zona de amortecimento, foi encontrado no encarte 4, 5 e 6 normas gerais para o 

manejo do PESC, contendo dentre dos 11 itens elencados uma proposta que visa a 

proibição da pesca: são proibidas a caça, a pesca, a coleta e a apanha de espécimes da 

fauna e da flora, em todas as zonas de manejo, ressalvadas aquelas com finalidades 

científicas. O zoneamento do PESC estabelece a existência de sete zonas internas de 

manejo (ocupação temporária, recuperação, primitiva, uso extensivo, uso intensivo, uso 

conflitante e uso especial) e uma zona de amortecimento externa, desta forma ao se 
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referir a “todas as zonas de manejo” a proibição da pesca recai também sobre a 

comunidade do Barrocão. Porém, é essencial que os moradores sejam esclarecidos 

devidamente sobre as práticas as quais estão sujeitas a restrições na região. 

Diante de toda a discussão a respeito do acesso e uso dos recursos naturais pelas 

comunidades locais em zonas de amortecimento de UCs, a Tragédia dos Comuns 

publicado por Garrett Hardin em 1968 a qual se remetia à superexploração dos recursos 

naturais manejados de forma comunal e que orientou por muito tempo estudos e 

planejamentos ambientais, traz à tona a discussão sobre a apropriação dos recursos 

naturais seja de livre acesso, propriedade comunal, privada e estatal. Neste caso, a 

propriedade estatal é traduzida nos parques nacionais e estaduais, que por sua vez toma 

decisões em relação ao acesso aos recursos e ao nível e natureza da exploração (Diegues 

&Moreira, 2011). 

No entanto, Diegues (2001) aponta que a restrição ao uso dos recursos pelas 

comunidades locais, se consolida na “tragédia dos comunitários” retirando os 

moradores de suas terras, limitando o acesso aos recursos e impossibilitando a 

reprodução social das populações. Assim, o uso dos recursos naturais pela comunidade 

não compromete a sustentabilidade ecológica, desenvolvendo mecanismos eficientes de 

exploração racional dos bens comuns, desenvolvidos a partir do modo de vida das 

pessoas e da forma de apropriação dos recursos naturais (AZEVEDO; MARTINS; 

DRUMMOND, 2009). 

Apesar da perspectiva positiva ao uso dos recursos de forma comunal, o livre 

acesso aos recursos naturais e o desrespeito aos critérios estabelecidos 

comunitariamente em relação ao seu uso, chega a causar conflitos internos e intensa 

degradação da natureza juntamente com a escassez de seus recursos. Antes da chegada 

do PESC na região, a principal atividade determinante no povoamento e na ocupação 

territorial foi o extrativismo do pau-brasil e outras madeiras nobres, tendo a de retirada 

da madeira para comercialização o principal motivo para o início do processo de 

fragmentação na Mata Atlântica (BAHIA, 2005). Diante deste cenário, os moradores ao 

serem questionados “se o PESC não existisse, você acha que essa área estaria 

preservada ou degradada? ”, 100% dos entrevistados afirmaram que toda a região 

estaria degradada se não houvesse a presença do parque: 

 

Não, estava destruída mesmo, bem destruída. Porque os motoqueiros 

não iam parar mais, de serrador, eles iam serrar cada vez mais 
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porque sabiam que estava livre, podia destruir...então, como tem eles 

ali, eles recuam um pouquinho porque sabem que tem a preservação 

ali e pode se prejudicar né? [...] até para gente tirar uma madeira 

assim, a gente pensa milhões de vezes por causa disso mesmo, porque 

tem eles ali de junto... se tinha um vizinho, o vizinho tinha uma 

madeira no chão dava para tirar, evita derrubar, porque muitas vezes 

a madeira cai no chão e dar para aproveitar, aí evita muito derrubar 

(M.S.S., Barrocão, 12 de janeiro de 2017). 

Ainda existia alguma coisa ainda...eu acho que existia. Estava bem 

degradada, sem falar na madeira que o pessoal tirava tudo para 

vender...então hoje está melhor um pouco (E., Barrocão, 08 de março 

de 2017). 

Estava pior, ia matar tudo, ia fazer tudo em roça e queimada, secava 

as aguas né. Eu espero que eles continuem (C., Barrocão, 10 de 

março de 2017). 

Rapaz...aqui eu acho que nem carrapato tinha mais (risos), já tinha 

morrido tudo no calor, do jeito que ia...era madeireiro demais, os 

madeireiros eram de fora, aqui não tem madeireiro não, os daqui que 

vendia para eles, um exemplo: eu tinha fazenda que tem mata, aí 

pegava a madeira e faziam uma oferta a gente, e a gente pegava a 

mata da gente e passava e só ficava com a terra. Foi a melhor coisa 

que teve foi isso aí na região (parque) (E.A.F., Barrocão, 10 de março 

de 2017). 

Degradada, porque o pessoal estava dentro aí de motosserra, de 

trator, de jerico, de burro, esbagaçando isso aí, tudo para pegar 

madeira o pessoal vivia disso (E., Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

Os relatos mostram que os moradores consideravam a retirada da madeira como 

o maior destruidor do meio ambiente, pois o desmatamento era constante, em larga 

escala já que era para a comercialização nas cidades e os madeireiros não encontravam 

nenhum tipo de impedimento para as derrubadas. Os moradores afirmaram, que o 

barulho da motosserra e movimento de caminhões carregados de madeira, já fazia parte 

do cotidiano da comunidade. Por conta do contexto destruidor das matas e que estava se 

intensificando cada vez mais, a instalação do parque foi vista como algo bom e positivo 

para a região, impedindo a ação dos madeireiros e consequentemente a derrubada das 

árvores. 

Mesmo com todas as críticas, conflitos e desavenças com a gestão do parque, os 

moradores reconhecem a importância que ele tem para a conservação da biodiversidade 

local, para a qualidade da água, do solo e do clima, se preocupando com a preservação 
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do parque. Dados como esse referente ao reconhecimento da importância das unidades 

de conservação pelos moradores, é apresentado por Gonçalves e Hoeffel (2012) onde 

77,5% da população local do entorno do Parque Estadual de Itapetinga – SP destaca a 

presença do parque como importante para a preservação da área, apesar de 

considerarem que são necessários maiores estudos para elaborar a caracterização 

socioeconômica dos moradores. 

Dentre os entrevistados, 24% dos moradores indicaram propostas para melhorias 

na comunicação entre a comunidade e o parque. A maior queixa dos moradores é a falta 

de oportunidade de emprego, relatando que o parque não oferece opções de emprego 

para a comunidade e nem alternativas para conseguir renda, já que estão impedidos de 

realizar certas atividades, como relatado: 

 

Se tiver como buscar uma melhoria para o pessoal ao redor aqui, que 

ajuda muito eles a preservar o local daqui, porque se eu não tenho 

renda, seu fulano não tem renda, vai viver de que? Só ouvir as 

palavras dele eu mesmo não aceito, é chegar e dizer: rapaz esse ano 

eu não tive um centavo, e tem aquela capoeira ali e preciso derrubar, 

mas não estou querendo não, e aí? (E.A.F., Barrocão, 10 de março de 

2017). 

 

Na verdade, o que o parque pode fazer no caso, é ter uma 

comunicação melhor, é visitar mais a comunidade, mas a maioria do 

pessoal tem raiva do parque (E., Barrocão, 10 de março). 

Se arrumasse um emprego bem que eu gostaria, mas é isso...eu acho 

que nem tem como porque ali além de ser pequeno não é tão grande, 

mas eu acho que era uma forma boa pra...quem sabe um restaurante 

daqui mais uns anos? Restaurante pega gente né, para trabalhar 

bastante, e como eles recebem muitos turistas aí e esse povo que vem 

pesquisar, estudante né, eles deviam ter um restaurante, até 15 dias já 

ficaram lá. Acho que tem muita pouca gente daqui que trabalha ali, 

mas se tivesse como ter um restaurante ou coisa assim ia ter que ter 

emprego né, para o pessoal trabalhar...é uma forma de ajudar (M.R., 

Barrocão, 10 de março de 2017). 

 

Então, a geração de emprego é vista como uma alternativa para os moradores 

que não tem renda fixa, principalmente para aqueles que foram mais afetados com a 

criação do parque. A criação de um restaurante dentro do parque é uma das formas de 

gerar oportunidades para os moradores, prestando serviço ao público externo como 

turistas e pesquisadores, além de adquirir os produtos nas mãos dos moradores locais 
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valorizando desta forma a agricultura familiar, maximizando a produção e valorando 

seus recursos. 

No plano de manejo do PESC consta a existência de um subprograma de 

alternativas de desenvolvimento que tem como objetivo identificar e apoiar as 

alternativas de desenvolvimento socioambientais sustentáveis nas comunidades 

localizada na zona de amortecimento, buscando envolver a população, os setores 

produtivos e as lideranças comunitárias em iniciativas de implementação de alternativas 

rentáveis e de menor impacto ambiental. Embora o subprograma cumpra com o objetivo 

de garantir às populações locais meios de renda e de subsistência alternativos, a sua 

aplicação é totalmente ineficiente sendo apenas mais um item descrito no papel. Essa é 

a realidade de maioria das unidades de conservação no mundo, sendo que no Brasil a 

efetividade de gestão é alta em somente 22,6% das UCs, média em 46,2%, e baixa em 

31,2% (ICMBio e WWF-Brasil 2012). Além disso, as dificuldades de gestão estão 

diretamente relacionadas a elaboração dos planos de manejo, como a falta de 

apropriação institucional dos planos de manejo pelos órgãos gestores, o que faz com 

que esses instrumentos de planejamento fiquem esquecidos e a gestão das unidades de 

conservação seja baseada na solução de questões imediatas, sem um planejamento 

devido (PEREIRA, 2011). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Compreender a percepção ambiental dos moradores da comunidade rural do 

Barrocão foi o objetivo central e norteador de toda a pesquisa. As diferentes 

perspectivas, sentidos e olhares que acabam configurando um mundo tão subjetivo e 

particular do sujeito se tornaram essencial para direcionar o mundo material e a 

realidade na qual estes estão inseridos. Desta maneira, o acesso ao mundo do outro nos 

leva a repensar nossas próprias práticas e comportamentos perante o ambiente que nos 

cerca. 

 Nesta pesquisa, as categorias definidas como valor topofílico, ambiental e 

conflitivo, auxiliaram no processo investigativo para alcançar o objetivo central, 

respondendo dessa forma nossa questão de pesquisa. As três categorias apresentaram 

assim complementariedades estando interligadas entre si, onde o entendimento de uma 

necessitou da compreensão da outra, o que resultou finalmente numa análise cíclica e 

sistêmica como foi proposta na discussão metodológica da pesquisa. 

 Sobre o valor topofílico, refletimos que a concepção de comunidade que os 

moradores possuem, que vai além das delimitações geográficas, foi sendo constituída 

pelas relações de amizade, convivência e confiança, assim como também por estes 

compartilharem objetivos em comum na associação: um conjunto que produziu, 

segundo nossa análise, um real e espontâneo sentimento de pertencimento. Além dos 

moradores elegerem o sossego, tranquilidade e bem-estar como qualidades de viver na 

comunidade, a autossuficiência alimentar foi a qualidade mais enfatizada durante os 

relatos. A capacidade de produzir seu próprio alimento, ter independência do mercado 

externo, saber a procedência dos alimentos e fortalecer os valores sócio familiares 

durante o processo produtivo, resultou na autonomia adquirida pelos agricultores e na 

forte ligação com a terra e o lugar em que vivem. 
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 A noção de lazer dos moradores se distanciou bastante da visão de lazer 

excludente do local de trabalho, a qual a sociedade moderna está acostumada, 

apresentando um estatuto próprio, com tempo e espaço determinados. Na comunidade 

rural, a separação entre o lazer e o trabalho na agricultura é muito sutil, já que a 

dicotomia entre o tempo de trabalho e tempo de lazer não é explicita. Assim, o prazer e 

o bem-estar vividos pelos agricultores enquanto estão na roça trabalhando é justificada 

pelo modo de vida particular dos moradores e pelo fato de ficarem gratificados ao ver o 

resultado de todo o esforço e empenho colocado na plantação. Acerca deste tema, 

percebemos durante nossas reflexões a carência de produções teóricas que discutam o 

lazer no ambiente rural considerando a heterogeneidade dos diferentes grupos sociais 

neste ambiente. 

 Diante do campo polissêmico do termo meio ambiente, as representações sociais 

dos moradores sobre o termo giraram em torno da visão naturalista e globalizante. O 

estilo de vida e o contexto em que os moradores estão inseridos levaram a ausência da 

visão antropocêntrica, a qual é constantemente encontrada em estudos de representações 

sociais de meio ambiente. No entanto, em grande parte desses estudos o ambiente da 

pesquisa é urbano, apresentando um caráter utilitarista da natureza sendo o oposto da 

visão dos agricultores rurais. 

 Constatou-se também a visão sistêmica dos moradores em relação a água, as 

matas e as implicações que um elemento causa no outro. A consciência da organização 

do todo e o conhecimento a respeito da produção da água e sua conservação mostraram 

que os moradores estão cientes das suas ações no meio e quais os efeitos destas. Com 

isso, foi evidenciado nas formas de manejo dos agricultores o cuidado em preservar os 

fragmentos florestais em decorrência da proteção das nascentes e dos cursos d’água. 

 A responsabilidade socioambiental por parte dos moradores em proteger a 

natureza deixa claro a importância e dependência que os mesmos tem com o meio e 

seus recursos naturais, além da necessidade do cuidado com o seu lugar. Assim, mesmo 

com o IBAMA e o PESC sendo vistos por um número significativo de moradores como 

responsáveis em proteger a natureza, a noção de co-responsabilidade se tornou o 

conteúdo central das falas, direcionando uma nova percepção a respeito das funções dos 

órgãos. 

 Por serem pequenos agricultores, o destino final de sua produção consistiu no 

consumo familiar e na comercialização na feira livre. No entanto, os moradores 

integrantes da associação também apresentaram técnicas e formas de produção que 
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visam a maximização do reaproveitamento, dialogando sempre com a importância do 

cultivo de orgânicos. O cenário onde se encontram os associados atualmente é fruto do 

trabalho associativo pelo incentivo a produções sustentáveis, aliado à difusão do 

conhecimento, sendo que grande parte da capacitação dos moradores se deram por conta 

de algumas instituições socioambientais que realizaram trabalhos na comunidade. Nesse 

sentido, a participação, incentivo, financiamento e a promoção de cursos de capacitação 

vindos de organizações, poder público e principalmente do PESC foi fundamental e 

necessária para a garantia da autonomia dos moradores, mudança de comportamento e 

essencialmente de uma consciência ambiental harmoniosa, ética e sustentável. 

 Sobre a relação estabelecida entre a comunidade e o PESC, percebemos que esta 

se configura como distante e pouco significativa na vida dos moradores. A ausência ou 

a mínima frequência da visitação dos moradores nesses últimos 20 anos, a ausência de 

programas que envolvam e atraiam a comunidade, a verticalização nas tomadas de 

decisões da UC e o conflito ocasionado pelas proibições diante o fato da comunidade 

está inserida na zona de amortecimento do parque contribuem para o maior 

distanciamento e a manutenção do atual cenário. Nesse âmbito, é preciso que seja 

construída uma consciência de gestão participativa no PESC, onde as diferentes vozes e 

realidades sejam consideradas no processo decisório, ou seja, onde pelo menos um 

membro da comunidade esteja presente nos principais conselhos deliberativos de 

ambiente e linguagem acessível a todos/as os integrantes, visando dessa forma novas 

estratégias de conservação e manejo baseadas nos saberes locais. 

 Apesar das críticas a UC, os moradores reconhecem a importância do parque na 

região, já que sua instalação foi essencial para o impedir o desmatamento em larga 

escala, assim protegendo toda a biodiversidade existente e proporcionando uma boa 

qualidade ambiental. Esta afirmativa reforça a necessidade de criação de unidades de 

conservação em áreas que apresentam riscos de degradação intensa, como no caso do 

Barrocão que tinha a retirada da madeira como principal ameaça, porém, é primordial 

que as unidades estabeleçam uma relação de cooperação com as comunidades de seu 

entorno, através da participação direta dos moradores, construindo seus planos de 

manejo, programas e ações baseados na percepção ambiental dos moradores. 

 O fruto desta pesquisa será apresentado ao conselho gestor do PESC no intuito 

de apresentar a percepção ambiental da comunidade, mostrando-lhes de fato o que os 

moradores pensam, como enxergam o ambiente ao seu redor e todos seus anseios, 

angústias e propostas para uma melhor qualidade de vida. Espera-se que este trabalho 
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sirva para fundamentar na elaboração de programas voltados para a comunidade, 

aprimoramento do plano de manejo e a inclusão de todos nas tomadas de decisões. 

Posteriormente, os resultados da pesquisa serão apresentados na associação 

evidenciando as possíveis contribuições para o fortalecimento da associação e na 

melhoria da relação com a unidade. 

 Por fim, a investigação mostrou a percepção ambiental como sendo uma 

importante ferramenta a ser utilizada na gestão ambiental de unidades de conservação, 

como também em outros campos da área ambiental que objetivam a tomada de decisões 

de maneira horizontal e participativa. A Bahia e especialmente sua região sul apresenta 

uma carência de produções sobre a percepção ambiental, necessitando de estudos 

voltados para a percepção ambiental e a gestão de UCs. 
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APÊNDICE I 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado(a), o meu nome é Damile de Jesus Ferreira, sou pesquisadora 

responsável e estudante de mestrado do Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimenro Regional e Meio Ambiente da Universidade Estadual de Santa 

Cruz (UESC) e estou sob a orientação da professora Christiana Cabicieri Profice. 

Gostaria de convidá-lo (a) para participar de forma voluntária da minha pesquisa 

intitulada O Ambiente percebido: valores, sentidos e olhares dos moradores da 

comunidade rural do Barrocão/Serra Grande (Uruçuça,BA). O objetivo do estudo é 

compreender a percepção ambiental dos moradores da comunidade rural do Barrocão no 

distrito de Serra Grande (BA), por meio do levantamento das práticas de manejo dos 

recursos naturais locais. Se o Sr.(a) aceitar participar desse estudo, poderá dar sua 

opinião sobre os assuntos abordados e responderá algumas perguntas em uma entrevista 

que só será gravada se tiver a sua permissão, sendo que não haverá gravação 

audiovisual para diminuir o desconforto e constrangimento dos participantes. Seu nome 

e todas as informações pessoais serão mantidas em sigilo e não serão divulgadas em 

nenhum trabalho. A sua opinião será importante para entendermos melhor a relação que 

os moradores têm com o meio ambiente, possibilitando ajudando a determinar o 

planejamento das ações públicas futuras para uma gestão ambiental compartilhada e 
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humana, além do reconhecimento das práticas de manejo comunitário como fator que 

contribui para a conservação do meio. A presente pesquisa apresenta alguns riscos, 

dentre estes pode-se elencar riscos de origem psicológica, intelectual e/ou emocional. 

Alguns destes riscos são: a possibilidade de constrangimento ao responder a entrevista; 

desconforto em compartilhar informações pessoais ou confidenciais; incômodo em 

falar; estresse; quebra de sigilo; cansaço ao responder às perguntas; desconfiança e 

quebra de anonimato. Desse modo, será utilizado métodos e técnicas em que não se 

realiza nenhuma intervenção ou modificação intencional nas variáveis psicológicas e 

sociais dos indivíduos que participam do estudo, garantindo o total sigilo dos dados 

coletados visando a privacidade dos participantes. Esta pesquisa pretende contribuir 

para a inclusão da percepção ambiental como instrumento para auxiliar na melhoria da 

gestão ambiental quanto à leitura da realidade social, configurando-a como uma 

ferramenta do sistema de gestão do meio ambiente, reconhecendo dessa forma os 

saberes e modo de vida das comunidades que estão inseridas no entorno das Unidades 

de Conservação. Obtendo dessa forma, o reconhecimento de sua identidade, a 

valorização de seu saber, a melhoria de suas condições de vida, a garantia de sua 

participação na construção de uma política de conservação da qual sejam também 

beneficiados.  

 

______________________                 ___________________________ 

     Damile de Jesus Ferreira                              Christiana Cabicieri Profice (orientadora) 

damileferreira@yahoo.com.br                                     ccprofice@uesc.br 

 

 

O Sr.(a) participando dessa pesquisa terá liberdade para pedir esclarecimentos 

sobre qualquer questão, bem como não responder a alguma pergunta ou desistir de 

participar da pesquisa a qualquer momento que desejar, e não será penalizado de 

nenhuma forma. Caso queira desistir de participar, basta me avisar e todas as 

informações dadas pelo Sr.(a) serão destruídas. Como responsável por este estudo 

comprometo-me em manter sigilo de todos os seus dados pessoais e assegurá-lo(a) de 

que não sofrerá nenhum prejuízo por participar dessa pesquisa. A pesquisa não 

representa qualquer forma de gasto, tampouco remuneração aos participantes. Se o 

Sr.(a) tiver algum gasto que não foi previsto, será ressarcido imediatamente como 

também tem direito a indenização se houver qualquer dano decorrente da sua 

participação na pesquisa. Esse termo foi impresso em duas vias iguais, eu ficarei com 

uma via e o Sr.(a) com a outra. Se não tiver nenhuma dúvida sobre este trabalho e 

aceitar participar dessa pesquisa peço que assine este documento na linha abaixo.  

Agradeço a contribuição 

 

 

Eu, _____________________________________, aceito participar das atividades da 

pesquisa e fui devidamente informado que participarei de uma entrevista. Foi-me 

garantido que posso desistir de participar a qualquer momento, sem que isso leve a 

(75) 991809699/ (73) 999549362 (73) 991156261 

 

mailto:damileferreira@yahoo.com.br
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qualquer penalidade, e que os dados de identificação e outros pessoais não relacionados 

à pesquisa não serão divulgados. 

 

 

 

Ilhéus, ____, de _______________ de 20___. 

    

 

 

_______________________________________ 

Damile de Jesus Ferreira 

Pesquisadora Responsável 

Telefone para contato: (75) 991809699/ (73) 999549362 

E-mail: damileferreira@yahoo.com.br 

 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

 

 

 

Testemunha n°1:_________________________________________  

Testemunha  n°2:__________________________________________ 
 

 

APÊNDICE II 

 

AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

 

Eu, _____________________________________________________, portador(a) de 

cédula de identidade nº______________________, autorizo a pesquisadora Jade Silva 

dos Santos, a fotografar e veicular minha imagem em qualquer meio de comunicação 

para fins didáticos, de pesquisa e divulgação de conhecimento científico sem quaisquer 

ônus e restrições. Fica ainda autorizada, de livre e espontânea vontade, para os mesmos 

fins, a cessão de direitos da veiculação, não recebendo para tanto qualquer tipo de 

remuneração.  

 

 

____________________, _____ de _______________ de 20___. 

Digital 

mailto:damileferreira@yahoo.com.br
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Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE III 

 

CARTA DE ANUÊNCIA 
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APÊNDICE IV 

 

 

Apêndice A – Roteiro de entrevista para os moradores da comunidade 
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Universidade Estadual de Santa Cruz 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente 

PROJETO DE PESQUISA: O ambiente percebido: valores, sentidos e olhares dos 

moradores da comunidade rural do Barrocão/Serra Grande (Uruçuca, BA) 

 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

MORADORES 

 

 

 Dados de Identificação                                      Data:__/__/__ 

 

 

1- Qual o seu nome? E apelido? (Caso o tenha) 

2- Qual sua idade? 

3- Qual o nível de escolaridade? 

4- Qual sua ocupação/profissão? Sempre teve essa profissão? 

5- Mora com quantas pessoas? Quem? 

6- Há quanto tempo mora na comunidade? Sua família (pais, mães) moram aqui 

também? 

7- Com que frequência vai até a cidade? (Serra Grande, Ilhéus, Uruçuca, Itacaré) 

 

 Valor Histórico/ Apego ao lugar/ Memórias 

 

1- Você gosta de morar/viver no Barrocão? Porque? 

2- O que não gosta daqui? Porque? 

3- O que mudaria aqui na sua localidade? 

4- Já imaginou vivendo em outro lugar? 

5- A propriedade em que vive é sua, ou foi herdada de familiares? 

6- O que mais gosta de fazer aqui na comunidade? 

7- Em momentos de lazer, o que costuma fazer? 

8- Tem algum lugar específico, em que mais gosta? 

9- Muita coisa mudou aqui no Barrocão, de 20 anos para cá? Para melhor ou pior? 

10-  Como imagina a sua localidade no futuro? 

11-  Tem algum lugar que os moradores consideram “sagrado” aqui? 

12-  Conhece muitas lendas, contos e estórias que acontecem/aconteceram aqui? 

 

 

 Valoração Ambiental/ Manejo dos Recursos/Representação de meio 

ambiente 

 

1- Como definiria a natureza/meio ambiente? 

2- Para você quais os elementos que compõem a natureza? 

3- Você retira da natureza algum recurso, para sua utilização ou sobrevivência? 

Qual (is)? 

4- De que maneira você retira e maneja o recurso? 

5- É uma tradição familiar ou você aprendeu de outra forma a utilizá-lo? 
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6- Seus filhos, netos e os mais jovens aprenderam com você algum tipo de 

manejo? 

7- Para você, qual o elemento que tem mais “valor” para você? 

8- O que faria se esse recurso acabasse de alguma forma? 

9- No momento que retira os recursos do meio, você pensa se irá ter alguma 

consequência para o meio ambiente? 

10- O que faz com as partes que não são utilizadas? Como e onde descarta? 

11-  Você realiza alguma outra atividade na natureza? Piquenique, tomar banho de 

rio, caminhar na mata...? 

12- Quem você considera responsável em conservar e proteger o meio ambiente? 

13- Porque é importante conservar o meio ambiente? 

 

 

 Relação Comunidade/PESC 

 

 

1- Você conhece o PESC? Já foi lá alguma vez? 

2- Quando o PESC foi criado você já morava aqui? Como o foi o processo? 

3- O que é o PESC para você? 

4- Para que serve o PESC? 

5- Teve alguma diferença para comunidade depois a criação do PESC? 

6- Você deixou de realizar alguma prática no meio, por conta da fiscalização 

ambiental? 

7- Tem alguma espécie de planta ou de animal que existe aqui na comunidade e 

não é encontrada dentro do PESC? 

8- Se o PESC não existisse, você acha que a área estaria conservada ou degrada? 

9- Você se preocupa com a preservação do PESC? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


